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EDITORIAL

Caros leitores,
A Revista do Exército Brasileiro (REB), nesta edição, traz, no seu artigo de capa, a primeira experiência 

de militares brasileiros, especialistas no ambiente amazônico, a integrarem uma Equipe Móvel de Treina-
mento com o intuito de transmitirem conhecimentos sobre operações na selva para militares estrangei-
ros, no contexto da Missão das Nações Unidas para Estabilização da República Democrática do Congo 
(MONUSCO). A leitura nos mostra todas as etapas vencidas, desde a preparação até a execução das ativi-
dades, já em solo africano.

Ainda no contexto de Operações de Paz, a revista publica outro artigo, que apresenta a doutrina em-
pregada pela Organização das Nações Unidas após os massacres de Ruanda e Bósnia Herzegovina, que 
tornaram as peacekeeping operations uma ferramenta de sucesso nos dias atuais.

Sob a ótica do Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA), temos um artigo que aborda os 
aspectos das regras de engajamento em operações de guerra e em situações de não guerra, na perspectiva 
da regulação do uso da força em operações militares.

Na sequência, destacam-se dois artigos sobre operações em ambiente com características especiais, 
especificamente o ambiente de selva. O primeiro nos apresenta uma sugestão sobre a readequação da 
função logística saúde na região amazônica. O outro artigo mostra, no que tange às funções de combate, as 
capacidades do 23º Esquadrão de Cavalaria de Selva, sediado em Tucuruí – PA, orgânico da 23ª Brigada de 
Infantaria de Selva.

Prosseguindo, ressalta-se o artigo sobre busca de alvos, um dos oito subsistemas da artilharia de campanha 
do Exército Brasileiro, no qual se exprimem as possibilidades de emprego de uma bateria de busca de alvos. 

No contexto da função de combate Logística, destacam-se dois artigos. O primeiro nos apresenta como é 
executado o apoio logístico prestado ao Brigade Combat Team, escalão de manobra tática do exército dos EUA. 
O outro artigo revisita o passado e mostra como foi realizada, na Primeira Grande Guerra, a logística dos be-
ligerantes quanto ao suprimento e ao transporte, funções logísticas decisivas nos momentos críticos das batalhas.

Por fim, apresentamos um artigo que traz considerações sobre a atual doutrina de transposição de cur-
sos d’água em uso no Brasil, com destaque para a atuação da companhia de engenharia de pontes.

Concitamos o caro leitor a refletir sobre os temas apresentados e a colaborar com as próximas edições.
Boa leitura a todos!
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As Forças Armadas Brasileiras e o seu 
protagonismo nos treinamentos das tropas da 

ONU em operações na selva

Adelmo de Sousa Carvalho Filho*

* Ten Cel Inf (AMAN/1999, EsAO/2007, ECEME/2016). É atualmente o comandante da 1ª Equipe Especial izada em 
Operações na Selva (Equipe Móvel de Treinamento) na Missão das Nações Unidas para a Estabil ização da República 
Democrática do Congo (MONUSCO) 2019/2020.

Introdução

As Forças Armadas Brasileiras, de forma 
inédita na Organização das Nações Unidas 
(ONU), desdobraram uma Equipe Móvel 

de Treinamento (EMT) especializada em opera-
ções na selva, ratificando seu comprometimento 
com a paz mundial. É a primeira vez na história 
dessa Organização que uma equipe com essa espe-
cialidade é empregada para conduzir treinamento 
de tropas desdobradas na área de conflito. 

A EMT brasileira está operando sob a égide 
da ONU, junto à Missão das Nações Unidas para 
Estabilização da República Democrática do Con-
go (MONUSCO). É composta por 13 militares, 
sendo 11 do Exército, 1 da Marinha e 1 da Força 
Aérea, todos especialistas em operações na selva.

A MONUSCO é uma das missões mais robus-
tas da ONU em andamento no mundo. A missão 
se iniciou em 30 de novembro de 1999, com a 
denominação de MONUC e, em 2010, foi rebati-
zada de MONUSCO. Atualmente, está emprega-
da de acordo com a resolução da ONU nº 2.502, 

de 2019, prevista no Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas, com as seguintes prioridades es-
tratégicas: a proteção de civis e o suporte à estabi-
lização e o fortalecimento das instituições de Esta-
do na República Democrática do Congo (RDC). 

Atualmente, o componente militar da MO-
NUSCO está sob o comando do general Costa 
Neves, terceiro force commander (FC) brasileiro 
na missão, antecedido pelo general Santos Cruz 
(2013 a 2015) e general Elias (2018 e 2019). Além 
do force commander e da equipe de especialistas, 
mais nove militares brasileiros fazem parte da 
missão de paz no centro do continente africano.

A área leste da RDC é caracterizada por uma 
vegetação típica de selva, com alta taxa de umi-
dade, elevado índice pluviométrico e vegetação 
bastante densa, dentre outras características si-
milares à floresta amazônica brasileira. Nessa 
área, diversos grupos armados atuam no interior 
das florestas ou a partir delas, cometendo atroci-
dades contra a população civil.

A expertise brasileira, adquirida em mais de 50 
anos formando guerreiros de selva em seu Cen-
tro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS), foi 
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fundamental para a escolha da equipe. A refe-
rência internacional do CIGS na especialização 
do combatente de selva, aliada às similaridades 
entre a floresta congolesa e a floresta amazônica, 
foram os principais fatores motivadores da esco-
lha pela ONU de uma equipe composta somente 
por brasileiros.

Assim, a primeira equipe móvel de treina-
mento brasileira especializada em operações na 
selva, intitulada de Jungle Warfare Mobile Training 
Team (JWMTT), chega à MONUSCO em 23 de 
junho de 2019.

Desenvolvimento

A preparação

As atividades de preparação da equipe fo-
ram coordenadas pelo Comando de Operações 
Terrestres (COTER), no período de 29 de abril 
a 24 de maio de 2019, nas guarnições de Ma-
naus – AM e Rio de Janeiro – RJ. Os principais 
objetivos foram a atualização de assuntos relacio-
nados às operações na selva, preparação espe-
cífica para missões de paz e a coordenação das 
medidas sanitárias, logísticas e administrativas 
necessárias para o desdobramento dos militares 
na MONUSCO. Nesse sentido, diversas ativida-
des foram conduzidas no Centro de Instrução de 
Guerra na Selva (CIGS), no Centro Conjunto de 
Operações de Paz do Brasil (CCOPAB), no Cen-
tro de Idiomas do Exército (CIDEx), no Centro 
de Psicologia Aplicada do Exército (CPAEx), no 
Centro de Capacitação Física do Exército/Institu-
to de Pesquisa da Capacitação Física do Exército 
(CCFEx/IPCFEx) e demais organizações milita-
res participantes do processo de preparação.

No CIGS, em Manaus – AM, a JWMTT revisou 
e atualizou seus conhecimentos em operações na 

selva e trabalhou na produção dos programas es-
pecíficos para a missão, traduzindo as instruções 
para o inglês, idioma oficial da ONU. Esses pro-
gramas foram customizados visando obter o má-
ximo de rendimento e eficiência das tropas trei-
nadas em curto espaço de tempo pela JWMTT, 
atendendo, assim, à realidade congolesa. Foram 
fundamentados, portanto, nas dificuldades apre-
sentadas pelas tropas durante as operações na sel-
va, nas características da área de operações e no 
modus operandi do inimigo.

O programa foi ainda dividido em módulos 
visando a sua abrangência dentro dos diferentes 
escalões da brigada, de forma a contemplar os 
diferentes públicos-alvo da brigada de interven-
ção (estado-maior da brigada, estado-maior dos 
batalhões e as frações propriamente ditas). 

Quadro 1 – Módulos e tempos de instrução
Fonte: programa de instrução da JWMTT

Figura 1 – Preparação no CIGS
Fonte: arquivo da JWMTT
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Dessa forma, a JWMTT desenvolveu um pro-
grama ad hoc de quatro semanas de duração, foca-
do em técnicas especiais e operações na selva. Cabe 
destacar que, normalmente, o programa de espe-
cialização conduzido no CIGS, para oficiais e sar-
gentos, tem a duração aproximada de doze sema-
nas, sendo, portanto, mais completo e abrangente. 

A Brigada de Intervenção e as 
características da área de operações

A Brigada de Intervenção – Force Intervention 
Brigade (FIB) – foi a brigada destinada para o 
trabalho da JWMTT. É uma das brigadas inte-
grantes da MONUSCO com a tarefa específica 
de neutralizar os grupos armados, conforme Re-
solução do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (United Nations Security Council Resolution 
– UNSCR) nº 2.502, de 19 de dezembro de 2019. 
Essa brigada possui três batalhões de nacionali-
dades distintas – Malawi, Tanzânia e África do 
Sul – para emprego em operações ofensivas, seja 
de forma unilateral ou combinada com as forças 

armadas locais – Forces Armées de la République Dé-
mocratique du Congo (FARDC). Ressalta-se, ainda, 
que a Declaração de Requisitos das Unidades – 
Statement of Unit Requirements (SUR) –, endossada 
em 2018, prevê pelo menos um pelotão por com-
panhia treinado em guerra na selva.

A área de atuação dessa brigada é tipica-
mente de floresta tropical úmida, submetendo 
as tropas às dificuldades inerentes do combate 
na selva: observação terrestre bastante restri-
ta a uma distância aproximada de 20 metros, 
causando perda significativa no emprego das 
armas de tiro tenso e encurtando as distâncias 
do combate; observação aérea quase nula, de-
vido à vasta cobertura vegetal praticamente 
inviabilizando a solicitação de Emergency Close 
Air Support (ECAS) – Apoio Aéreo Aproxima-
do de Emergência –, que poderia ser provido 
pelas aeronaves de ataque disponíveis na MO-
NUSCO, como exemplo o MI-24 e o Rooivalk; 
visibilidade nos períodos noturnos, que pode-
ria ser fornecida pelo luar no interior da selva, 
quase imperceptível; acentuada escassez de vias 
de transporte terrestre; velocidade de marcha 
significativamente diminuída devido à densida-
de da vegetação e aos obstáculos naturais como 
rios, pântanos, áreas alagadas, escarpas, barran-
cos, depressões e chavascais; condições meteoro-
lógicas adversas agravando os obstáculos natu-
rais nos períodos de chuvas, dificultando ainda 
mais o deslocamento de tropas a pé e chegando 
a impedir o movimento de veículos por estradas 
não revestidas; e dificuldades de coordenação 
e controle, dentre outras. Cabe ainda ressaltar 
que, na África do Sul, a vegetação predominan-
te é do tipo savana, constituídas por arbustos, 

Figura 2 – Preparação no CCOPAB
Fonte: arquivo da JWMTT
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Além das dificuldades naturais enfrentadas 
pelas tropas, impostas pela selva congolesa, a 
zona de ação da FIB é uma área com elevado 
grau de perigo em virtude da atuação de vários 
grupos armados. Tais grupos se utilizam de ações 
criminosas, como o controle ilegal da exploração 
de recursos minerais, sequestros de civis, em 
particular crianças, e pilhagem, para seu finan-
ciamento. Dentre esses grupos, destaca-se a ADF 
(Allied Democratic Forces).

ADF
A ADF está infiltrada na selva do leste da RDC 

há mais de vinte anos, tendo profundo conhe-
cimento dos aspectos fisiográficos e topotáticos 
da região. Adota ainda o modus operandi caracte-
rizado por técnicas, táticas e procedimentos de 
guerrilha, além da expertise em técnicas de em-
boscada na selva em múltiplas direções.

A ADF tem cometido verdadeiras atrocidades 
contra civis, como: sequestro de mulheres, jovens 
e crianças; uso de civis como escudos humanos; 

Em 2018, as tropas da MONUSCO sofreram 
significativas baixas em confronto com esse gru-
po armado, decorrente das emboscadas e dos 
ataques realizados da selva. Há ainda relatos de 
diversos ataques contra as tropas da MONUSCO 
e das FARDC em toda zona de ação da FIB. 

A cessação das atividades da ADF é um pon-
to decisivo (PD) para a consecução dos objetivos 
previstos no mandato da missão. A neutralização 

Figura 3 – Floresta da RDC
Fonte: Toward Freedom1

Figura 4 – Área dos grupos armados no território de Beni
Fonte: Congo Research Group2

gramíneas e árvores de pequeno porte, portan-
to bastante diferente da vegetação de selva, o 
que torna o desafio para suas tropas atuarem na 
floresta congolesa ainda mais elevado.

recrutamento forçado de homens, jovens e crian-
ças, para serem treinados em campos de guer-
rilha localizados no interior da selva; execuções 
brutais, incluindo mutilações cruéis com facões e 
machados; e estupro de mulheres. 
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desse grupo armado contribuirá significativa-
mente para a obtenção dos objetivos estratégicos 
da MONUSCO.

A missão da JWMTT

A principal missão da JWMTT é cooperar 
com a capacitação dos batalhões da FIB e do 
exército congolês, no que tange ao planejamen-
to e execução de operações na selva. A JWMTT 
está subordinada ao FTO (Force Training Officer) 
do Quartel-General (QG) da MONUSCO, em 
Goma. E, como já esclarecido anteriormente, o 
seu desdobramento ocorreu junto à FIB, no ter-
ritório de Beni, Província North-Kivu.

African Battalion), Batalhão da África do Sul. Pos-
teriormente, em 14 de outubro de 2019, iniciou 
seus trabalhos com o MALBATT (Malawi Batta-
lion), Batalhão do Malawi, e em 4 de fevereiro 
de 2020 com o TANZBATT (Tanzania Battalion), 
Batalhão da Tanzânia, completando o ciclo de 
trabalho com os três batalhões da FIB.

A capacitação das tropas da FIB tem ocorrido 
pelo princípio de training of trainers (TOT). Isso 
significa que os oficiais e os sargentos, comandan-
tes de frações que frequentaram o treinamento, 
são os responsáveis por transmitir os conhecimen-
tos adquiridos para as suas respectivas tropas. 

O exército congolês foi inserido na missão da 
equipe fruto de um pedido formal do general 
Mbala, chefe do Estado-Maior das FARDC, aten-
dendo a uma solicitação do general Mbangu, 
antigo comandante das tropas das FARDC des-
dobradas no território de Beni. Após tomar co-
nhecimento do trabalho da JWMTT junto à FIB, 
o general Mbangu ficou convencido de que a ca-
pacitação de suas tropas em operações na selva 
seria um ponto-chave para a neutralização dos 
grupos armados. 

Nesse sentido, no dia 28 de outubro de 2019, 
foram iniciados os trabalhos junto às tropas das 
FARDC, com o propósito de capacitá-las para seu 
emprego nas operações na selva. Cabe destacar 
que, logo em seguida, no dia 30 de outubro de 
2019, teve início a operação ofensiva das FARDC.

A capacitação das tropas do exército local, in-
tegrantes das FARDC, é mais abrangente, e se 
desenvolve além do TOT – mesmo programa da 
FIB (módulo comandante de fração) –, o módulo 
por frações constituídas, até o nível companhia. 
Tal capacitação permite que a equipe acompanhe 
e auxilie a transmissão do conhecimento que os 
comandantes de fração haviam anteriormente 

Figura 5 – Localização da Província North-Kivu
Fonte: Jewish World Watch3

A equipe chegou a Beni nos dias 11 e 12 de 
julho de 2019 e, já no dia 15 de julho, iniciou 
suas instruções com o RSABATT (Republic South 
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adquirido, sendo também uma excelente ferra-
menta para que eles possam exercer a liderança 
à frente de suas frações durante os diversos exer-
cícios, formulados pela equipe e realizados no in-
terior da selva.

Dessa forma, à medida que a JWMTT termi-
nava seu trabalho com uma SU das FARDC, essa 
fração já retornava para a frente de combate, para 
ser empregada contra a ADF no interior da selva.

Resultados alcançados

A Equipe Móvel de Treinamento – EMT traba-
lhou com os três batalhões da Brigada de Inter-
venção e mais um batalhão das FARDC durante 
o período de um ano de missão. Foram realiza-
dos trabalhos com os estados-maiores da brigada 

e dos batalhões, comandantes de fração e tropas 
propriamente ditas, além de instruções específicas 
constantes do programa de capacitação, conduzi-
das de forma singular, mediante demanda.

A Equipe estabeleceu uma série de indicadores 
para cada instrução como uma forma de contro-
lar os resultados e padrões mínimos desejados. As 
tropas apresentaram um elevado grau de absor-
ção dos conhecimentos. Os resultados mais ex-
pressivos, porém, seriam decorrentes do empre-
go das tropas no interior da selva congolesa.

O major-general Fall Sikabwe, comandante 
da 3a Zona de Defesa, mais alta autoridade mi-
litar presente no território de Beni, agradeceu 
o trabalho da JWMTT, proferindo as seguintes 
palavras no dia do encerramento da capacitação 
do Batalhão das FARDC:

Figuras 6, 7 e 8 – Instruções da JWMTT
Fonte: arquivo da JWMTT
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… os militares que compõem a equipe móvel de 
treinamento do Brasil, caros camaradas, compa-
nheiros de armas, saibam que o desdobramento 
de vocês aqui na RDC, meu país, não está sendo 
em vão. O trabalho que vocês fizeram vai tra-
zer frutos, mesmo depois de sua partida. Vocês 
vão ouvir uma boa notícia: comunico que a 1ª 
Cia, que vocês formaram, já começa a dar resul-
tados muito bons dentro da selva do “triângulo 
da morte”. Nós conseguimos chegar a algumas 
pequenas posições inimigas, graças às unidades 
que vocês formaram aqui neste lugar. Saibam 
que a RDC jamais se esquecerá deste momento e 
do trabalho que vocês realizaram aqui em Beni. 
(SIKABWE, 2020)

A companhia citada pelo general no seu dis-
curso foi a primeira tropa das FARDC capacitada 
pela JWMTT. O “triângulo da morte” é o local co-
nhecido pela enorme concentração de guerrilhei-
ros, sendo uma área muito temida pelas tropas 
em virtude da numerosa presença da ADF.

O head of officer da MONUSCO em Beni, Sr. 
Omar, discursou no mesmo dia, agradecendo o 
trabalho da equipe, por ter aceitado o desafio, ape-
sar das difíceis condições de Beni e da MONUS-
CO. Agradeceu, ainda, ao governo brasileiro por 
essa oferta de apoio que, com certeza, vai auxiliar 
na conquista do objetivo comum da paz mundial.

A cerimônia contou, ainda, com a presença 
do prefeito de Beni, Sr. Nyonyi Bwanakawa, que 
agradeceu, em seu nome e de toda a população 
da vila e do território de Beni, o esforço que o 
Brasil fez em disponibilizar, sob demanda da 
MONUSCO, uma equipe de treinamento para 
capacitar os militares congoleses. 

Assim, pode-se atestar a efetividade e o ganho 
em capacidade no combate na selva das tropas 
das FARDC treinadas pela equipe. Os indicadores 
levantados pela JWMTT já apontavam para esse 
resultado. Faltava ainda, contudo, ter acesso aos 

resultados da frente de combate. Nada mais gra-
tificante do que o testemunho do major-general 
Fall, comandante da 3ª Zona de Defesa, maior 
autoridade militar presente à área de operações, 
atestando a conquista de excelentes resultados. 
Ademais, o feedback no campo político, verbaliza-
do nos discursos do head of officer e do prefeito de 
Beni, atesta que o trabalho da JWMTT perpassa  
diferentes níveis, desde o tático até o político.

Figura 9 – Formatura encerramento treinamento FARDC
Fonte: arquivo da JWMTT

Conclusão

O Brasil, como membro fundador da Organiza-
ção das Nações Unidas, tem contribuído significati-
vamente com as missões de paz dessa Organização, 
tendo cedido um total de mais de 30 mil homens, 
desde a sua criação, em 1948. O ineditismo do en-
vio de uma equipe móvel de treinamento especia-
lizada em operações na selva é algo digno de regis-
tro na história do nosso país e das Nações Unidas.

O programa de treinamento criado pela 
JWMTT tem o objetivo de apresentar uma solução 
adequada e rápida aos desafios expostos no terri-
tório de Beni, particularmente focando na cessação 
das atividades ilegais dos grupos armados e, conse-
quentemente, na proteção de populações civis.

A capacitação de tropas em operações na selva 
conduzido pela JWMTT na MONUSCO tem po-
tencializado as capacidades, tanto dos “capacetes 
azuis” quanto das tropas das Forças Armadas da 
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República Democrática do Congo. Essa atividade 
tem contribuído para um melhor cumprimento 
da missão, particularmente no combate na selva 
contra tropas da ADF. 

Pode-se concluir, assim, que a capacitação 
conduzida por 13 militares brasileiros, fruto de 
uma doutrina autóctone, forjada em mais de 50 
anos de experiência no CIGS, tem obtido exce-
lentes resultados, comprovados pelo emprego 
das tropas na frente de combate, treinadas pela 
JWMTT. No caso particular da FIB, o programa 
customizado na modalidade TOT assegura con-
dições favoráveis para que as tropas possam rea-
lizar operações ofensivas, considerando o devido 
repasse dos conhecimentos aos subordinados.

Por fim, a capacitação de tropas da MONUS-
CO e das FARDC conduzida pela JWMTT é mais 
um compromisso brasileiro com a paz e a segu-
rança internacional. Tal atividade está de acordo 
com nossa Constituição Federal (artigo 4º, inciso 
VI), prevendo a defesa da paz como princípio re-
gente das relações internacionais. De igual modo, 
o trabalho da equipe está alinhado aos objetivos 
nacionais de defesa (OND) de contribuir para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais 
(OND V) e intensificar a projeção do Brasil no con-
certo das nações e sua maior inserção em processos 
decisórios internacionais (OND VI), previstos na 
nossa Política Nacional de Defesa (PND).
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A cada dois anos, compõem ainda o CSONU 
outros dez membros não permanentes, eleitos 
pela Assembleia-Geral. É o principal órgão da 
ONU para aprovação de um mandato de uma 
peacekeeping operation, baseando suas decisões nos 
capítulos VI (solução pacífica de conflitos), VII 
(ação em caso de ruptura da paz e atos de agres-
são), VIII (participação de organizações regionais 
e sub-regionais na manutenção da paz e seguran-
ça) e XII (sistema internacional de tutela) da Carta 
das Nações Unidas (UNITED NATIONS, 1945).

Após a aprovação de um mandato, a ONU 
pode utilizar os seguintes instrumentos para se 
alcançar a paz e a segurança internacional: con-
flict prevent; peacemaking, peacekeeping, peacebuil-
ding e peace enforcement. 

Segundo a United Nations (2017), a conflict 
prevent compreende medidas diplomáticas para 
prevenir as tensões e litígios intraestatais e in-
terestatais, objetivando evitar a deflagração de 
conflitos armados ou o seu alastramento. Ocorre 
antes do início de um conflito ou quando há o 
risco de uma recaída, e envolve medidas diplo-
máticas e outras ferramentas para impedir que 
discordâncias e tensões se transformem em con-
flitos violentos. Pode incluir negociação, diálogo, 
mediação, investigações sobre fontes de desacor-
do e construção de confiança.

Introdução

Em 26 de junho de 1945, a comunidade 
internacional subscreveu a Carta das Na-
ções, na cidade de São Francisco, Estados 

Unidos da América, documento pelo qual foi 
estabelecida a Organização das Nações Unidas 
(ONU) com a finalidade de se buscar a paz e a 
segurança internacional, bem como proteger e 
promover os direitos humanos.

A comunidade internacional buscava, por meio 
da recente organização criada, preservar as gera-
ções vindouras do flagelo da guerra, estabelecendo 
condições sob as quais a justiça e o respeito às obri-
gações decorrentes de tratados e de outras fontes 
do direito internacional pudessem ser mantidos.

Desde a sua criação, a ONU passou a contar 
com os seguintes órgãos principais: Assembleia-
Geral, Conselho de Segurança (CSONU), Con-
selho Econômico e Social, Conselho de Tutela, 
Corte Internacional de Justiça e Secretariado. 

O órgão responsável pela paz e segurança 
internacional é o CSONU, por ser o único com 
poder decisório, isto é, todos os membros da 
ONU devem acatar e cumprir as suas decisões. 
É composto por quinze membros da ONU, sen-
do membros permanentes China, França, Rús-
sia, Reino Unido e Estados Unidos da América. 
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A peacemaking envolve medidas para lidar com 
conflitos existentes e, geralmente, envolve uma 
ação diplomática destinada a levar as partes hos-
tis a um acordo de paz ou a um cessar-fogo (UNI-
TED NATIONS, 2017).

A peacekeeping é uma ferramenta destinada a 
preservar a paz, mesmo que frágil, nos confli-
tos que tiveram combates interrompidos, e para 
ajudar na implementação dos acordos obtidos 
através do peacemaking. Ao longo dos anos, a pea-
cekeeping evoluiu de um modelo essencialmente 
de envio de observadores militares (tradicional) 
para incorporar um modelo complexo (multidi-
mensional) com vários componentes – militares, 
policiais e civis – operando em conjunto para 
implantar as bases para uma paz sustentável 
(UNITED NATIONS, 2008).

Para a United Nations (2017), a peacebuilding é 
um instrumento pós-conflito, sendo um proces-
so complexo e de longo prazo que visa criar as 
condições necessárias para uma paz duradoura, 
trabalhando nas causas básicas dos conflitos. O 
objetivo é melhorar a capacidade do Estado de 
governar efetivamente ao fortalecer a capacida-
de nacional.

A peace enforcement implica uma solicitação, 
com a autorização do Conselho de Segurança, 
para uma série de medidas coercivas, incluindo o 
emprego de força militar em situações de ameaça 
e violação da paz ou por um ato de agressão. Po-
dem ser utilizadas, quando apropriado, organiza-
ções regionais e agências para ação de execução 
sob sua autoridade (UNITED NATIONS, 2008).

Desses instrumentos, o que mais caracteriza a 
presença da ONU no terreno é a peacekeeping, com 
seu componente militar com capacetes azuis. Por 
esse motivo, tem sido gradualmente desenvolvida 
como um instrumento que assegura a presença da 
ONU em áreas conflagradas, incentivando as par-
tes em conflito a superar suas disputas.

O maior desenvolvimento das peacekeeping 
operations ocorreu na década de 1990, após a 
dissolução da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS), passando a ONU por um de 
seus maiores desafios. Estão, nesse período, os 
maiores fracassos das missões de paz são repre-
sentados pelos massacres de Ruanda e da Bósnia 
Herzegovina. Tais fracassos levaram a ONU a criar 
um grupo de alto nível para realizar um exame a 
fundo de suas atividades relativas à paz e à segu-
rança, bem como formular um conjunto claro de 
recomendações específicas, concretas e práticas 
(UNITED NATIONS, 2000). O relatório desse pai-
nel ficou conhecido como Relatório Brahimi, mar-
co principal da mudança da doutrina de peace-
keeping operation no final do século XX.

Uma das principais conclusões do Relatório 
Brahimi foi a necessidade urgente da ONU em 
operacionalizar as medidas necessárias para a 
execução de uma peacekeeping operation por meio 
de uma doutrina geral que estabelecesse os prin-
cípios, as modalidades das missões de paz e a sua 
adaptação à conjuntura mundial, principalmente 

Figura 1 – Ferramentas para a paz e a segurança internacional
Fonte: United Nations, 2017
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aqueles relacionados às emergências humani-
tárias. Dessa maneira, o presente artigo buscou 
apontar a doutrina de operação de paz adotada 
pela ONU após os massacres de Ruanda e Bósnia 
Herzegovina, que tornaram as peacekeeping opera-
tions um instrumento de sucesso nos dias atuais. 
Para tanto, houve a necessidade de conhecer o 
histórico dos dois incidentes, que mancharam a 
reputação das peacekeeping operations. 

Desenvolvimento

O genocídio em Ruanda

Ruanda está localizada na parte central do 
continente africano, sendo habitada por três gru-
pos étnicos, cada um historicamente identificado 
com uma atividade econômica predominante: os 
twas, também conhecidos como imbunyu (caça-
dores e oleiros), os hutus (agricultores) e os tutsis 
(pastores) (VARELA, 2000).

Uma das causas da guerra civil ocorrida em 
Ruanda teve origem em sua colonização, na mani-
pulação da divisão grupal pelos belgas e por elites 
ruandesas numa disputa política desenvolvida a 
partir do processo de descolonização. Após a in-
dependência, a elite política hutu substituiu os bel-
gas, por meio de uma competição política violenta, 
causando centenas de mortes de tutsis, o que levou 
ao surgimento de milhares de refugiados tutsis em 
Uganda, Burundi, Tanzânia e no leste do Congo, 
então de domínio belga (ALVES, 2014). 

Com a chegada ao poder de Juvenal Habya-
rimana (hutu), após um golpe de Estado, a so-
ciedade ruandesa passou a ser mais estratificada, 
agravando os conflitos entre etnias. Diante disso, 
surgiu, no meio dos tutsis exilados em Uganda, 
a Frente Patriótica Ruandesa (FPR), que, no ano 
de 1990, com o apoio do governo de Uganda, 
atacou Ruanda. Diante do ataque, a França, a 

Bélgica e o antigo Zaire (atual República Demo-
crática do Congo) enviaram tropas para Kigali, 
capital de Ruanda, oficialmente para proteger 
seus nacionais, embora o Zaire tenha declarado 
que as tropas deveriam prestar apoio ao exército 
ruandês (ALVES, 2014). 

Figura 2 – Refugiados ruandeses
Fonte: https://es.123rf.com. Acesso em: 12 jun 2018

Após três anos de guerra civil, a FPR foi der-
rotada e o Acordo de Arusha foi assinado. Foi, en-
tão, instalado um governo de transição, com par-
ticipação da FPR, embora houvesse uma acirrada 
oposição de hutus extremistas (ALVES, 2014). O 
Acordo de Arusha previa a criação de uma força 
de paz para fazer valer o acordo (UNITED NA-
TIONS, 1992). Assim, em 5 de outubro de 1993, 
foi estabelecida a United Nations Assistance Mission 
for Rwanda (UNAMIR) com o fim de promover 
a paz, monitorar o frágil cessar-fogo, bem como 
acompanhar o processo de desmilitarização. Foi 
designado como comandante (Force Commander) o 
general canadense Dallaire e, como Representan-
te Especial do Secretário-Geral (SRSG, sigla em 
inglês) da ONU, o Sr. Jacques-Roger Booh Booh.
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Ao assumirem as suas funções, tanto o force 
commander como o SRSG demonstraram preocu-
pações para a Sede da ONU diante do cenário 
de caos que se apresentava para ambos. Suas 
solicitações se atinham à autorização para o uso 
da força, se necessário, e ao envio de um efetivo 
maior do componente militar para o país para 
assegurar o mandato. A sede da ONU manteve 
uma postura comedida, não tomando nenhuma 
medida enérgica perante o governo ruandês, 
tampouco autorizando a UNAMIR a mudar as 
normas de emprego da força.

A situação fugiu do controle com a queda do 
avião em que viajavam os presidentes de Ruanda 
(Habyarimana) e do Burundi (Ntaryamira), dando 
início ao genocídio ruandês. Os políticos da oposi-
ção ou moderados, mesmo custodiados pela ONU, 
foram mortos. A conjuntura ruandesa tornou-se 
uma catástrofe e elementos das forças governa-
mentais, da guarda presidencial e da milícia jovem 
hutu – a Interhamwe – ficaram livres para matarem 
tutsis e líderes hutus moderados (KENKEL, 2012).

A ONU contava com um tropa de aproxima-
damente 2.600 capacetes azuis no país, os quais 
não tinham autorização e nem meios necessá-
rios para o uso da força, permanecendo inertes 
diante desse quadro caótico. Os peacekeepers não 
foram capazes de preservar o local do acidente do 
avião para futuras investigações, tampouco garan-
tir a segurança das principais lideranças políticas 
ruandesas. Nem mesmo foram capazes de garan-
tir a segurança do material e de si próprios, sendo 
vítimas de saques, e militares belgas, vítimas de 
homicídio. Esse fato motivou a saída do contin-
gente belga da missão, o maior da UNAMIR.

Conforme Carretero (2014), o genocídio dos 
tutsis durou cerca de 100 dias e as estimativas 
mais otimistas apontam para o assassinato de 
cerca de 800.000 pessoas dessa etnia. Um novo 

governo que se instalou em Ruanda no mês de 
abril de 1994 não fez cessar as práticas de geno-
cídio, que só veio a ter fim quando da ofensiva 
das forças da FPR. 

Para Alves (2014), o processo de intervenção 
humanitária em Ruanda foi considerado um fra-
casso. Primeiro, porque o caso de Ruanda evi-
denciaria os limites políticos da perspectiva de se 
recorrer à força armada com objetivos humanitá-
rios. Segundo, por ter sido uma ameaça à paz e à 
segurança internacional, já que as ações empreen-
didas para pôr fim ao massacre deveriam estar ba-
seadas no Capítulo VII da Carta da ONU.

O Informe Carlssom1 afirmou, com contun-
dência, que os responsáveis pelo fato de a ONU 
não ter impedido, tampouco detido o genocídio 
em Ruanda, são, em particular, o secretário-geral, 
a secretaria, o CSONU, a UNAMIR e o conjunto 
de membros das Nações Unidas. Ainda no cam-
po das missões de paz, o genocídio em Ruanda 
foi um evento crucial para que os países do conti-
nente passassem a discutir soluções regionais para 
seus próprios problemas, buscando superar a de-
pendência de ajuda externa (BIGATÃO, 2015). 

O genocídio na Bósnia Herzegovina

Desde o final da Segunda Guerra Mundial, 
a República Socialista Federativa da Iugoslávia 
constituía-se de seis repúblicas: Sérvia, que tinha 
sob seu domínio Kosovo e Voivodina; Croácia; 
Bósnia Herzegovina; Eslovênia; Macedônia e 
Montenegro. Comumente descrita como uma 
“colcha de retalhos”, a Iugoslávia reunia sérvios 
(cristãos ortodoxos), eslovenos (católicos), bós-
nios (mulçumanos), húngaros, albaneses, judeus, 
entre outros. Apesar da diversidade étnico-reli-
giosa, a Iugoslávia, no entanto, era um país está-
vel sob a liderança de Tito (FAGANELLO, 2013).
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Após a morte de Tito, as divergências entre a 
Sérvia, principal república da Iugoslávia, e as de-
mais regiões se agravaram. Após quase uma década 
de conflitos e milhares de mortos e refugiados, a re-
pública iugoslava se desmantelou (Memorial Globo).

Conforme Alves (2014), no ano de 1992, ocor-
reu um referendo na Bósnia Herzegovina ver-
sando sobre a sua independência da Iugoslávia. 
O resultado a favor da independência deu iní-
cio ao processo de desintegração do país. O re-
ferendo foi rejeitado pelos habitantes sérvios da 
região, que não desejavam a separação da Iugos-
lávia, dominada pela Sérvia. Apesar da tensão, a 
República da Bósnia Herzegovina passou a ser 
imediatamente reconhecida pela comunidade in-
ternacional. Após a declaração de independência, 
as forças bósnias de origem sérvia, apoiadas pelo 
sérvio Slobodan Milosevic e pelo Exército Popu-
lar Iugoslavo (JNA, sigla em inglês), atacaram a 
República da Bósnia Herzegovina a fim de uni-la 
e assegurá-la como parte do território da Sérvia, 
tendo início a chamada Guerra da Bósnia. 

Dessa maneira, teve início um violento confli-
to por controle da região, acompanhado de uma 
“limpeza étnica” da população não sérvia – em par-
ticular da população bósnia que habitava nas pro-
ximidades da fronteira com a Sérvia. Além disso, 
buscou-se destruir a memória cultural bósnia com 
a eliminação de sua arte e de suas construções.

A desintegração da Iugoslávia precipitou a 
criação da Força de Proteção das Nações Unidas 
na Ex-Iugoslávia (UNPROFOR), inicialmente 
estabelecida pelo CSONU em fevereiro de 1992 
na Croácia, por meio da Resolução 743 (1992). 
Com a intensificação do conflito e a eclosão da 
guerra civil na Bósnia Herzegovina, o Conse-
lho ampliou, posteriormente, o mandato da 
UNPROFOR para incluir a contenção da guerra 
civil, a escolta de comboios de ajuda humanitá-
ria e a proteção das safe areas (áreas seguras). In-
felizmente, faltou à missão da ONU, mais uma 
vez, a capacidade de executar seu mandato, que 
constantemente se expandia, especialmente na 
direção da imposição da paz sobre aqueles que 
desejavam a guerra (DORN e PAUK, 2012).

Conforme Faganello (2013), a tarefa de apoiar 
a distribuição de ajuda humanitária enfrentou 
alguns problemas quanto ao uso da força devi-
do às tentativas de controle do fluxo pelas forças 
sérvio-bósnias. Devido à falta de meios e de man-
dato da UNPROFOR, seus componentes ficaram 
à mercê das investidas sérvias. 

Diante desse quadro, a ONU decidiu aprovar 
a Resolução 770, de 13 de agosto de 1992, com 
fundamento no capítulo VII, autorizando o uso 
de all necessary means (todos os meios necessários) 
para que a assistência humanitária pudesse ser 
prestada. Entretanto foi dada pouca ou nenhu-
ma orientação aos peacekeepers sobre como deve-
riam ser implementadas as tarefas. O sentimento 

Figura 3 – Iugoslávia: divisão administrativa e por religiões
Fonte: SENE, Eustáquio de; MOREIRA, João Carlos. Geo-
grafia geral e do Brasil. São Paulo: Scipione, 2010, p. 296
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de pânico instalado na missão era exprimido por 
meio da pergunta: “how can we keep the peace where 
there is no peace to keep?” (como podemos manter a 
paz onde não há paz para manter?).

Em 11 de julho de 1995, a safe area de Srebre-
nica foi alvo de uma ofensiva do exército sérvio, 
liderado pelo general Ratko Mladic. Os bósnios 
encontravam-se desarmados e o comandante das 
tropas da ONU no local solicitou reforço aéreo 
à sede da organização. Na tentativa de evitar os 
bombardeios, porém, os peacekeepers acabaram 
se tornando reféns. Milhares de bósnios foram 
executados na cidade e arredores, configurando 
o que o secretário-geral das Nações Unidas cha-
maria de “o pior crime em solo europeu desde a 
Segunda Guerra Mundial” (ALVES, 2014). 

As forças da ONU em Srebrenica não pu-
deram impedir o massacre por se encontrarem 
com o seu poder de combate reduzido, dado que 
seus veículos e equipamentos foram capturados 
pelas forças sérvias.

Em 16 de julho de 1995, os sobreviventes de 
Srebrenica conseguiram chegar aos locais con-
trolados pelo governo bósnio e, então, testemu-
nhos dos sobreviventes vieram à tona na comuni-
dade internacional.

Verificou-se, portanto, que a política das safe 
areas criadas pela ONU fracassara, notadamente 
durante o massacre de Srebrenica. Novamente, 
a UNPROFOR não tinha os meios nem as capa-
cidades necessárias para empregar a força para 
deter os sérvios. Os ataques aéreos solicitados 
pelo comandante local em Srebrenica não fo-
ram autorizados, uma vez que o representante 
especial do secretário-geral e o force commander 
temiam que isso representasse um cruzamento 
da Mogadishu line2, o que resultaria em perda da 
imparcialidade e, consequentemente, do consen-
timento (BRAGA, 2012).

O genocídio só teve fim com bombardeios 
das posições sérvias pela Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (OTAN), que culminou 
com a assinatura do Acordo Dayton, em 21 de 
novembro 1995. O acordo reconheceu dois Es-
tados autônomos: a República Sérvia da Bósnia 
e a Federação da Bósnia Herzegovina ou Fede-
ração Muçulmano-Croata.

Relatório Brahimi

Em março de 2000, foi criado pela ONU um 
grupo de alto estudo para realizar um exame 
detalhado das atividades da organização relati-
vas à paz e à segurança, principalmente após os 
fracassos anteriormente citados, em Ruanda e na 
Bósnia Herzegovina.

O grupo foi presidido pelo Sr. Lakhdar 
Brahimi, ex-ministro das Relações Exteriores da 
Argélia, e composto por personalidades eminentes 
de todo o mundo com experiências nas esferas de 
peacekeeping operations (UNITED NATIONS, 2000).

O relatório propôs mudanças importantes na 
estrutura e na doutrina das peacekeeping operations 
para que as violações aos direitos humanos não 
mais ocorressem. O documento também concluiu 
que não se podia desdobrar uma peacekeeping 
operation no terreno sem o consentimento total 
das principais partes em conflito e, além disso, 
haveria a necessidade de a missão contar com 
todos os meios necessários para a defesa de seu 
mandato, bem como integrar todos os atores no 
terreno para atingir os objetivos propostos pela 
ONU. Ainda, fruto do relatório, o Department of 
Peacekeeping Operations (DPKO)3 passou por uma 
reformulação, com o objetivo de melhor apoiar 
os militares no terreno, estabeleceu novos órgãos 
e modificou sua estrutura.
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Para Usden (2012), diante da sensibilidade 
política do Relatório Brahimi, a maioria, mas 
nem todas as recomendações sugeridas no rela-
tório foram implementadas. Como era necessá-
rio dar continuidade às peacekeeping operations, a 
necessidade das reformas persistiu, sendo que, 
na Cúpula Mundial em 2005, muitas das propos-
tas foram aceitas.

Doutrina das Operações de Paz

Doutrina Capstone

Fruto dos fracassos das peacekeeping operations 
no final do século XX, a natureza cada vez mais 
dinâmica dessas operações e os desafios singulares 
que os funcionários da ONU enfrentavam diaria-
mente, houve a necessidade de garantir que esses 
profissionais estivessem adequadamente prepara-
dos com os conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias para desempenharem as suas funções. 
Portanto, o treinamento para os peacekeepers passou 
a ser considerado como um investimento estratégi-
co com o objetivo de permitir que os componentes 
militar, policial e civil da ONU implementassem 
efetivamente os mandatos cada vez mais multiface-
tados (PEACEKEEPING TRAINING).

Na resolução da Assembleia-Geral A/RES/49/37 
(1994), os Estados-membros reconheceram suas 
responsabilidades pela formação do componente 
militar para as peacekeeping operations, tendo soli-
citado ao secretário-geral que desenvolvesse ma-
teriais de treinamento e estabelecesse uma série 
de medidas para auxiliar os Estados-membros a 
fornecerem recursos humanos mais capacitados 
para os novos cenários que se apresentavam. 

No ano de 2000, a ONU iniciou um impor-
tante exercício de análise de suas experiências 
em peacekeeping operations e introduziu uma sé-
rie de reformas para fortalecer a sua capacidade 

de gerenciar e sustentar as operações no terreno 
(UNITED NATIONS, 2006). 

A Peace Operation 2010 fez parte desse esforço 
para a reforma do sistema, inclusive sobre a con-
duta, estando à frente o DPKO (atual DPO) e o 
Department of Field Support (DFS). Ainda, buscou-se 
fortalecer e profissionalizar o planejamento, o ge-
renciamento e a condução das peacekeeping opera-
tions, assegurando ao pessoal empregado, incluídos 
aí os que vão para o terreno e os que permanecem 
nos headquarters da organização, acesso a um guia 
claro e oficial sobre as inúmeras tarefas a serem 
desempenhadas (FAGANELLO, 2013). Além desse 
esforço, ocorreram outros, como os trabalhos do 
“Grupo de alto nível sobre as ameaças, os desafios 
e a mudança”, que traçou uma ampla padroniza-
ção para a segurança coletiva no novo século; da 
“Cúpula Mundial de 2005”, que aprovou a cria-
ção de uma Comissão de Consolidação da Paz; e 
da “Doutrina Capstone (2008)”, que descreveu os 
princípios mais importantes e as diretrizes para as 
forças de paz da ONU no terreno.

Além disso, a Doutrina Capstone delineou a 
doutrina das peacekeeping operations ao definir os 
princípios e os guias para as missões. Em uma 
breve leitura, pode-se perceber que ela trouxe 
algumas interessantes novidades, sendo a mais 
inovadora a que simplesmente redefiniu o prin-
cípio do “não emprego da força” (BRAGA, 2012). 

Conforme Faganello (2013), a doutrina repre-
sentou a primeira tentativa, em mais de uma déca-
da, de decodificar as mais relevantes lições apren-
didas durante 60 anos de experiência da ONU em 
peacekeeping operations. Com isso, buscou ajudar os 
profissionais a melhor entender os princípios bási-
cos e os conceitos ligados ao modo contemporâneo 
da organização de conduzir peacekeeping operations, 
bem como seus pontos fortes e limitações. 
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Peacekeeping training
Com a reestruturação do DPKO e o estabe-

lecimento do DFS, o Serviço Integrado de Trei-
namento (Integrated Training Service – ITS) da 
Division of Policy, Evaluation and Training (DPET) 
foi criado como centro responsável pela produ-
ção de material didático e pelo treinamento em 
peacekeeping. O ITS passou a fornecer o supor-
te substancial, como a condução da avaliação e 
a avaliação das necessidades de treinamento, até 
o aconselhamento sobre o desenvolvimento e a 
metodologia do treinamento.

Paralelo à publicação da Doutrina Capstone, 
o ITS realizou uma avaliação estratégica das 
necessidades atuais e futuras de treinamento 
para as peacekeeping operations com o objetivo 
de identificar as prioridades de treinamento 
comuns a todas as categorias de pessoal, tan-
to no terreno como na sede. Essas avaliações 
constataram que as principais lacunas de habi-
lidades transversais seriam as relacionadas com 
a comunicação, a gestão, a liderança e a coesão 
dos componentes da missão e a sua integração 
(UNITED NATIONS, 2006).

O ITS passou, portanto, a definir como peace-
keeping training qualquer atividade de treinamen-
to que visasse a melhorar a implementação do 
mandato, fornecendo aos componentes militar, 
policial ou civil da ONU, tanto individual como 
coletivamente, os conhecimentos, as habilidades 
e as atitudes que lhes permitissem: atender aos 
crescentes desafios das peacekeeping operations de 
acordo com os princípios, políticas e diretrizes do 
DPO/DFS, bem como, com as lições aprendidas 
em campo, desempenhar suas tarefas especiali-
zadas, de maneira efetiva, profissional e integra-
da, e demonstrar os valores e competências es-
senciais da ONU (PEACEKEEPING TRAINING).

O treinamento da ONU, até então, possuía 
um conteúdo muito genérico e volumoso. Não 
abordava adequadamente os principais desafios 
operacionais e missões específicas, além do que 
a maior parte do material estava desatualizado 
e precisava repensar os desafios impostos pelas 
peacekeeping operations multidimensionais (UNI-
TED NATIONS, 2006). Dessa forma, o treina-
mento passou a ser faseado em treinamento 
pré-desdobramento, treinamento para missões 
específicas e treinamento contínuo para todos 
os componentes. 

Figura 4 – Fases do peacekeeping training para as peacekeeping 
operations
Fonte: https://research.un.org/en/peacekeeping-community/
training. Acesso em: 12 jun 2018

Para o componente civil, a principal ferramen-
ta de treinamento pré-desdobramento é o Civil 
Pre-Deployment Training (CPT), que visa a melho-
rar a sua preparação, eficácia e produtividade nas 
peacekeeping operations. O ITS tem uma equipe de-
dicada, que oferece CPT no Centro de Serviços 
Globais das Nações Unidas, em Brindisi, Itália.

Para o componente policial e militar, o treina-
mento é baseado nas normas e materiais básicos 
de treinamento pré-desdobramento, desenvolvi-
das e atualizadas pelo ITS, conhecidos por Mate-
rial de Treinamento Básico Pré-Desdobramento 
(Core Pre-Deployment Training Material – CPTM). 
O treinamento pré-desdobramento, no entanto, 
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é de responsabilidade dos Estados-membros, em 
conformidade com a resolução A/RES/49/37. 

O CPTM representa os conhecimentos essen-
ciais exigidos para todo o pessoal (componente mi-
litar, policial e civil) para que a missão funcione com 
eficácia. O material é o principal recurso de todo o 
treinamento da ONU para capacitação pré-desdo-
bramento e substituiu os Standard General Training 
Material (SGTM), elaborados anteriormente pelo 
DPKO (PEACEKEEPING TRAINING).

Além do CPTM, há também os Materiais de 
Treinamento Especializados (Specialized Training 
Material – STM), que consistem em materiais de 
treinamento relacionados a uma função especí-
fica ou a uma categoria de emprego envolvida 
nas peacekeeping operations do DPO (por exemplo, 
especialistas militares e oficiais de assuntos polí-
ticos) e apoio do DFS (por exemplo, pessoal de 
controle de transporte) e que constituem o co-
nhecimento e as habilidades necessários para um 
desempenho eficaz na missão.

Core Pre-Deployment Training Material 
(CPTM)

O CPTM é um conjunto de normas simpli-
ficadas para serem ministradas aos peacekeepers 
em uma semana, de maneira que os cursos de 
capacitação pré-desdobramento tenham tem-
po suficiente para cobrir as demais instruções 
especializadas, se necessário. O material per-
mite ao instrutor receber orientação específica 
para a missão, baseada nos instrumentos e con-
selhos do DPO. 

A última revisão do CPTM ocorreu no ano 
de 2017, tendo sido incluído um novo conteúdo 
atualizado, dando mais ênfase à aprendizagem 
e ao suporte instrucional. Essa revisão focou 
mais na aplicação prática, buscando aumentar 

a capacidade dos peacekeepers para cumprir de 
maneira eficaz uma peacekeeping operation e com 
sucesso o mandato.

Em uma visão geral, o CPTM 2017 incluiu 
orientações sobre três grupos-alvo principais: 
para os Estados-membros, abrangendo os aspec-
tos do ciclo de formação; para os Institutos de 
Treinamento em peacekeeping operations, abran-
gendo informação sobre desenvolvimento de 
cursos, perfis de instrutores e estratégia de ava-
liação; e para os instrutores.

O CPTM possui 3 módulos. O módulo 1 trata 
de “Uma Visão Geral das Peacekeeping Operations 
das Nações Unidas”, fornecendo uma ideia das 
peacekeeping operations da ONU como um instru-
mento para lidar com os conflitos violentos. 

O módulo 2 concentra-se nas “Tarefas dos 
Mandatos das Peacekeeping Operations das Na-
ções Unidas”, com temas e tarefas transversais, 
incluindo direitos humanos, proteção de civis, 
questão de gênero, violência sexual relacionada 
a conflitos e proteção infantil. 

O módulo 3 concentra-se no peacekeeper, no 
indivíduo como elemento isolado, pois as res-
ponsabilidades individuais são consideradas 
obrigações por representarem padrões de con-
duta da ONU, enfatizando que a exploração e o 
abuso sexual não são tolerados. Ministra, ainda, 
instruções relacionadas à proteção ambiental, à 
saúde, à segurança e à proteção.

Dessa maneira, o CPTM é um material di-
dático que permite, de maneira simples, que os 
Estados-membros fornecedores de contingentes 
possam preparar os seus policiais e militares, 
ensinando-lhes os principais conceitos e princí-
pios da ONU. Isso garante uma uniformização 
de procedimentos nas diversas missões multidi-
mensionais existentes atualmente.
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Conclusão

A doutrina de operações de paz passou por 
diversas mudanças sistêmicas desde a criação 
da ONU em 1945. No início do século XX, as 
atualizações foram mais significativas como 
consequência dos relatórios sobre fracassos ocor-
ridos em Ruanda e na Bósnia Herzegovina.

O genocídio de Ruanda ocorreu com a pre-
sença de tropas da UNAMIR no terreno, que 
tinham a finalidade de promover a paz, acom-
panhar o processo de desmilitarização e moni-
torar o frágil cessar-fogo entre a Frente Patrió-
tica Ruandesa (FPR) e as forças governamentais 
constantes no Acordo de Arusha. Após a queda 
do avião do presidente de Ruanda, iniciou-se 
o genocídio da minoria tutsi, com a morte de 
800.000 tutsis no período de 100 dias. A UNA-
MIR fracassou por não ter recebido autorização 
nem meios necessários para o uso da força, além 
de ter perdido sua capacidade de ação com a 
retirada das tropas belgas. Longe do conflito, 
a sede da ONU reforçava que a UNAMIR não 
poderia atuar para cessar as hostilidades para 
não passar a ser um ator do conflito e, com isso, 
perder a sua imparcialidade. 

No caso dos Bálcãs, em consequência da de-
sintegração da Iugoslávia, a ONU criou a UN-
PROFOR, com o objetivo de gerar as condições 
para promover a paz e a estabilidade na região. 
Com o início da guerra civil na Bósnia Herze-
govina, entre bósnios e sérvios, o mandato da 
UNPROFOR foi ampliado, buscando conter o 
conflito armado. A UNPROFOR não possuía 
meios nem o mandato necessário, e não rece-
beu orientações sobre como deveria implemen-
tar as tarefas adicionais. A ONU criou safe areas, 
como a cidade de Srebrenica, sem, no entanto, 

ter as capacidades para mantê-las, resultando 
na morte de milhares de bósnios e cerca de dois 
milhões de deslocados.

Os fracassos anteriormente citados foram im-
portantes para a evolução da doutrina de paz da 
ONU, porque, a partir deles, foi realizada uma das 
maiores e mais importantes mudanças. O Relatório 
Brahimi identificou as principais falhas do sistema 
ONU e permitiu a comparação entre as peacekee-
ping operations robustas e as peace enforcements, dada 
a temeridade da sede da ONU em se tornar parte 
do conflito e, por conseguinte, perder a sua impar-
cialidade ao enviar forças de paz mais bem equipa-
das com capacidade para o emprego da força. 

A partir daí, foram implementadas algumas 
reformas para fortalecer a capacidade da orga-
nização para gerenciar e sustentar as operações 
no terreno, denominadas Peace Operations 2010. 
Assim, surgiu a Doutrina Capstone, que codi-
ficou as mais relevantes lições aprendidas nas 
peacekeeping operations, permitindo aos integran-
tes da ONU desdobrados no terreno ter acesso 
à orientação clara e autorizada sobre a multipli-
cidade de tarefas que deveriam ser executadas, 
principalmente quanto ao emprego da força. 

Com a reformulação do DPKO, surgiu, em 
sua estrutura, o Integrated Training Service (ITS), 
responsável pelo peacekeeping training. O trei-
namento passou a ser faseado em treinamento 
básico para o pré-desdobramento, treinamento 
para missões específicas e treinamento contínuo. 
O treinamento pré-desdobramento passou a ser 
de responsabilidade dos Estados-membros, que 
basearam seus treinamentos nos materiais de-
senvolvidos pelo ITS, o CPTM.

O CPTM passou a representar o treinamento 
básico para todas as missões. Nele constam todos os 
conhecimentos essenciais exigidos a todos os inte-
grantes de uma peacekeeping operation, tornando-se 
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o principal instrumento da ONU para padroniza-
ção de sua doutrina. O material tem se mostrado 
eficiente para o sucesso das peacekeeping operations 
ao permitir que tropas de vários países contribuin-
tes possam demonstrar o mesmo nível de pensa-
mento e de ações padronizadas, principalmente 
no que se refere ao emprego da força.

Conclui-se, portanto, que a doutrina das ope-
rações de paz evoluiu desde a criação da ONU, e 
as principais mudanças ocorreram após os mas-
sacres de Ruanda e da Bósnia Herzegovina, le-
vando ao surgimento da Doutrina Capstone. Ba-
seados nessa doutrina, surgiram materiais básicos 

de treinamento sob responsabilidade do ITS, 
que condensam todos os conhecimentos neces-
sários para a atuação dos peacekeepers. Atualmen-
te, o CPTM representa o principal instrumento 
para ensinar a doutrina do sistema ONU para os 
diversos componentes desdobrados no terreno.

Por fim, a doutrina de peacekeeping operations 
padroniza procedimentos de uma força de paz 
multicultural. Tal padronização enseja oportu-
nidades de sucesso em missões no século XXI, 
cujos cenários são cada vez mais voláteis, incer-
tos, complexos e ambíguos. 
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A dimensão física considera a influência de fa-
tores como terreno e condições meteorológicas. 
A dimensão informacional sofre influência dos 
processos de obtenção e transmissão de informa-
ções, bem como a maneira de atuar sobre elas.  
A dimensão humana tem seu foco no indivíduo 
e na sociedade, levando em consideração a perda 
de vidas humanas e danos colaterais. Em função 
da dimensão humana, cresce de importância o es-
tabelecimento de uma regulação do uso da força.

A solução para a regulação do uso da força 
é o estabelecimento de Regras de Engajamento 
(RE). As RE são definidas como se segue:

Caracteriza-se por uma série de instruções pré-
definidas que orientam o emprego das unida-
des que se encontram na área de operações, 
consentindo ou limitando determinados tipos 
de comportamento, em particular o uso da for-
ça, a fim de permitir atingir os objetivos políti-
cos e militares estabelecidos pelas autoridades 
responsáveis. Dizem respeito à preparação e à 
forma de condução tática dos combates e enga-
jamentos, descrevendo ações individuais e cole-
tivas, incluindo as ações defensivas e de pronta 
resposta. (BRASIL, 2015, p. 238)

Introdução

A guerra é o conflito no seu grau máximo 
de violência (BRASIL, 2015, p. 133). A 
definição do Ministério da Defesa nos 

leva, a priori, ao entendimento de que se trata do 
uso da força no seu grau mais elevado. Por sua 
vez, o uso da força é a violência, compulsão ou 
coerção exercida sobre ou contra alguém ou algo 
(BRASIL, 2015, p. 275). O fenômeno da guer-
ra já contou com tal nível de violência, porém, 
hodiernamente, os conflitos não devem negli-
genciar a regulação do uso da força, sob pena de 
levar o Estado beligerante que o fizer a ser der-
rotado não no campo de batalha, mas em outras 
dimensões do ambiente operacional.

A doutrina militar brasileira define ambiente 
operacional como conjunto de condições e circuns-
tâncias que afetam o espaço onde atuam as forças 
militares e que afetam e interferem na forma como 
são empregadas (BRASIL, 2015, p. 27). Por sua 
vez, a doutrina militar terrestre divide esse am-
biente operacional em três dimensões: física, infor-
macional e humana (BRASIL, 2017, p. 2-2).
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A fim de compreendermos como se originam 
as regras de engajamento, há necessidade de 
entender que há níveis de condução da guer-
ra, que são político, estratégico, operacional e 
tático. Ao nível político cabe o estabelecimento 
dos objetivos políticos de guerra, a celebração 
de alianças, a formulação de diretrizes para as 
ações estratégicas de cada campo do Poder Na-
cional, a definição das limitações ao emprego dos 
meios militares, ao uso do espaço geográfico, ao 
direito internacional e aos acordos a serem res-
peitados. O nível estratégico transforma os con-
dicionamentos e as diretrizes políticas em ações 
estratégicas, voltadas para os ambientes externo 
e interno, a serem desenvolvidas setorialmente 
pelos diversos ministérios, de maneira coorde-
nada com as ações da expressão militar (expres-
são prevalecente). O nível operacional elabora o 
planejamento militar das campanhas e realiza a 
condução das operações requeridas pela guerra, 
em conformidade com a estratégia estabeleci-
da. O nível tático emprega as forças de acordo 
com suas características e, valendo-se de proce-
dimentos padronizados e técnicas associadas ao 
adestramento, realiza o enfrentamento de forças.

A doutrina militar brasileira estabelece, para 
a elaboração das regras de engajamento, que o 
nível político definirá as condicionantes políticas, 
e o nível estratégico estabelecerá as demais di-
retrizes. O Comandante Operacional definirá as 
regras de engajamento a serem observadas, de-
vidamente complementadas e detalhadas pelas 
Forças Componentes (BRASIL, 2011, p. 40).

A fim de nortear a regulação do uso da for-
ça por meio do estabelecimento das regras de 
engajamento adequadas à operação, surge uma 
ferramenta que une conhecimentos das ciências 
jurídicas e da doutrina militar. Trata-se do Direi-
to Operacional Militar.

O americano Barnes (1984) definiu o Direito 
Operacional Militar como um conjunto de leis, 
regulamentos e políticas que afetam as operações 
militares. Graham (1987) define como um con-
junto de padrões nacionais e internacionais re-
lacionados aos aspectos legais da implantação de 
tropas dos Estados Unidos no exterior, tanto em 
tempo de paz como em circunstâncias de conflito. 
A fim de complementar a gênese da definição de 
Direito Operacional Militar, Warren (1996) define 
as fontes do Direito Operacional Militar, a saber: 
normas da legislação nacional estrangeira que 
podem resultar da aplicação ou consideração no 
curso de operações militares, além das próprias 
normas nacionais e normas internacionais.

No Brasil, não existe ainda a definição da 
doutrina militar acerca do que seja o Direito 
Operacional Militar, porém Silva (2016) define o 
Direito Operacional Militar como o conjunto 
de normas e princípios jurídicos que tratam do 
emprego operacional de uma força armada. 
Abrange tanto as normas e princípios nacionais 
como as normas, princípios, usos e costumes in-
ternacionais que tratam do emprego operacio-
nal de uma força armada.

Outro conceito importante para este trabalho 
é a definição de operações militares. Assim sendo, 
operação militar é a operação realizada em missão 
de guerra, de segurança interna, ou manobra mi-
litar, sob a responsabilidade direta de autoridade 
militar competente (BRASIL, 2015, p. 195).

As operações militares podem se desenvolver 
em diferentes situações, às quais deverão se ade
quar, a fim de regular o uso da força. Mais uma 
vez, a doutrina militar brasileira define duas si-
tuações distintas para o emprego das Forças Ar-
madas. Nesse sentido, as Forças Armadas podem 
ser empregadas em operações de guerra e de 
não guerra. 
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As operações de guerra são as desenvolvidas 
em um contexto de guerra declarada e com o 
uso do maior grau de violência, como dito ante-
riormente. Essas operações são desenvolvidas no 
contexto de Conflitos Armados Internacionais 
(CAI) ou de Conflitos Armados Não Internacio-
nais (CANI). No primeiro, ocorre enfrentamen-
to entre dois ou mais Estados; no segundo, o en-
frentamento se dá entre forças governamentais e 
grupos armados não governamentais, ou somen-
te entre esses grupos.

As operações de não guerra são aquelas nas 
quais as Forças Armadas, embora fazendo uso do 
Poder Militar, são empregadas em tarefas que não 
envolvam o combate propriamente dito, exceto 
em circunstâncias especiais, em que esse poder é 
usado de forma limitada (BRASIL, 2015, p. 193).

Desenvolvimento

A regulação do uso da força nas 
operações conjuntas nos Conflitos 
Armados Internacionais (CAI) e Não 
Internacionais (CANI)

 A regulação do uso da força por meio de re-
gras de engajamento se dá, nas situações de CAI 
e CANI, observando as fontes do Direito Inter-
nacional dos Conflitos Armados (DICA). Nesse 
sentido, temos como fontes: o Direito de Haia, 
que regula as hostilidades, limitando meios e 
métodos; o Direito de Genebra, que regula a 
salvaguarda e a proteção das vítimas do confli-
to, protegendo bens e pessoas; e o Direito de 
Nova York, que é misto e versa sobre as resolu-
ções da Organização das Nações Unidas (ONU) 
que tratam da aplicação dos direitos humanos 
na guerra. De maneira geral, tais fontes têm o 

escopo de restringir meios e métodos de comba-
te e proteger aqueles que não participam ou não 
participam mais dos combates. A restrição ocor-
re por meio da observância dos princípios do 
DICA, quais sejam: distinção, limitação, propor-
cionalidade, necessidade militar e humanidade.

A regulação do uso da força em CAI e CANI 
deve observar as características de cada for-
ça singular a fim de estabelecer regras de en-
gajamento que atendam as três forças. Nesse 
sentido, percebe-se a necessidade de, mesmo 
utilizando a força no seu mais alto grau de in-
tensidade, adoção de regras para restringir tal 
uso desde os escalões mais altos, a fim de dimi-
nuir danos colaterais.

O nível político estabelece as condicionantes 
para a regulação do uso da força. No caso espa-
nhol, as Regras de Engajamento nascem no pla-
no político ao decidir-se pelo início da operação 
e a natureza da violência a ser aplicada (PLANA, 
2017, p. 7). A doutrina dos Estados Unidos es-
tabelece que o conceito de lei da guerra, como 
parte do direito internacional, governa a con-
duta das hostilidades armadas. Incluídos nessa 
conduta, estão os princípios subjacentes à lei da 
guerra, bem como a classificação de pessoas que 
podem ser encontradas no campo de batalha 
(ESTADOS UNIDOS, 2002, p. 2). Sabe-se que a 
lei internacional decorre de tratados internacio-
nais celebrados pelo nível político de cada nação.

As Forças Armadas estadunidenses definem 
as regras de engajamento como diretrizes que 
delineiam as circunstâncias e limitações sob as 
quais as Forças Armadas dos Estados Unidos ini-
ciarão ou continuarão no combate (Estados Uni-
dos, 2002, p. 2). Nas hipóteses definidas, as re-
gras de engajamento têm as funções de: orientar 
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as autoridades políticas sobre o uso da força para 
o cumprimento da missão e para a autodefesa da 
unidade; controlar a transição do tempo de paz 
para o tempo de guerra; e fornecer um meca-
nismo para facilitar o planejamento e o treina-
mento. Assim sendo, no caso das Forças Armadas 
norte-americanas, as regras de engajamento for-
necem uma estrutura que norteia o uso da força 
desde o nível político.

Durante as operações Iraqui Freedom e Endu-
ring Freedom, a regulação do uso da força foi es-
tabelecida também no nível estratégico com as 
Regras de Engajamento de Base para Forças dos 
EUA (SROE) (ESTADOS UNIDOS, 2004, p. 83).

De maneira geral, percebemos que as regras 
de engajamento aplicadas em CAI E CANI são 
estabelecidas desde o nível político, que cria con-
dicionantes para a sua elaboração nos níveis mais 
baixos, inclusive atendendo às especificidades de 
cada força singular.

No caso específico da Marinha do Brasil, a 
força possui quatro tarefas básicas do poder na-
val: negar o uso do mar ao inimigo; controlar 
áreas marítimas; projetar poder sobre terra; e 
contribuir para a dissuasão.   A doutrina básica 
da Marinha estabelece prioridades entre essas 
tarefas básicas. Nesse contexto, o emprego dos 
meios navais deve pautar-se no cumprimento da 
tarefa básica de negação do uso do mar (BRA-
SIL, 2014, p.1-6). A própria doutrina básica da 
Marinha estabelece que a negação do uso do mar 
se dá dentro dos limites do direito internacional 
(BRASIL, 2014, p.1-7). Como já dito, tratando-se 
de direito internacional, ele deriva dos tratados 
celebrados no nível político. Então, pode-se con-
cluir que a convenção da ONU sobre o Direito do 
Mar de Montego Bay e o Manual de San Remo 
ganham importância no nível político como regu-
ladores do uso da força. 

A convenção de Montego Bay estabelece os 
limites da porção marítima pertencente ao terri-
tório nacional, definindo o espaço que deve ser 
defendido ou negado, de acordo com a doutrina 
básica da marinha. Por sua vez, no emprego do 
poder naval em CAI e CANI, o Manual de San 
Remo regula as hostilidades no mar. Esse manu-
al é fruto de um tratado internacional celebrado 
no nível político que cria condicionantes para a 
elaboração das regras de engajamento nos de-
mais níveis da guerra.

No caso específico do Exército Brasileiro, a 
doutrina militar terrestre estabelece o princípio 
de guerra da legitimidade. Tal princípio tem 
como característica atuar de acordo com os diplo-
mas legais, mandatos e compromissos assumidos 
pelo Estado (BRASIL, 2014, p. 5-5). Esse princí-
pio demonstra, além da observância das questões 
legais, a preocupação com a percepção da opinião 
pública acerca das operações militares. Tal princí-
pio ficou evidenciado durante os combates entre 
Israel e o Hamas em 2006. Naquela oportunida-
de, as redes sociais exerceram papel fundamental 
e foram exploradas tanto pelas forças de defesa 
israelenses quanto pelos terroristas para conven-
cer sobre a legitimidade das ações e exibir e ex-
plorar os danos colaterais infligidos à população 
civil pelo adversário (CASTRO, 2013, p. 30).

 Nesse mister, para as operações terrestres, 
cresce de importância a regulação do uso da 
força por meio de regras de engajamento com 
o escopo de diminuir danos colaterais e mitigar 
a possibilidade de exploração pelo inimigo de 
uma percepção negativa das ações por parte da 
opinião pública. 

O estabelecimento das regras de engajamen-
to para as operações terrestres em CAI e CANI 
também se inicia com estabelecimento de condi-
cionantes no nível político. 
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Sob esse prisma, os diplomas legais a serem 
observados durante as operações terrestres obe-
decem as convenções de Genebra, que, como vis-
to anteriormente, são tratados celebrados no ní-
vel político. A regulação do uso da força para as 
operações terrestres observa as convenções I, III 
e IV. A I Convenção trata da proteção dos solda-
dos feridos e enfermos durante a guerra terres-
tre. A III Convenção aplica-se aos prisioneiros 
de guerra e a IV Convenção trata da proteção 
dos civis. Assim sendo, cabe aos demais níveis es-
tabelecer a regulação do uso da força até chegar 
ao nível tático das operações terrestres.

No caso específico da força aérea, a regu-
lação do uso da força é também suscetível às 
condicionantes estabelecidas no nível político. 
O alcance das operações aéreas, em função de 
suas capacidades, faz com que grandes distân-
cias sejam alcançadas em pouco tempo. Nesse 
sentido, condicionantes políticas podem estabe-
lecer a utilização do espaço aéreo do teatro de 
operações e fora dele. Esse aspecto foi observa-
do durante a Guerra do Golfo, nas operações 
Escudo no Deserto e Tempestade no Deserto. 

Naquela oportunidade, a Força Aérea iraquia-
na possuía aproximadamente 700 aviões e a Força 
Aérea dos países da coalizão contava com 2.790 
aviões em seu arsenal. Ao todo, durante os mais 
de 30 dias de campanha aérea, a Força Aérea dos 
Estados Unidos sozinha realizou uma média im-
pressionante de mais de 1.000 ataques diários, 
além de aproximadamente 18.000 ataques lan-
çados pela sua Marinha. A disparidade entre as 
duas forças beligerantes era tão evidente que le-
vou muitos pilotos iraquianos a desertarem para 
o vizinho Irã (ZARPELÃO, p. 8). A impossibilida-
de de invadir o espaço aéreo iraniano derivou de 

uma condicionante política que inibiu o engaja-
mento do restante da Força Aérea iraquiana.

Durante a guerra do Vietnã, as condicionan-
tes políticas também restringiram o engajamento 
de alvos estratégicos pela Força Aérea dos Esta-
dos Unidos. Os ataques contra as instalações pe-
trolíferas, as indústrias e as usinas de geração de 
energia elétrica, bem como as ações de bombar-
deio estratégico, a exemplo do que ocorreu na 
Guerra da Coreia, foram impedidos de se rea-
lizar em território chinês ou soviético, locais de 
grande concentração e de fornecimento de su-
primento para os norte-vietnamitas. Por exem-
plo, havia proibição de ataques até cerca de 50km 
da fronteira com a China (ROSA, 2016, p.153).

A regulação do uso da força em
operações de não guerra

O Ministério da Defesa define operações de 
não guerra como aquelas em que as Forças Ar-
madas, embora fazendo uso do Poder Militar, 
são empregadas em tarefas que não envolvam o 
combate propriamente dito, exceto em circuns-
tâncias especiais, em que esse poder é usado de 
forma limitada (BRASIL, 2015, p. 193). Uma 
característica desse tipo de operação é que a ex-
pressão militar do poder nacional é empregada 
dentro de um quadro de normalidade.

Por sua vez, a normalidade, sob a perspectiva 
legal, caracteriza-se pela plena vigência das garan-
tias individuais e pela não utilização das medidas 
de defesa do Estado e das instituições democráti-
cas. Tais medidas, de acordo com a Carta Magna, 
são dispositivos utilizados para a defesa do Estado 
em caso de crise, dos quais se destacam o estado 
de sítio e de defesa. Em ambos os casos, há cercea-
mento de direitos e garantias individuais, ou seja, 
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em um quadro de normalidade, estão garantidos 
todos os direitos e garantias da população do local 
onde se desenvolvem as operações militares (área 
de operações, teatro de operações).

Em geral, a observância dos direitos e ga-
rantias individuais por parte da tropa faz sur-
gir o “cabo estratégico”. Durante as operações 
das Forças Armadas dos EUA na Somália e no 
Iraque, os resultados dependeram das decisões 
tomadas por líderes de pequenas frações. Nes-
sas situações, o graduado individualmente era o 
símbolo mais visível da política externa dos EUA, 
influenciando não apenas a situação tática ime-
diata, mas também os níveis operacional e estra-
tégico (STRINGER, 2010, p. 2). 

Assim sendo, nas operações desenvolvidas em 
situação de não guerra, cresce de importância a 
regulação do uso da força em todos os níveis e, a 
exemplo da regulação do uso da força em situa-
ção de CAI e CANI, tal regulação deve obedecer 
às peculiaridades de cada Força Singular.

No caso do emprego da Marinha do Brasil 
no contexto de normalidade, a doutrina básica 
da força prevê a utilização do poder naval nas 
atividades de emprego limitado. Desse modo, o 
emprego de força só é admitido nas situações de 
legítima defesa ou no nível mínimo necessário 
ao desempenho da função. A forma de aplicação 
da força será, normalmente, prescrita pela lei ou 
pelo mandato que está sendo imposto e refletirá 
nas Regras de Engajamento a serem promulga-
das para a operação (BRASIL, 2014, p. 4-1).

Nesse tipo de emprego do poder naval, a re-
gulação do uso da força se dá com regras de enga-
jamento estabelecidas desde o nível político. Esse 
fato fica evidenciado pelas condutas estabelecidas 
no decreto que estabelece a patrulha naval.  

Art. 4º…
§  3o    Persistindo a recusa em parar, poderá 
efetuar tiros diretos, com o armamento fixo, 
sobre o navio ou embarcação infratora, até que 
a ordem seja atendida, observando os seguintes 
limites: I –  o uso da força, com emprego do 
armamento, deverá ser limitado ao mínimo 
necessário para alcançar o resultado desejado; 
II – os tiros diretos deverão ser executados com 
projetis de carga não explosiva, em cadência 
lenta ou em sucessão de rajadas espaçadas; e 
III – poderão ser utilizados projetis com carga 
explosiva nos casos em que o infrator responder 
ao fogo ou encetar qualquer manobra que 
coloque em risco o meio naval em patrulha, 
suas embarcações ou aeronaves orgânicas, ou a 
sua tripulação. (BRASIL, 2004)

A regulação no nível político, nesse caso, 
transcende o estabelecimento de condicionantes 
políticas e estabelece regras de engajamento tí-
picas do nível tático, regulando, inclusive, o mo-
mento do uso do armamento.

O emprego do Exército Brasileiro em situações 
de não guerra está previsto na doutrina militar ter-
restre e se dá quando o Poder Nacional, com predo-
minância da Expressão Militar, for empregado sem 
implicar ações de efetivo combate, exceto em cir-
cunstâncias especiais, em que o poder de combate é 
utilizado de forma limitada, em situação de norma-
lidade institucional ou não (BRASIL 2014-A, p. 77).

Nesse sentido, o manual de operações do 
Exército Brasileiro estabelece como um dos ti-
pos de operações básicas aquelas adequadas à 
situação de não guerra, nominadas operações 
de Coordenação e Cooperação com Agências 
(BRASIL, 2017, p. 3-14).

Entre as operações de Coordenação e Coopera-
ção com Agências, merecem destaque as Operações 
de Garantia da Lei e da Ordem. Tais operações 
são desenvolvidas em ambiente de normalidade 
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institucional na vigência de todos os direitos e ga-
rantias individuais do cidadão.  

A preocupação com a regulação do uso da 
força nesse tipo de operação ensejou que o Mi-
nistério da Defesa estabelecesse um protocolo de 
abordagem com ênfase para segmentos específi-
cos da sociedade (BRASIL, 2019).

Percebe-se que, para essas ocasiões, são esta-
belecidas regras de engajamento desde o nível 
estratégico, que, somadas às condicionantes po-
líticas em que esse tipo de operação é desenvol-
vido, criam um ambiente de assimetria entre a 
atuação da tropa e dos agentes perturbadores da 
ordem pública.

Tal assimetria se dá porque, por mais que o 
Estado possua meios de coerção, sua atuação, 
pautada pelos procedimentos legais existentes, 
limita-lhe o avanço e o torna previsível. Ao con-
trário, aqueles que perpetram os atos de deses-
tabilização atuam na clandestinidade, escudados, 
muitas vezes, em garantias legais que ou impe-
dem, ou tornam extremamente difícil a resposta 
estatal a ser dada na forma da lei (NETO, 2019).

Na atuação da Força Aérea em situação de 
não guerra, tem destaque sua atribuição subsi-
diária específica, definida na Lei Complementar 
97/99. De acordo com esse diploma legal, a Força 
Aérea deve atuar de maneira contínua e perma-
nente, por meio das ações de controle do espaço 
aéreo brasileiro, contra todos os tipos de tráfego 
aéreo ilícito, com ênfase nos envolvidos no tráfi-
co de drogas, armas, munições (…)” (BRASIL, 
1999). Além da referida lei, a condicionante po-
lítica para tal tarefa está prevista na Lei 7.565/86 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), ou seja, a 
ação militar da aplicação da Medida de Destrui-
ção regulamentada pelo Decreto nº 5.144/04.

Ambos os diplomas legais estabelecem, no ní-
vel político, procedimentos a serem observados 

por ocasião da interceptação de aeronave suspei-
ta de tráfico de drogas.  Nesse sentido, é reali-
zada a medida do tiro de destruição. A finalida-
de da medida é de provocar danos e impedir o 
prosseguimento do voo e deve ser utilizada como 
último recurso depois de cumpridos todos os 
procedimentos que previnam a perda de vidas 
(FREITAS, 2011, pp. 59-60).

Vale lembrar que, nessas situações, além do 
estabelecimento de uma série de procedimentos 
anteriores à execução do uso da força através do 
tiro de destruição, há ainda o estabelecimento 
da competência pela decisão de sua realização. 
Tal decisão cabe ao presidente da República, po-
dendo ser delegada ao comandante da Aeronáu-
tica. Dessa maneira, percebe-se que a regulação 
do uso da força, no caso em questão, é realizada 
no nível político, que decide como e em que mo-
mento pode a força ser usada.

Conclusão

Após a apresentação dos aspectos do uso da 
força em situações de CAI e CANI e de não guer-
ra, pode-se constatar que o uso da força possui 
regulação mesmo quando o nível de violência é 
aplicado no grau mais alto.

Dado que a situação de CAI e CANI corres-
ponde ao maior nível de violência, a regulação 
do uso da força se dá por meio de tratados in-
ternacionais de que o Brasil é signatário. De ma-
neira geral, os tratados que versam sobre a regu-
lação das hostilidades estão inseridos no Direito 
Internacional dos Conflitos Armados. Ainda no 
contexto dos conflitos armados, exige-se a ob-
servância do Direito Internacional de Direitos 
Humanos, principalmente no que diz respeito à 
proteção dos não combatentes. 
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Por sua vez, a regulação do uso da força no 
emprego das Forças Armadas em operações de 
não guerra deriva das normas do direito inter-
no e internacional, especialmente de seus princí-
pios. Nessas situações, o uso da força está sujeito 
a maiores limitações pelo fato de não ser aplicado 
o nível de violência no grau mais elevado.

Tanto nos CAI e CANI, quanto em operações 
de não guerra, os tratados e as normas de direito 
interno submetem-se às condicionantes políticas 
em que o emprego das Forças Armadas está in-
serido. Logo, essas condicionantes irão nortear a 
elaboração das regras de engajamento nos demais 
níveis da guerra (estratégico, operacional e tático).

Em contextos específicos, regras de engaja-
mento são estabelecidas no próprio nível estraté-
gico, como no caso do protocolo de abordagem 
definido pelo Ministério da Defesa. Em outras 
situações, a regulação do uso da força é tamanha 
que as regras de engajamento são estabelecidas 
desde o nível político, como nos casos da patru-
lha naval e dos procedimentos relativos ao tiro 
de destruição do Código de Aeronáutica.

Por fim, chama-se a atenção para a necessida-
de do estudo do assunto a fim de encontrar o ní-
vel adequado em que a regulação do uso da força 
deve ocorrer, bem como encontrar a melhor for-
ma de adestrar os militares para a regulação do 
uso da força em cada nível específico.
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Introdução

O presente trabalho é um exercício me-
morialístico decorrente das operações 
de segurança do importante “Grande 

Evento” ocorrido no Brasil: os Jogos Olímpicos e 
Paralímpicos 2016, doravante JOP 2016. O res-
gate memorialístico aqui proposto tem por base 
as ponderações de Bosi (1994), no sentido de 
reconstruir e de reinterpretar fatos e aconteci-
mentos de um determinado tempo histórico, dos 
quais indivíduos foram participantes.

Associa-se também ao conceito de legado que 
transcende àquele tradicional tangível, como ins-
talações, obras, bens móveis e patrimônio físico. 
O que se quer destacar aqui é o legado intan-
gível, abstrato, que, conforme Wacquant (2002), 

seria aquilo capaz de incrementar o modo de 
pensar, indagar e viver.

Os militares e civis que participaram do Cen-
tro de Coordenação de Operações Interagências 
“Heróis da FEB”, em Deodoro, trazem, em suas 
memórias, experiências relevantes na condução 
exitosa da segurança de um Grande Evento. Os fa-
tos e acontecimentos vivenciados durante os JOP 
2016 carregam consigo lições que incrementam 
os aspectos doutrinários de cada instituição e 
uma categoria especial de legado intangível – “o 
legado do conhecimento”.

Este estudo se desenvolveu, portanto, a partir 
de memórias de indivíduos pertencentes ao Co-
mando da 1ª Divisão de Exército (1ª DE) – Divisão 
Mascarenhas de Moraes, sede do Centro de Coor-
denação de Operações Interagências “Heróis da 
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FEB”, que conduziu operações de segurança no 
cluster Deodoro1.

O estudo foi conduzido por Grupo de Tra-
balho (GT) no âmbito da célula de legado dos 
JOP 2016. O intuito foi contribuir para o “legado 
do conhecimento” dos JOP 2016, no que tange 
às operações de segurança da cidade do Rio de 
Janeiro, e para o Exército Brasileiro, de forma 
a difundir o conhecimento adquirido com essas 
experiências para futuras operações e missões 
voltadas para grandes eventos.

O desenvolvimento deste artigo abarca qua-
tro seções. A primeira seção é destinada a apre-
sentar, sucintamente, conceitos que serviram de 
aporte teórico para este estudo. Subsequente-
mente, identificam-se as situações e os fatores que 
influenciaram o surgimento do Fórum Deodoro, 
bem como seus objetivos, com base nos relatos 
de experiências de militares que vivenciaram os 
JOP 2016. Logo após, descreve-se a estrutura 
organizacional do Fórum e, em seguida, a orga-
nização do Comando de Defesa Setorial (CDS) 
– o CDS Deodoro. Na conclusão, pontuando-se 
as perspectivas que integram uma das principais 
benesses dos JOP, o legado do conhecimento.

Desenvolvimento

Achegas sobre modelos de integração en-
tre civis e militares em prol da segurança

As atuais bases para transformação da Doutri-
na Militar Terrestre do Exército Brasileiro têm 
como cerne o conceito operativo de operações 
no amplo espectro, em um ambiente, frequente-
mente, conjunto e interagências (BRASIL, 2013). 
Deve-se ressaltar que a transformação doutriná-
ria do Exército Brasileiro não é um caso isola-
do no mundo. A contemporânea complexidade 

de cenários também guiou transformações nas 
concepções da maior aliança militar do mundo, 
a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN). Para a OTAN:

Os desafios de hoje requerem uma abordagem 
abrangente1 […], incluindo a ação coordenada 
de uma gama adequada de atores civis e mi-
litares, possibilitada pela orquestração, coor-
denação e desconflitos entre os instrumentos 
militares e políticos da OTAN com os outros 
instrumentos de poder. (NATO, 2010, p. 2-11, 
tradução do autor)

Ou seja, trabalham-se as diversas expressões 
de poder (psicossocial, econômica, política, mi-
litar, ciência e tecnologia) para se construir um 
ambiente seguro e pacífico.

Em uma primeira aproximação, essas defi-
nições sugerem similaridades aos conceitos de 
Estratégia Total do general Beaufre (1988), que, 
na década de 1960, postulou a insuficiência dos 
meios militares para diversas ações, o que de-
manda ações nos campos econômico, político e 
psicossocial. O paradigma é outro.

Uma resposta em abordagem abrangente é uma 
resposta multidimensional e multidisciplinar, vi-
sando a moldar iniciativas que procurem atingir 
maior harmonia e sincronização entre as ativida-
des dos diversos atores (agências, órgãos governa-
mentais, organizações não governamentais), em 
dada área de operações (CONING; FRIIS, 2008).

Ademais, Coning e Friis (2008) debatem que 
o conceito de abordagem abrangente abarca vários 
níveis e ambientes, que podem ser: papel governa-
mental2, intra-agências e interagências.

Na doutrina militar brasileira, o conceito que 
mais se aproxima à abordagem abrangente é o 
de operações interagências, definidas como:
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[…] interação das Forças Armadas com outras 
agências com a finalidade de conciliar interes-
ses e coordenar esforços para a consecução de 
objetivos ou propósitos convergentes que aten-
dam ao bem comum, evitando a duplicidade de 
ações, a dispersão de recursos e a divergência 
de soluções com eficiência, eficácia, efetividade 
e menores custos. (BRASIL, 2012, p. 16)

Esses conceitos são o suporte teórico, a lente 
pela qual foram trabalhadas as memórias para 
o entendimento do papel do Fórum Deodoro 
como legado do conhecimento dos JOP 2016.

Fórum Deodoro: histórico e objetivos

A origem do Fórum Deodoro remete ao ano 
de 2014, no âmbito da 1ª Divisão de Exército 
(DE). Por iniciativa de um antigo integrante do 
Estado-Maior da 1ª DE, desenvolveu-se o “GT de 
Segurança”, cujo objetivo era compilar dados e 
iniciar conversações, em ambiente congregando 
civis e militares, visando a melhorar as condições 
de segurança para os JOP 2016. Essa iniciativa 
também convergia à diretriz do Plano Estratégi-
co de Segurança Integrada (PESI).

Com as experiências obtidas em outros gran-
des eventos (Jogos Mundiais Militares, Jornada 
Mundial da Juventude, Copa das Confedera-
ções, Rio+20 etc.), particularmente nas opera-
ções de segurança da Copa do Mundo de 2014, 
percebeu-se que, a partir de um trabalho de inte-
gração e de conhecimento mútuo entre as agên-
cias, as dificuldades e os problemas no âmbito da 
segurança pública seriam minimizados. Para os 
JOP 2016, verificou-se a necessidade de intensi-
ficar tais reuniões, com o objetivo de coordenar e 
integrar as agências que iriam trabalhar nas ope-
rações de segurança dos JOP 2016.

Em meados de novembro de 2014, houve, 
então, a primeira reunião do “GT de Seguran-
ça”. Ainda que de forma preliminar, iniciou-se 
um trabalho interagências, com o diálogo entre 
diversos Órgãos de Segurança e Ordem Pública 
(OSOP) e agências civis, agindo por um mesmo 
bem comum: o ambiente seguro e pacífico dos 
Jogos Olímpicos.

A criação da Secretaria Extraordinária de Se-
gurança para Grandes Eventos (SESGE) foi um 
impulso para potencializar o GT de Segurança, já 
que a SESGE foi criada com o objetivo de agilizar a 
coordenação entre os órgãos de segurança pública, 
justamente para o trabalho em grandes eventos.

Mantendo reuniões periódicas, agregando 
cada vez mais agências civis, além dos OSOP, ao 
longo do tempo, foram realizados ajustes no GT. 
Todos esses ajustes se enquadravam nos princípios 
de emprego no ambiente interagência, isto é, 

normas de procedimentos consagrados pela 
experiência, que visam ao sucesso na condução 
de operações neste ambiente: a) cooperação; 
b) integração; c) complementariedade; d) le-
galidade; e) adaptabilidade; f) flexibilidade; g) 
elasticidade; h) modularidade; i) seletividade; 
j) simplicidade; k) sustentabilidade e l) unidade 
de esforços. (BRASIL, 2013, pp. 3-5)

Esses princípios e o emprego no ambiente in-
teragências contribuíram para que o poder mili-
tar cumprisse, de forma efetiva, o amplo espectro 
de missões para as quais foi designado, buscando 
uma relação de confiança entre as agências. Nesse 
contexto, entendeu-se que a nomenclatura “GT 
de Segurança” não poderia ser mantida, fazendo 
surgir, portanto, o nome “Fórum Deodoro”, ca-
racterizando, especificamente, o espaço de discus-
são e a integração entre as agências no âmbito do 
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setor no bairro de Deodoro. Durante a transição 
e a reestruturação do grupo, ocorreu, em 11 de 
maio de 2015, a primeira reunião com a nova no-
menclatura: “Fórum Deodoro”.

oportunidade para troca de informações e do 
estabelecimento de contatos entre os integrantes 
que, efetivamente, estariam operando durante 
os JOP na região de Deodoro.

Importante ressaltar que os relatos sinaliza-
vam que a relação entre as agências no âmbito 
da segurança pública em Deodoro tinham, como 
histórico, interações simples, desarticuladas e, 
algumas vezes, despropositais, que se consolida-
ram por meio da troca de informações, efetivos, 
pareceres, entre outros, visando a resolver si-
tuações cujo alcance não seria possível sem uma 
atuação em parceria.

O trabalho interagências, no entanto, sob a 
ótica de uma abordagem abrangente, de que 
este trabalho trata, relaciona-se diretamente 
com o projeto de institucionalização dessas ar-
ticulações entre agências que buscam agir para 
um mesmo objetivo, harmonizando os ideais e 
os esforços diversos das instituições, bem como 
adotando ações coerentes e consistentes diante 
das dificuldades, em resposta a problemas com-
plexos, como foi o caso do trabalho interagên-
cias do Fórum Deodoro.

Dessa forma, a Defesa se tornou um dos ve-
tores dentro da linha de ação adotada, para pla-
nejamento estratégico e para prevenção e geren-
ciamento de riscos. No caso do Fórum Deodoro, 
o trabalho interagências favoreceu a parceria e 
a união de esforços de agências, instituições e 
forças de segurança, que foram empregadas na 
segurança em Deodoro, além de coordenar to-
das as ações das operações de segurança antes, 
durante e depois dos JOP 2016.

Apesar da diretriz do PESI para o trabalho 
interagências, o desenho do Fórum Deodoro foi 
uma iniciativa do comando da 1ª DE, que serve 
de modelo para outras operações de segurança.

Figura 1 – Logotipo do Fórum Deodoro em diversas reuniões
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato (2015)

O Fórum Deodoro teve por objetivo realizar 
a troca de informações, por intermédio de um 
trabalho interagências, no nível tático e setorial, 
com foco no Complexo Olímpico de Deodoro. 
Além de estabelecer ligações táticas entre os mi-
litares e civis que participaram da segurança dos 
JOP 2016, em Deodoro, o Fórum simplificou 
trâmites burocráticos que facilitaram o emprego 
do Exército Brasileiro nas operações.

Já na primeira reunião do Fórum, discutiu-se 
que a intenção não visava atrapalhar ou interferir 
nas atividades do Plano Integrado de Segurança 
e Ordenamento Urbano (PISOU); de criar ca-
nais paralelos aos já existentes; de criar qualquer 
vinculação de comando ou subordinação entre 
as instituições; de fazer qualquer tipo de propa-
ganda; de tratar de assuntos de outros clusters; 
ou de fugir à cadeia de comando hierárquica de 
cada instituição. A iniciativa seria, apenas, uma 
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Fórum Deodoro como ferramenta setorial
Os relatos indicam que o Fórum representou um 

eficaz trabalho interagências, congregando diversos 
órgãos de natureza, origem e cultura organizacio-
nal distintas, operando para atingir um objetivo 
comum – Jogos Olímpicos e Paralímpicos seguros.

Ao aprimorar a rotina do “GT de Segurança”, 
o Fórum Deodoro realizou um trabalho mais 
denso e estrutural. Em 2015, as primeiras reu-
niões  eram itinerantes e ocorriam a cada dois 
meses, na forma de rodízio, nos órgãos de segu-
rança pública e na 1ª Divisão de Exército. Quan-
do aconteciam os eventos-teste3, as reuniões 
eram realizadas antes e depois desses eventos. 

As reuniões antes do evento tinham por objetivo 
coordenar as ações. Depois do evento, realizava-
se o debriefing, ou seja, a análise pós-ação, abor-
dando pontos fortes e oportunidades de melho-
ria para o período dos JOP 2016.

Ainda em 2015, integrantes do Fórum Deodo-
ro participaram da Operação Alcateia4 – Exercí-
cio Integrado de Respostas a Desastres Naturais 
e Antropogênicos, que teve como objetivos, entre 
outros: realizar a troca de experiências sobre de-
sastres com múltiplas vítimas, bem como fortale-
cer os laços de confiança e de amizade entre todas 
as forças, instituições e agências participantes5.

Figura 2 – Integração no Comando e Controle
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato (2015)

Figura 4 – Integração na Operação Alcateia
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato

Figura 3 – Integração nas ações em campo
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato (2015)

Integração nos eventos-teste
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A operação contou com um exercício de mesa 
e uma demonstração no terreno. Os vínculos 
criados a partir do Fórum Deodoro foram essen-
ciais para a relevante efetividade do exercício, 
que possibilitou o teste e o refinamento dos pro-
tocolos em caso de desastre, natural ou antropo-
gênico, com múltiplas vítimas.

No ano de 2016, com a aproximação dos JOP 
2016, as reuniões passaram à frequência mensal, 
tanto em Deodoro como na SESGE, totalizando 
15 reuniões antes dos jogos. Fruto da efetividade 
das reuniões e da busca de soluções de problemas 
no seu nível setorial, de forma interagências, o Fó-
rum Deodoro foi reconhecido pela SESGE como 
ferramenta oficial legítima para discutir assuntos 
de segurança no cluster Deodoro.

Destarte, a SESGE decidiu que seu Centro 
Integrado de Comando e Controle Setorial Deo-
doro (CICCS-Deodoro) ficaria integrado com 
o Comando de Defesa Setorial (CDS) Deodoro, 
então denominado Centro de Coordenação de 
Operações Interagências “Heróis da FEB”, inau-
gurado em 21 de julho de 2016.

Ameaça Terrorista (EPAT), que abarcou vagas 
para os participantes do Fórum Deodoro, foi 
mais um vetor de integração.

Figura 5 – Esquema da Integração do CDS com o CICSS em 
Deodoro, no âmbito do CGDA
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato

Esse procedimento ratifica a efetividade do 
Fórum Deodoro. Os encontros não contempla-
vam apenas discussões. Houve também capa-
citações conjuntas. O Estágio de Percepção de 

Figura 6 – Atividades integradas no EPAT
Fonte: arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato

Além dos eventos-teste, o Exercício Integrado 
de Enfrentamento ao Terror – Simulado Super-
via, também denominado Operação Alcateia II, foi 
uma das atividades de maior destaque em que a 
participação do Fórum Deodoro foi notabilizada.

Na primeira fase da Operação Alcateia II, foi 
realizada a Operação Mascarenhas de Moraes6, 
um exercício de mesa, de simulação de combate, 
primeira atividade oficial interagência que con-
gregava, em um mesmo ambiente, o CDS Deo-
doro e o CICCS-Deodoro, tal como ocorreria 
nos JOP 2016. 

Foram escolhidos seis protocolos considerados 
mais prováveis, dentro do escopo de enfrentamen-
to ao terrorismo, para a aplicação das contingên-
cias de cada instituição ali presente. Além do ensaio 
de procedimentos operacionais padrão que viriam 
se tornar uma rotina do Centro de Coordenação 
de Operações Interagências “Heróis da FEB”, foi 
possível avaliar as capacidades e as limitações de 
cada força, instituição e agência; simular situa-
ções de crise de forma plausível, colaborando com 
o gerenciamento de riscos; exercitar a “liderança 
situacional”, conforme os desafios surgissem; e vi-
sualizar o que ainda poderia ser aprimorado nos 
adestramentos de cada força, instituição e agência.
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A Operação Alcateia II foi, por seu turno, o 
exercício no terreno para estabelecer respostas às 
hipóteses de emprego em enfrentamento ao terror. 
Desenvolvido na Estação Ferroviária de Deodoro, 
contou com tropas especiais que se adestraram es-
pecificamente para atuar no cluster Deodoro.

À medida que se aproximavam os JOP 2016, 
essas atividades integradas firmaram o entendi-
mento de que a narrativa “interagências”, cada 
vez mais, deixava de ser mera retórica, passando, 
inclusive, a ser de conhecimento público. Para 

isso, foi confeccionado um outdoor, instalado na 
Estação Ferroviária de Deodoro, como uma amos-
tra que corrobora essa percepção setorial que re-
mete ao seu agente indutor – o Fórum Deodoro.

Nesse ínterim, cabe destacar que cada insti-
tuição envolvida possuía seu próprio canal de 
comando. No caso do Ministério da Defesa, a in-
tegração institucional da Segurança Pública com 
as Forças Armadas era articulada pelo Coman-
do Geral de Defesa de Área (CGDA), que tinha 
por responsabilidade, além do CDS Deodoro, os 
CDS Barra, Copacabana e Maracanã.

Figura 7 – Integração no exercício de mesa – Operação 
Mascarenhas de Moraes
Fonte: Comunicação Social do Cmdo 1ª DE

Integração no exercício Alcateia II

Figura 8 – Integração no Comando e Controle
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato

Figura 9 – Integração no terreno
Fonte: Arquivo pessoal do Cel Igor Lessa Pasinato
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Os problemas dos clusters, todavia, deveriam ser 
solucionados, preferencialmente, em cada cluster. 
No caso de Deodoro, os vínculos de confiança mú-
tua entre os diversos atores eram considerados os 
mais estáveis justamente em razão do Fórum Deo-
doro. Esse fórum específico foi, portanto, exemplo 
para os outros dois CDS, Copacabana e Maracanã. 

É importante frisar que o Fórum não inter-
rompeu suas atividades durante os Jogos Olím-
picos. Seus vínculos são duradouros no sentido 
de coordenar os assuntos relacionados à segu-
rança na Vila Militar e arredores, na metrópole 
do Rio de Janeiro.

O Centro de Coordenação de Operações 
Interagências “Heróis da FEB”

Os vínculos previamente estabelecidos no Fó-
rum Deodoro foram basilares para a montagem 
de um centro de coordenação de operações ver-
dadeiramente integrado e interagências. A própria 
estrutura do centro objetivou levar a cabo o estudo 
e as atividades interagências. De forma inovadora 
e inédita, o centro foi organizado em “ilhas de fun-
cionalidade”. As ilhas que mais se destacaram, no 
contexto “interagências”, foram: mobilidade, co-
mando e controle, operações, controle de danos, 
segurança pública, logística, comunicação social e, 
paralelamente, a célula de inteligência integrada.

A célula de mobilidade congregava a Polícia 
Rodoviária Federal (consulta), CET Rio, a Guar-
da Municipal e representante do 11º Batalhão de 
Polícia do Exército. A célula atuou em tempo inte-
gral durante os jogos, com especial atenção para 
os momentos de pico e para a chegada dos cavalos 
para o hipismo, de autoridades e de equipes.

Figura 11 – Centro de Coordenação de Operações Interagências
Fonte: Seção de Comunicação Social 1ª DE (2015)

Figura 12 – Célula de mobilidade
Fonte: Seção de Comunicação Social 1ª DE (2015)

A célula de Comando e Controle foi incum-
bida de instalar, explorar e manter as comuni-
cações entre as diversas forças, instituições e 
agências. Dessa forma, estabeleceram-se enlaces 
duradouros por meios de Sistema de Rádio Di-
gital Troncalizado (SRDT), Sistema de Comando 
e Controle Pacificador, servidor de e-mail, câme-
ras de vigilância, viatura de comando e controle, 
sistema de telefonia fixa, sistema VoIp, sistemas 
de aeronaves remotamente pilotadas, matriz de 
sincronização da SESGE, Sistema Oscar, SGEB e 
SEGMINAS (da PRF) e Painel da ABIN. A célula 
trabalhou, diuturnamente, para aperfeiçoar a in-
teroperabilidade entre o CDS e o CICC-S.

A célula de operações congregava os oficiais 
de operações do CDS e do CICC-S, o represen-
tante da Empresa Rio 2016, juntamente com as 
brigadas olímpicas e forças de contingência, a ar-
tilharia antiaérea, a aviação do exército, o Centro 
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de Coordenação Tático Integrado (CCTI), as li-
gações com as arenas olímpicas e em integração 
com a estrutura de inteligência (MD, ABIN e se-
gurança pública). Considerando que a área de 
operações estava inserida em área militar, foi a 
principal célula de coordenação para efetivação 
da segurança e da integração entre as forças, ins-
tituições e agências.

A célula de controle de danos era composta 
pelo oficial de assuntos civis do CDS Deodoro, 
Corpo de Bombeiros e Secretaria de Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro. A célula estabeleceu  
ligações preliminares com prestadoras de servi-
ço (Light, CEDAE, Foz Águas 5, Comlurb etc.), 
estabeleceu shuttles para a força de trabalho e 
regulou procedimentos com o Centro de Con-
trole de Zoonoses de Santa Cruz, levando-se em 
consideração que a área das provas de hipismo 
se encontrava em biossegurança sanitária. Im-
portante ressaltar a atuação dessa célula por 
ocasião do incêndio no Campo de Instrução de 
Gericinó, às vésperas da competição de moun-
tain bike. O trabalho integrado no combate ao 
incêndio, com atuação destacada do Corpo de 
Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, impe-
diu que a competição fosse comprometida.

A célula de segurança pública abarcou a Polí-
cia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Força 
Nacional de Segurança Pública, a Polícia Militar 
e Civil do Estado do Rio de Janeiro, a Chefia de 
Polícia, a Assessoria de Apoio para Assuntos Jurí-
dicos. Os 46 registros de ocorrências na Projeção 
da 33ª Delegacia de Polícia, os 73 veículos rebo-
cados, as 214 multas aplicadas, as escoltas dos ca-
valos, a segurança de autoridades e os 13 autos 
de prisão em flagrante de delito militar, apenas 
nos Jogos Olímpicos, ratificam a grande atuação 
dessa célula em integração com a de mobilidade.

A célula de logística era composta por repre-
sentantes de todas as forças, instituições e agên-
cias. Era responsável por orientar os trabalhos 
de planejamento das forças e agentes no terre-
no; elaborar o Plano de Circulação de Contro-
le de Trânsito, com restrição veicular imposta 
na região de Deodoro; controlar a mobilidade 
definida pelas agências de controle de trânsi-
to; elaborar o plano de distribuição de área de 
apoio-coordenação de locais de pernoite; desdo-
bramento e estruturas temporárias; e verificar 
locais para alojamento de tropa e instituições de 
fora do Rio de Janeiro, entre outras atividades.

A célula de comunicação social, integrando 
pessoal do CDS e da SESGE, trabalhou no sen-
tido de providenciar matérias jornalísticas, de 
realizar a divulgação institucional de cada força 
ou agência e de acompanhar a forma como estava 
sendo veiculada na mídia as pesquisas sobre a sen-
sação de segurança da região do cluster Deodoro.

Em sala ao lado do Centro de Coordenação 
de Operações, encontrava-se a Central de In-
teligência Interagências, composta por analis-
tas e auxiliares da SESGE, do CDS e da ABIN. 
Houve compilação, processamento e construção 
de conhecimento significativo entre as agências 
participantes. Os componentes da Central esta-
vam integrados com os observadores (spotters) no 

Figura 13 – Célula de Segurança Pública
Fonte: Seção de Comunicação Social 1ª DE (2015)



42 • REB 

terreno, transmitindo aos integrantes do CDS e 
do CICCS a ocorrência de fatos relevantes, bem 
como estimativas e perspectivas oportunas.

Conclusão

Indubitavelmente, as operações de segurança 
durante os JOP 2016 possuem peculiaridades que 
incrementam o “legado do conhecimento”, não 
apenas para o Exército Brasileiro, mas para todas 
as forças, instituições e agências que, direta ou indi-
retamente, zelaram pela segurança dos jogos. Nesse 
contexto, há de se destacar o desenvolvimento da 
confiança mútua entre as instituições que trabalha-
ram no cluster Deodoro, o que somente foi possível a 
partir dos vínculos criados no Fórum Deodoro.

Em síntese, o Fórum Deodoro potencializou 
um ambiente interagências para além da retó-
rica. Seus integrantes, apesar de serem de ins-
tituições com culturas organizacionais distintas, 
estavam irmanados na responsabilidade brasilei-
ra de garantir jogos pacíficos e seguros. Atores, 
civis e militares, superaram conflitos inerentes às  
culturas institucionais e orquestraram, de forma 
inédita e inovadora, uma convergência que fi-
cou materializada no Centro de Coordenação de 
Operações Interagências “Heróis da FEB”.

Destarte, verifica-se que um dos mais relevan-
tes legados é que é possível trabalhar de forma 
integrada e harmônica, sem deixar de conside-
rar as peculiaridades, capacidades e limitações 
de cada profissão ou setor. E isso somente foi 
possível a partir do momento em que os entes se 

conheceram, adestraram-se de forma constante e 
se comprometeram.

Como ensinamentos colhidos, em suma, de-
preendem-se:

– a meta de se preparar o ambiente interagên-
cia com antecedência (1 ano e 8 meses), buscan-
do a confiança mútua, a partir da integração da 
expressão psicossocial;

– a proposta de liderança situacional e de co-
mando compartilhado logrou êxito para o apoio 
e a confiança mútua, delineados a partir de exer-
cícios de integração e de capacitação, de reuniões 
frequentes, da formulação de protocolos e de 
eventos sociais;

– o estabelecimento de ilhas de funcionalidade 
temáticas, durante o evento, permitiu a integração 
das pessoas e, consequentemente, potencializou a 
complementariedade e a interoperabilidade dos sis-
temas para sinergia nas ações, gerando flexibilidade 
e adaptabilidade para solução de problemas; e

– a logística de cada força/agência foi otimiza-
da pela interação de seus agentes, tornando-se na 
medida certa para a operação no cluster Deodoro, 
diminuindo o gasto em esforços redundantes.

Enfim, conclui-se que o Fórum Deodoro e 
cada um de seus integrantes, mercê dos êxitos 
das operações integradas de segurança no clus-
ter Deodoro, construíram histórias memoráveis 
para o futuro dos grandes eventos e venceram 
desafios significativos em face das ameaças à se-
gurança, elevando o nome do Brasil e de cada de 
uma de suas instituições.
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Introdução

O combate em amplo espectro exige da 
Força Terrestre flexibilidade e modula-
ridade para se adequar à multiplicida-

de de situações, de forma a possuir a adequada 
liberdade de ação e ampliar sua capacidade de 
sustentação logística. Nesse sentido, o termo “lo-
gística na medida certa” vem corroborar a ne-
cessidade de se configurar o apoio logístico, de 
acordo com cada situação (BRASIL, 2018).

É evidente que a atual conjuntura do am-
biente operacional amazônico, com característi-
cas fisiográficas peculiares, exige especial aten-
ção ao emprego de meios adequados para se 
prestar um apoio logístico eficiente e eficaz nas 
operações militares.

Nesse contexto, as funções logísticas trans-
porte e saúde, na região amazônica, revestem-se 
de especial cuidado. No ambiente operacional 

amazônico, as grandes distâncias, a escassez de 
vias de transporte, a necessidade de meios ade-
quados e adaptados e a quase inexistência de 
recursos locais exigem constantes adaptações e 
soluções em relação ao que prescreve a doutrina 
militar vigente.

Essas características demandam a aplicação 
minuciosa dos princípios logísticos, em especial 
o da previsão, para prever e lidar com as dificul-
dades logísticas críticas visando a preservar a li-
berdade de ação, e o da flexibilidade, buscando so-
luções diante das circunstâncias que o ambiente 
impõe (BRASIL, 2016a).

A função logística saúde é cumprida, no nível 
tático, doutrinariamente, por meio de estruturas 
desdobradas no posto de saúde (PS) do batalhão, 
na base logística de brigada (BLB) e na base lo-
gística terrestre (BLT) (BRASIL, 2016b).

Essa assertiva carece, contudo, de uma refle-
xão especial quando se observa a atual situação 
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dos meios de saúde operacionais presentes na 
região amazônica. Assim, para que a doutrina, 
organização, adestramento, material, ensino, pessoal e 
Infraestrutura (DOAMEPI) se ajustem à realida-
de desse ambiente operacional, são necessárias 
adaptações e/ou mudanças doutrinárias na exe-
cução da função logística saúde em operações 
(BRASIL, 2019b). Nesse quesito, é mister que 
se faça um questionamento sobre qual é a “me-
dida certa” para o apoio de saúde nas opera-
ções desenvolvidas em ambiente operacional 
amazônico, levando-se em conta essa multipli-
cidade de fatores.

Para percorrer o itinerário que responde ao 
questionamento citado, este trabalho abordará 
os aspectos doutrinários sobre o apoio de saúde 
em operações e, em seguida, trará um parâme-
tro sobre as deficiências desse apoio na região 
amazônica quando se observa a doutrina. Parale-
lamente, buscará ressaltar a importância de se ter 
uma estrutura capaz de cumprir a função logística 
saúde nas condicionantes amazônicas e, finalmen-
te, concluirá sobre os benefícios que tal estrutura 
trará para as operações nesse ambiente. 

Desenvolvimento

Aspectos doutrinários sobre o apoio de 
saúde em operações

Doutrinariamente, os batalhões logísticos (B 
Log) constituem o escalão básico responsável pela 
execução das tarefas logísticas em benefício das 
organizações militares (OM) da grande unidade 
(GU). Apesar das subunidades do B Log terem 
sua organização alterada em função da missão, 
da situação, das necessidades e das disponibilida-
des, sua organização é pautada pela flexibilida-

de, adaptabilidade, modularidade, elasticidade e 
sustentabilidade (FAMES) (BRASIL, 2020).

Ainda sob o viés da doutrina, não há previsão 
dessa OM logística possuir uma companhia de 
saúde (Cia Sau) orgânica, com exceção dos B 
Log Pqdt e Amv, dada a natureza de suas missões 
(BRASIL, 2020).

Em relação a essa estrutura logística (B Log) 
para as brigadas de infantaria de selva (Bda Inf 
Sl), um assunto ainda em estudo, a proposta tam-
bém não contempla a Cia Sau, sendo a única dife-
rença a seção de transporte fluvial (Seç Trnp Flu).

Para prestar o apoio de saúde em operações, 
à luz da doutrina, os B Log receberão uma Cia 
Sau Avç orgânica do hospital de campanha (H 
Cmp), que é desdobrada pelo batalhão de saú-
de (B Sau) (BRASIL, 2016b). Ademais, a Cia 
Sau Avç desdobrará, na base logística de bri-
gada (BLB), o posto de atendimento avançado 
(PAA). Essa instalação se destina à triagem, esta-
bilização, evacuação e ao tratamento dos feridos 
em geral, possuindo capacidade de tratamento 
de atingidos por agentes QBRN e realização 
de tratamento cirúrgico de controle de danos 
(BRASIL, 2016b).

Figura 1 – Proposta de Organização do B Log Inf Sl
Fonte: Comando de Operações Terrestres
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O PAA, portanto, possibilita a triagem e o 
atendimento, no menor prazo, dos feridos que 
necessitam de intervenção cirúrgica imediata 
(controle de danos). 

A evacuação de feridos, ao contrário do flu-
xo de suprimento, se dará da frente para a reta-
guarda e, nesse processo, pode-se contar com as 
estruturas de saúde presentes na zona de comba-
te (ZC), na zona de administração (ZA) e na zona 
de interior (ZI) (BRASIL, 2019a). Essa atividade 
de saúde irá se traduzir, então, pela remoção de 
doentes ou feridos sob cuidados especiais, para 
uma instalação de saúde capacitada ao atendi-
mento médico de maior complexidade e que 
não deve ultrapassar a primeira instalação apta 
a atender e reter o paciente.

Nesse contexto, a cadeia de evacuação deve 
possuir as capacidades básicas de: evacuar os bai-
xados para tratamento de forma ininterrupta, 

em quaisquer condições de ambiente; garantir 
a continuidade da assistência médica por toda 
a cadeia de evacuação; e monitorar o fluxo e os 
tipos de lesões/patologias dos pacientes ao lon-
go de todo o circuito de evacuação (BRASIL, 
2016b). A evacuação de feridos é realizada, nor-
malmente, em um meio não especializado de 
saúde e por equipe multidisciplinar, em geral 
não especializada na área médica, evacuando-
-se o paciente do local onde se deu o ferimento/
moléstia até um local seguro.

Figura 2 – Desdobramento da Base Logística de Brigada
Fonte: BRASIL, 2015

Figura 3 – Cadeia de Evacuação
Fonte: BRASIL, 2016b

Pode-se inferir que a função logística saúde, 
doutrinariamente, busca contemplar todas as ati-
vidades a serem realizadas em um cenário de con-
dições ideais de meios, vias e meios de transpor-
te para evacuação, estruturas militares e civis de 
apoio, dentre outras. Em face das características 
peculiares dos ambientes operacionais presentes 
no território nacional (TN), em especial o am-
biente amazônico, objeto do estudo, no entanto, 
há necessidade de implementação de medidas ou 
mesmo a readequação de estruturas para se atin-
gir um apoio logístico em saúde adequado. 
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Os aspectos doutrinários em relação 
à atual situação do apoio de saúde no 
ambiente operacional amazônico

As características peculiares do ambiente 
amazônico exigem, claramente, adaptação da 
doutrina a cada situação e quebra de paradig-
mas. Aliadas às características físicas do ambien-
te, de dimensões continentais, as características 
psicossociais tendem a impactar as operações 
mais significativamente que em outros locais, de-
vido à escassez de estruturas de apoio de saúde 
na região. Como principais características das 
operações militares na Amazônia e que muito in-
terferem no assunto em tela, podem-se destacar 
as restrições ao emprego de meios de transporte, 
a descentralização das ações táticas e a necessi-
dade de apoio logístico cerrado (BRASIL, 2017). 

Essas características se traduzem, na prática, 
no distanciamento entre as tropas presentes na 
ZC e a dificuldade de ligação entre elas, impli-
cando a atuação, muitas vezes, isolada e com 
necessidade de possuir todos os meios logísticos 
adequados às suas missões. O escalonamento do 
apoio de saúde previsto doutrinariamente neces-
sitaria, em tese, de profundas adaptações, para 
haver uma descentralização de meios e pessoal 
de modo a atender em melhores condições cada   
unidade da brigada, independentemente de 
onde estiver operando.

Não obstante as características do ambien-
te operacional, observa-se que, atualmente, os 
grandes comandos da região amazônica, seja o 
Comando Militar da Amazônia (CMA) ou o Co-
mando Militar do Norte (CMN), não possuem as 
estruturas previstas na base doutrinária, entre 
eles, os batalhões de saúde orgânicos. Ou seja, 

ficam impossibilitados de desdobrar o H Cmp 
em uma operação e, por conseguinte, não des-
dobrariam o PAA em apoio às BLB, como prevê 
a doutrina.

Nesse sentido, quando se concebe um plane-
jamento logístico para uma operação em que o 
teatro de operações (TO) abarca a citada região, 
parte-se do princípio de que o H Cmp não será 
desdobrado com meios orgânicos. Por conse-
guinte, haveria dificuldades de atender à função 
logística saúde em apoio às tropas presentes na 
ZC. Além disso, o desdobramento de um H Cmp 
com meios orgânicos de outra parte do território 
nacional (TN) poderia não ser viável em virtu-
de de os meios não serem os mais adequados ao 
Amb Op Amazônico.

Assim, presume-se que será necessário utilizar 
a rede de hospitais presentes na zona de comba-
te para proceder tal apoio em 2º escalão, o que 
poderá sobrecarregar as poucas e precárias es-
truturas assistenciais existentes, dado o provável 
aumento do fluxo de refugiados e/ou deslocados 
em uma eventual situação de emprego. Tal linha 
de ação, portanto, exige muita ponderação sobre 
vantagens e desvantagens.

Esse óbice contrapõe-se às reais necessidades 
operacionais existentes na selva. Sabe-se que a 
atividade de saúde na selva é afetada pela estima-
tiva de elevado número de baixas, dificuldade de 
evacuação, necessidade de se dar apoio de saúde 
junto à estrutura de apoio logístico, seja a base lo-
gística de brigada (BLB) e, comumente, do destaca-
mento logístico desdobrado para cerrar o apoio às 
unidades em zonas de ação de difícil acesso. Além 
disso, há uma grande necessidade de diversifica-
dos meios de transportes a serem empregados na 
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evacuação, dada a restrição do modal rodoviário 
na região e pelas características fisiográficas da 
Amazônia, contrapondo-se à doutrina.

Assim sendo, para a localização das possíveis 
BLB existentes, num eventual planejamento de  
emprego de uma Força Terrestre Componente 
(FTC), deve-se considerar o apoio logístico mais 
cerrado possível e com meios suficientes para as 
demandas de todas as atividades logísticas neces-
sárias. Outrossim, os motivos que justificam que 
os B Log Pqdt e Amv possuam Cia Sau orgânicas 
são a amplitude das operações que executam e 
a necessidade de atendimento de saúde para os 
grupamentos que executam a infiltração aero-
móvel ou aeroterrestre (BRASIL, 2020).

Sob esse enfoque, respeitadas as diferenças 
entre as Bda Amv ou Aet e as Bda Sl, vale res-
saltar que a natureza peculiar do ambiente ama-
zônico, a amplitude das operações, a utilização 
constante de técnicas especiais de infiltração e a 
dificuldade da logística em prestar o apoio cerra-
do aos elementos em 1º escalão exigem que a es-
trutura de apoio logístico das grandes unidades 
de selva também possua a subunidade de saúde 
orgânica para apoiar as bases logísticas de briga-
da e ter condições de destacar, quando necessá-
rio, frações para integrar um Dst Log.

Essa SU poderia realizar as atividades seme-
lhantes às desenvolvidas pela Cia Sau Avç/B Sau 
desdobrando o PAA, apesar das limitações decor-
rentes da sua menor estrutura. Seriam elas: pres-
tar assistência médica, odontológica e realizar 
exames laboratoriais de urgência; desdobrar um 
PAA L; realizar a evacuação de feridos; instalar e 
operar um posto de distribuição de suprimento 
Classe VIII; e realizar a manutenção de 1º esca-
lão em todo o material de saúde das OM apoia-
das (BRASIL, 2020).

Quanto aos meios de evacuação, é eviden-
te que o pelotão de evacuação (Pel Ev) deve ser 
dotado de embarcações e Vtr adequadas ao am-
biente operacional amazônico, para apoiar de 
forma apropriada cada unidade, permitindo a 
evacuação de feridos em combate naquele am-
biente. Do mesmo modo, as estruturas do PAA 
devem ser pensadas de forma modular, capazes 
de serem instaladas em balsas, embarcações de 
grande porte ou mesmo em terra firme.

É importante ressaltar, ainda, que, embora as 
Bda Inf Sl existentes no exército atualmente pos-
suam organização semelhante, cada GU está locali-
zada em uma região amazônica com característica 
distinta, o que exigiria a adoção de meios específi-
cos e readequação de seus meios orgânicos.

Ademais, levando em conta que a instalação 
do batalhão de saúde nos grandes comandos da 
região Norte poderá demorar muito para ser im-
plantada, convém que a estrutura de saúde da 
brigada seja autônoma e orgânica do batalhão lo-
gístico para prestar o apoio de saúde adequado, 
dada a natureza da missão nesse ambiente.

Do exposto, infere-se que a atual realidade da 
estrutura do apoio de saúde em operações nos 

Figura 4 – A estrutura da Cia Log Sau
Fonte: BRASIL, 2020
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grandes comandos da região Norte não está ade-
quada à atual doutrina e, ainda que estivesse, se-
riam necessárias adaptações nos meios e formas 
de atuação nesse Amb Op para se prestar o apoio 
adequado em operações. Tal fato exige que seja 
considerada a criação de estruturas autônomas, 
adaptadas à realidade de cada GU, capazes de 
beneficiar o citado processo.

Conclusão

A “logística na medida certa” para a região 
amazônica deve considerar as peculiaridades ati-
nentes àquele ambiente operacional. Em sínte-
se, os aspectos doutrinários e a atual realidade 
da logística na região amazônica possuem hiatos 
consideráveis, na medida em que os meios exis-
tentes no CMA e no CMN não permitem o aten-
dimento pleno dos preceitos doutrinários. Nesse 
contexto, urge que sejam criadas estruturas que 
permitam o emprego autossuficiente dos meios 
de logística, em especial o apoio de saúde. Essa 
ação poderá trazer benefícios para a logística na-
quele ambiente operacional.

Um dos benefícios da criação da subunidade 
de saúde orgânica dos B Log Sl seria a possibi-
lidade de cerrar meios de apoio de saúde vo-
cacionados para o ambiente amazônico, desta-

cando pessoal e material de saúde para compor 
destacamentos logísticos para emprego o mais 
próximo possível das unidades em 1º escalão. 
Outro benefício é a possibilidade de não onerar 
os meios de saúde assistenciais existentes na Z Aç 
das brigadas durante o emprego em operações 
reais, liberando-os para o apoio à população lo-
cal, refugiados e deslocados.

A possibilidade de recolocar o combatente 
ferido leve ou médio, o mais rápido possível, 
na frente de combate é outro eventual bene-
fício da criação de uma subunidade de saúde 
orgânica do B Log Sl, dadas as possibilidades 
de intervenção imediata nas referidas situações. 
A adoção dessa subunidade de saúde também 
solucionaria um óbice doutrinário existente na 
atualidade, visto que se admite, na atual conjun-
tura, a instalação das bases logísticas de brigada 
sem a presença de um PAA em sua estrutura, 
o que é considerado uma deficiência logística 
para as Bda Inf Sl.

Por fim, resta comprovado que o apoio de 
saúde operacional para a região amazônica ne-
cessita de aprimoramentos, que passam pela 
criação da Cia Log Sau orgânica dos B Log Sl, 
possibilitando um apoio mais eficaz às unidades 
pertencentes às Bda Inf Sl.
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Introdução

As funções de combate surgiram como uma 
forma de abordagem para a solução de 
problemas militares. O raciocínio consi-

dera que sempre será possível decompor a solu-
ção de cada problema militar em uma série de 
tarefas a serem cumpridas. Para tanto, durante 
a fase de planejamento das operações, os coman-
dantes e seus estados-maiores identificam todas 
as tarefas a cumprir, selecionam as capacidades 
mais adequadas para que cada uma delas seja 
cumprida com eficácia e iniciam o detalhamento 
de como cumprir a missão recebida.

As atividades e tarefas executadas pelos diver-
sos sistemas e elementos operativos são as resul-
tantes, no nível tático, das capacidades militares 
disponíveis na Força Terrestre de acordo com o 
Catálogo de Capacidades e, ainda, interferem no 
Processo de Planejamento e Condução de Ope-
rações Terrestres (PPCOT).

Durante o ano de instrução previsto pelo 
Comando de Operações Terrestres (COTER), 
busca-se a conjugação do poder de combate no 

planejamento e na execução das atividades de 
preparo e emprego do 23º Esquadrão de Cava-
laria de Selva, uma singular organização militar 
(OM). Para tal, consideram-se as capacidades e 
o uso dos imperativos da doutrina, organização, 
adestramento, material, educação, pessoal e infraes-
trutura (DOAMEPI).

O DOAMEPI aliado ao conceito do FAMES 
(flexibilidade, adaptabilidade, modularidade, elastici-
dade e sustentabilidade) fizeram com que se pen-
sasse, para o esquadrão de cavalaria de selva, 
uma concepção doutrinária que se aproxima dos 
esquadrões de cavalaria mecanizados (Esqd C 
Mec), empregado nos eixos terrestres e nas loca-
lidades, mas que difere deste quando se refere às 
operações na selva, por ser empregado nos eixos 
fluviais ou como no combate de resistência.

Desenvolvimento

O 23º Esquadrão de Cavalaria de Selva 
(Esqd C Sl)

O 23º Esqd C Sl é a única unidade de cavalaria 
de selva do Exército Brasileiro, situada na cidade 

O 23º Esquadrão de Cavalaria de Selva e as 
funções de combate
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de Tucuruí – PA. Essa peculiar OM é subordinada 
à 23ª Brigada de Infantaria de Selva e, por con-
sequência, ao Comando Militar do Norte (CMN).

Sua estrutura orgânica compõe-se de três pe-
lotões de cavalaria de selva (Pel C Sl) e um pe-
lotão de comando e apoio (Pel C Ap). Cada Pel 
C Sl possui um grupo de exploradores (GExp), 
uma seção de mísseis anticarro (Seç Msl AC), um 
grupo de combate (GC) e uma peça de apoio (Pç 
Ap), além do grupo de comando. 

Já o Pel C Ap possui uma equipe de caçado-
res, uma seção fluvial, um grupo de vigilância 
terrestre e observação, além de uma Seç Msl AC, 
que o distinguem dos demais esquadrões orgâni-
cos de brigada de infantaria.  

comando do 23º Esqd C Sl, bem como o impacto 
que trazem para as ações desta singular unidade. 

Função de combate movimento e manobra

A função de combate movimento e manobra (M2) 
constitui-se um dos elementos do poder de com-
bate terrestre empregado em operações militares. 
Caracteriza- se pela capacidade de deslocar ou 
dispor forças, buscando colocar o inimigo em des-
vantagem relativa e, assim, atingir os resultados 
que, de outra forma, seriam mais custosos em pes-
soal e material. Contribui para obter a superiori-
dade, aproveitar o êxito alcançado e preservar a 
liberdade de ação, bem como para reduzir as pró-
prias vulnerabilidades. Procura destruir a coesão 
inimiga por meio de variadas ações localizadas e 
inesperadas (BRASIL, 2015).

O Cmt Esqd e seu estado-maior devem sempre 
considerar, para efeito de planejamento, os princí-
pios de guerra e os fatores de decisão, bem como os 
fundamentos da operação em que estão inseridos.

A função de combate M2 demanda do 23º 
Esqd C Sl mobilidade no terreno, nos eixos flu-
viais e terrestres, e, ainda, através selva. A finali-
dade é obter adestramento adequado, bem como 
conhecimento sobre o inimigo com informações 
precisas sobre o DICOVAP (dispositivo, composição, 
valor e particularidades), e sobre o terreno onde se 
opera, fornecendo ao Cmt 23ª Bda Inf Sl preci-
são nas tomadas de decisão.

O correto adestramento, com emprego das 
técnicas, táticas e procedimentos (TTP), aliado 
ao adequado apoio ao combate ampliarão as ca-
pacidades para o comando, permitindo-lhe ex-
plorar com mais eficiência as dimensões do es-
paço de batalha, desenvolvendo as atividades de 
manobra em prol da operação. 

Fig 1 – Organograma do 23º Esqd C Sl
Fonte:

As funções de combate

A OM opera, em princípio, sem apoios, por 
estar enquadrada na grande unidade (GU), que 
é a 23ª Brigada de Infantaria de Selva (Bda Inf 
Sl). Quando a situação assim exigir, o Esqd po-
derá, contudo, ser reforçado por elementos das 
diversas funções de combate, dependendo dos 
fatores da decisão e planejamento das ações do 
comandante (Cmt) da GU, tais como um Pel Eng 
Sl, tropas de Inf Sl, uma seção L Mnt, uma seção 
AAe, Elm  da Força Marupiara, dentre outras.

A seguir serão realizadas considerações so-
bre as funções de combate e seus efeitos sobre o 
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Para tanto, cresce de importância o correto 
e judicioso planejamento do ano de instrução, 
focado nas condicionantes de emprego do 23º 
Esqd C Sl, que são as operações básicas, as opera-
ções na selva, bem como as Operações de Coor-
denação e Cooperação com as Agências (OCCA), 
especialmente a Garantia da Lei e da Ordem 
(GLO), a Garantia de Votação e Apuração (GVA) 
e a Proteção de Estruturas Estratégicas, com en-
foque para a Usina Hidrelétrica de Tucuruí.

Função de combate comando e controle

O 23º Esqd C Sl deve empregar sua caracterís-
tica de comunicações amplas e flexíveis, utilizan-
do os meios de comando e controle (C2) orgânicos 
e/ou recebidos em reforço. Nesse sentido, o Cmt 
Esqd deve exercer a sua autoridade, mediante 
ação de comando, tendo capacidade de controle 
para conduzir as operações, em amplas frentes e 
em profundidade.

Segundo BRASIL, 2015, o estado-maior (EM) 
deve executar com precisão e oportunidade o 
correto processo de tomada de decisão, para 
combinar as atitudes necessárias e potencializar 
a sinergia das forças sob sua responsabilidade, 
visando dar eficiência de emprego operacional.

Para tal, deve-se dar especial atenção à manu-
tenção da consciência situacional e ao emprego 
dos modernos meios de comunicações, visando 
a segurança do fluxo de informações, a sincroni-
zação das atividades, o domínio de informação, a 
precisão e a oportunidade na tomada de decisões.

O Cmt 23º Esqd C Sl deve exercer a lideran-
ça, decidir com oportunidade e empregar, além 
dos meios convencionais, os meios locais dispo-
níveis. Nesse contexto, é necessário um adestra-
mento eficiente, em especial para emprego como 

força de resistência, em que se utilizam constan-
temente os sinais convencionados e mensagens 
pré-estabelecidas. 

Função de combate inteligência

No combate atual, a inteligência não é em-
pregada somente na mera descrição das forças 
militares oponentes e de suas capacidades de 
combate. Deve possibilitar, também, uma ampla 
compreensão dos agentes presentes no ambiente 
operacional: cultura, motivações, perspectivas, 
objetivos, aprovação popular e apoio que recebe 
ou pode receber (BRASIL, 2015).

A inteligência militar, apesar de todas as trans-
formações observadas no ambiente operacional 
moderno, mantém o objetivo básico de identifi-
car ameaças, minimizando incertezas e possibi-
litando o aproveitamento de oportunidades, o 
que contribui decisivamente para o sucesso da 
operação militar (BRASIL, 2015).

O 23º Esqd C Sl deve ter como objetivo prin-
cipal a identificação de ameaças, minimizando as 
incertezas e possibilitando o aproveitamento de 
oportunidades, contribuindo decisivamente para 
o sucesso das operações militares. O planejamen-
to, a preparação, a execução e a avaliação das 
operações devem, portanto, orientar o processo 
decisório, numa atividade contínua e dinâmica, 
assegurando a compreensão sobre o ambiente 
operacional, as ameaças (atuais e potenciais), os 
oponentes, o terreno e as considerações civis. 

Os elementos essenciais de inteligência (EEI), 
elencados durante o planejamento, orientam as 
buscas a serem realizadas pelo 23º Esqd C Sl, em 
contínuo contato com o inimigo e aproveitando-
se dos seus vetores para a busca e produção do 
conhecimento necessário ao apoio da tomada de 
decisões do Cmt 23ª Bda Inf Sl.
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Nesse contexto, executam-se as tarefas asso-
ciadas às operações de inteligência, reconhecimento, 
vigilância e aquisição de alvos (IRVA), em proveito 
da 23ª Bda Inf Sl. Para isso, a inteligência elabo-
ra seu esforço de obtenção de dados, que consiste 
na conjugação, no tempo e no espaço, dos senso-
res especializados e não especializados.    

O 23º Esqd C Sl torna-se importante vetor 
responsável por transmitir informes para o esca-
lão superior, principalmente em ações que bus-
quem ou estejam em contato com o inimigo e nas 
missões de reconhecimento e de segurança.

Função de combate fogos 

As atividades específicas da função de comba-
te fogos estão relacionadas ao planejamento do 
apoio de fogo, à execução do fogo e à integração 
dos diversos meios disponíveis, integrados siner-
gicamente para cada alvo detectado. O Esqd C Sl 
deve manter três capacidades críticas: aquisição, 
discriminação e engajamento de alvos, no con-
texto da metodologia D3A (detectar, decidir, dis-
parar e avaliar) – (BRASIL, 2015).

O EM Esqd, junto com o OA Art, deve pla-
nejar a aplicação e o controle de fogos, orgâni-
cos ou recebidos, cinéticos e não cinéticos, con-
jugados durante o PPCOT. Os fogos devem ser 
conduzidos com precisão e de forma coordenada 
com a manobra. Para tal, a OM possui, no Pel C 
Ap, uma turma de coordenação de fogos. 

A sincronização das ações torna-se um fator 
determinante, de modo a permitir a eficácia e a 
oportunidade para a sua aplicação, além da pro-
teção aos elementos participantes da campanha e 
à população civil (BRASIL, 2015). 

O Cmt 23º Esqd C Sl deverá integrar os fogos 
à manobra para garantir a capacidade de obter 

e manter a iniciativa, prevenir e evitar conflitos 
por meio da dissuasão ou derrotar ameaças, vi-
sando obter sucesso em uma ampla gama de con-
tingências. Os meios orgânicos consistem, particu-
larmente, nas peças de morteiro médio e mísseis 
anticarro, que podem atuar centralizados ou des-
centralizados de acordo com os fatores da decisão.

O 23º Esqd C Sl, por atuar na vanguarda em 
ações de reconhecimento e segurança, torna-se 
importante peça orgânica da 23ª Bda Inf Sl para 
levantamento dos alvos altamente compensadores 
(AAC) no terreno considerado. Os principais 
meios que possui para isso serão os Pel C Sl, os 
radares de vigilância terrestre e o sistema de ae-
ronave remotamente pilotado (SARP), além da 
equipe de caçadores. 

Função de combate proteção

O 23º Esqd C Sl deve garantir a preservação 
do poder relativo de combate (PRC), a liberdade 
de ação e a integridade dos meios desdobrados da 
23ª Bda Inf Sl para emprego oportuno e eficiente 
de suas peças de manobra, permitindo, também, 
preservar populações e infraestruturas civis. 

O Cmt Esqd deve priorizar, por meio de seu 
planejamento de EM, as atividades que possibili-
tem, primordialmente, a proteção do pessoal, dos 
equipamentos, das instalações e a manutenção 
do fluxo de informações. Pode atuar como peça 
de economia de forças, em ações de segurança e 
como segurança de área de retaguarda nas ações 
de defesa de área de retaguarda (DEFAR).

O EM é o responsável pela coordenação de 
todas as ações de proteção necessárias para aten-
der as demandas do combate, priorizando as 
ações, considerando a disponibilidade de meios 
existentes e o tempo disponível para executar as 
atividades necessárias.
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Função de combate logística

O 23º Esqd C Sl deve possuir estrutura con-
dizente com a logística necessária a cada tipo de 
operação. Para tanto, sua organização deverá ser 
pautada pela flexibilidade, adaptabilidade, modu-
laridade, elasticidade e sustentabilidade (FAMES).

Segundo BRASIL, 2015, o EM planejará o 
fluxo logístico das áreas funcionais básicas (ma-
terial, pessoal e saúde), sendo estes os eixos de 
atuação que assegurarão as tropas fisicamente 
disponíveis e apropriadamente equipadas no 
momento e local oportunos, com o desafio de 
prover o apoio necessário para sustentar suas 
forças na continuidade das operações.

Conforme BRASIL, 2015, o comandante 
deve ter o objetivo de manter a prontidão ope-
rativa de sua tropa, bem como de aumentar seu 
poder de combate em todo o espaço de batalha, 
por meio dos preceitos: antecipação, integração, re-
siliência, responsividade e visibilidade, realizando a 
logística na medida certa.

Para tanto, ao EM compete planejar e sincro-
nizar as ações logísticas por meio da gestão das 
informações, distribuição, precisão e presteza do 
ciclo logístico, além da capacitação continuada 
do capital humano. 

O adequado adestramento ampliará o poten-
cial do 23º Esqd C Sl, dando-lhe elasticidade em 
todos os tipos de operação, em especial nas opera-
ções na selva ou como força de resistência, em que 
a logística se torna fator de extrema importância.  

Conclusão

As funções de combate reúnem as tarefas fun-
cionais nas quais o Cmt 23º Esqd C Sl deve atuar 
no planejamento e execução das missões recebi-
das. O EM tem papel fundamental nessa atividade, 

dando ao Cmt o correto assessoramento para dar 
eficiência ao Esqd no decorrer de suas ações.

Uma efetiva liderança é o instrumento que as-
segurará uma vitória decisiva. O Cmt 23º Esqd C 
Sl deverá possuir, portanto, um sistema de coman-
do e controle confiável, seguro, amplo e flexível. 

O Cmt e seu EM trabalham para realizar o 
estudo de situação do Esqd para o cumprimento 
das missões, para emitir ordens de operações e 
preparar normas gerais de ação com as técnicas 
de ação imediata, para planejar e supervisionar 
o adestramento dos pelotões e determinar as ati-
vidades de apoio logístico necessárias. Para tal, 
sincronizar as ações é imprescindível. Tal ação 
deve ser feita analisando todos os detalhes com 
as diversas variáveis existentes, visando dar efi-
ciência à tropa em combate.

O 23º Esqd C Sl pode atuar de forma inde-
pendente, a longas distâncias da 23ª Bda Inf 
Sl. Para isso, cresce de importância um judicio-
so planejamento, um eficaz adestramento e um 
perfeito aproveitamento de suas capacidades em 
proveito de seu escalão superior.  

A OM serve como tropa de economia de for-
ças, dando ao Cmt 23ª Bda Inf Sl a possibilidade 
de empregar seus Btl Inf Sl orgânicos no mo-
mento e local decisivos. Com isso, o Esqd atua 
como elemento de manobra voltado para o le-
vantamento de informações, em contato com o 
inimigo para negar-lhe dados e atrapalhar seu 
processo decisório.

Alguns EEI podem ser requeridos ao 23º Esqd 
C Sl, como as informações sobre os obstáculos e a 
realocação das reservas inimigas; o planejamento 
de fogos diretos e indiretos; a interferência nas 
comunicações inimigas, a localização das defesas 
antiaéreas, dos Cmt ou líderes, da Z Aç principal, 
dentre outros aspectos. 
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A correta sincronização da ação terrestre é 
fundamental para que se obtenha a sinergia e a 
multiplicação do poder de combate. Para tanto, 
o emprego do 23º Esqd C Sl, no contexto das 
operações da 23ª Bda Inf Sl, deve ser direcio-
nado para a obtenção de uma superioridade de 
informações e para ações de reconhecimento, se-
gurança economia de forças, nas ações IRVA e, 
ainda, na obtenção de vantagens decisivas.

O emprego das funções de combate no 23º 
Esqd C Sl é essencial para que este cumpra as 
suas missões e agregue capacidades à 23ª Bda 

Inf Sl, seja nas operações básicas, nas quais atua 
como tropa de cavalaria no combate convencio-
nal, seja nas operações na selva, em que pode 
atuar nos eixos rodoviários ou fluviais, e como 
força de resistência, seja nas OCCA especificadas 
neste artigo ou, por fim, nos combates urbanos 
característicos das guerras de 4ª geração (C4G).

Por fim, o 23º Esqd C Sl planeja seu preparo 
e adestramento, conjugando o uso das suas carac-
terísticas básicas, as tarefas funcionais das funções 
de combate e as demandas emanadas pela 23ª 
Bda Inf Sl no amplo espectro dos conflitos.
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Introdução

A busca de alvos compõe um dos oito subsis-
temas da artilharia de campanha (BRA-
SIL, 1997), sendo introduzida doutrina-

riamente na Força Terrestre por meio do manual 
de campanha C 6-121 A Busca de Alvos na Artilha-
ria de Campanha, que descreve o planejamento, 
emprego e coordenação dos meios de busca de 
alvos (BRASIL, 1978).

A função desse subsistema é obter informa-
ções de combate e tem por finalidade a pronta 
detecção, identificação e localização precisa de 
um alvo, em três dimensões, com pormenores 
suficientes para que seja eficazmente batido pe-
las armas (BRASIL, 1978).

Tal subsistema, componente do Sistema Ar-
tilharia de Campanha (BRASIL, 1997, p. 2-1), 
normalmente é organizado e equipado para lo-
calizar instalações de apoio de fogo do inimigo. 
Além de seus meios orgânicos, a artilharia de 
campanha conta também com as informações 
obtidas por outros elementos. 

O manual EB20-MC-10.206 – Fogos descreve 
que,

a atividade de busca de alvos como sendo a 
coleta de dados para o emprego dos fogos. 
Complementa ainda que a detecção ou obten-
ção dos alvos pode ser feita por meio de va-
riados processos e pelo emprego de diversos 
meios. A análise de crateras, de indícios ou de 
informes, a localização pelo radar, por sistemas 
de aeronaves remotamente pilotadas (SARP), 
a observação aérea, análise de imagens de sa-
télite, localização pelo som, dentre outros, são 
exemplos desses recursos. (BRASIL, 2015a)

O Comando de Artilharia de Exército (Cmdo 
Art Ex) é um Grande Comando do Exército que 
enquadra as unidades de mísseis e foguetes, de 
busca de alvos e de logística relacionados à ar-
tilharia de mísseis e foguetes. Tal comando não 
deve ser considerado um escalão de artilharia e, 
dessa forma, não pode ser confundido com o Co-
mando de Artilharia da Força Terrestre Compo-
nente (CAFTC) (BRASIL, 2018a, p. 4).

A missão da Bia BA é prestar apoio ao Cmdo 
Art Ex, em complemento à tarefa de busca de 
alvos dos demais escalões de artilharia de cam-
panha, e proporcionar o levantamento de alvos 
para o emprego do MTC-300 e dos foguetes do 
sistema Astros, principalmente o SS-40G de ca-
pacidade guiada, em proveito do Corpo de Exér-
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cito (C Ex), FTC e das operações conjuntas (nível 
Teatro de Operações – TO).

O presente artigo pretende abordar o empre-
go e as possibilidades da Bia BA no Comando de 
Artilharia de Exército.

Desenvolvimento

O emprego e as possibilidades da Ba-
teria de Busca de Alvos do Comando de 
Artilharia do Exército

Inicialmente, cabe entender os níveis em que 
o apoio de fogo de mísseis e foguetes pode ocor-
rer, pois é a ele que se dedica a busca de alvos. Se-
gundo o manual Doutrina de Operações Conjuntas, 
MD30-M-01, 1º volume: “os conflitos contempo-
râneos não admitem o emprego isolado de uma 
única FA em campanhas” (BRASIL, 2011, p. 18).

Nesse contexto, o emprego da Força Terres-
tre se dará de forma conjunta, subordinado ao 
Comando do Teatro de Operações (Cmdo TO), 
em que todas as coordenações decorrem das 
ações do Estado-Maior Conjunto das Forças Ar-
madas (EMCFA). As operações conjuntas (Op Cj) 
caracterizam-se pelo emprego de meios ponde-
ráveis de mais de uma força singular, sob coman-
do único. Para o planejamento do emprego e o 
controle da execução das ações planejadas, será 
constituído um Estado-Maior Conjunto (EMCj) – 
(BRASIL, 2011, p. 38).

A esse comando conjunto (CCj) subordina-se 
a Força Terrestre componente (FTC), estrutura 
de emprego da Força Terrestre, de nível tático, 
presente no Teatro de Operações (TO) ou um 
Corpo de Exército (FTC composta de duas ou 
mais DE) – (BRASIL, 2019b). A FTC elabora o 
planejamento da F Ter, a partir do planejamen-
to operacional do comando operacional ativado 
(BRASIL, 2011, p. 27).

Assim, da mesma forma que no nível opera-
cional, deve a FTC, no nível tático, estar pronta e 
em condições de coordenar e empregar fogos em 
proveito do Cmdo TO ou da própria FTC. Desse 
modo, os mísseis e foguetes do GMF devem ser 
empregados em alvos estratégicos, operacionais 
e táticos, conforme o nível que detém o interesse 
por eles, de acordo com o manual Planejamento e 
Coordenação de Fogos, EB70-MC-10.346 (BRASIL, 
2017a, p. 2-1). Ou seja, independentemente dos 
tipos de alvos, o escalão que coordena e controla 
a execução e o emprego dos mísseis e foguetes 
permanece sendo a FTC. Em que pese haver al-
vos a serem batidos no nível operacional, a maio-
ria dos alvos batidos pelo GMF ainda tenderão a 
ser de natureza tática (propensos à utilização de 
foguetes) – (G; D; J; D; e V, 2018b). 

Quanto à FTC, segundo o manual Operações 
EB70-MC-10.223 (BRASIL, 2017c, p. 2-3), as 
forças militares 

devem dispor de capacidades específicas, ser 
dotadas de meios com alta tecnologia agre-
gada, de armas de letalidade seletiva e que 
permitam uma rápida e precisa avaliação de 
danos, combinados com meios de inteligên-
cia, reconhecimento, vigilância e aquisição 
de alvos (IRVA).

Dessa maneira, entende-se que a FTC deve 
possuir uma elevada capacidade em termos de 
IRVA, pois daí decorre sua adequada composi-
ção para a missão. Atuando, então, nesse ambien-
te operacional e com essas capacidades, visuali-
zam-se atividades e tarefas funcionais essenciais 
à missão da FTC, atinentes à função de combate 
“inteligência” e à função de combate “fogos”, res-
pectivamente, conforme o manual Lista de Tarefas 
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Funcionais, EB70-MC-10.341 (BRASIL, 2016), 
como aquelas que envolvem todo o conceito da 
busca de alvos: 

À função de combate Inteligência, a atividade 
de executar ações de IRVA, com as seguintes 
tarefas: prover prontidão de inteligência; esta-
belecer a arquitetura de inteligência; configu-
rar os meios de inteligência para o atendimen-
to às necessidades de análise de missão; obter 
dados e informações que alimentem o processo 
de integração terreno-condições meteorológi-
cas-inimigo-considerações civis (PITCIC); e ge-
rar conhecimento de inteligência (2016, p. 4-2 
e 4-3). E, também, a atividade de apoio à busca 
de ameaças, com as tarefas de: proporcionar 
apoio de inteligência à busca continuada de 
ameaças; e proporcionar apoio de inteligência 
à detecção continuada de ameaças. (BRASIL, 
2016, p. 4-4)

Vislumbra-se, nessas tarefas, que as capaci-
dades dos meios de busca de alvos, na função 
de combate “inteligência” estão intimamente li-
gadas ao nível de emprego em que esses meios 
serão utilizados.

Quanto à inteligência, ela trata da gestão das 
informações; da obtenção dos dados; e da ela-
boração e difusão dos conhecimentos, tarefas 
fundamentais do sistema. O reconhecimento 
atua na obtenção de informações sobre as ativi-
dades, instalações ou meios de forças oponentes, 
atuais ou potenciais. A vigilância é a observação 
sistemática do ambiente operacional, tendo por 
objetivo áreas, pessoas, instalações, materiais e 
equipamentos, empregando meios eletrônicos, 
cibernéticos, fotográficos, óticos ou acústicos, 
entre outros. Merece destaque, ainda, a aquisi-
ção de alvos, que envolve detecção, localização e 
identificação de um objetivo com o detalhamento 

e a precisão suficientes para permitir o emprego 
eficaz de armas (BRASIL, 2015b, p. 6-3).

Nesse contexto, ao aprofundar-se na orga-
nização da FTC, observa-se que ela enquadra 
os meios terrestres adjudicados, planejando e 
conduzindo operações no nível tático, atuando 
em operações conjuntas, com uma constituição 
e uma organização variáveis, conforme preco-
niza o manual Força Terrestre Componente, EB20-
-MC-10.202 (BRASIL, 2014b, p. 3-1).

Sendo assim, para cumprir sua missão de coo-
perar na consecução dos objetivos operacionais, 
deve ter as seguintes capacidades operativas: 

planejar e conduzir as operações táticas ter-
restres com os meios recebidos, em ambientes 
conjuntos e/ou interagências e em operações 
singulares; coordenar as ações táticas terrestres 
no TO; adequar a sua estrutura de comando 
e controle aos meios recebidos; e cumprir as 
ações no nível operacional determinadas pelo 
C Op. (BRASIL, 2014b, p. 3-2)

Enfim, é a Força que coordena todas as ati-
vidades superfície-superfície no TO, daí porque 
deve deter os meios de detecção de ameaças, tais 
como a Bia BA, por exemplo.

Nesse contexto, os países mais avançados vêm 
trabalhando com o conceito de STA (surveillan-
ce and target acquisition – vigilância e aquisição de 
alvos), tarefa executada por unidades que em-
pregam radares de tiro e de vigilância terrestre, 
bem como sensores acústicos e aeronaves remo-
tamente pilotadas (S; C; e M, 2014d, pp. 9 e 10).

Assim, a título de exemplo, o Reino Unido 
emprega baterias de busca de alvos de forma 
descentralizada, com uma organização flexível 
e modular, conforme as necessidades da tropa 
apoiada. De forma diversa, a Austrália emprega 
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baterias com capacidades distintas em termos 
de meios de busca de alvos, ora com sensores 
acústicos e radares, ora com os SARP (S; C; e M, 
2014d, pp. 9 a 11).

Os Estados Unidos da América (EUA), de-
vido a sua expressiva capacidade tecnológica e 
militar, empregam suas baterias de aquisição de 
alvos em apoio ao nível operacional, às divisões 
e às brigadas, utilizando frações individualizadas 
para cada elemento apoiado, dotadas com vários 
meios de detecção (EUA, 2015, p. 1-1). 

Além disso, os EUA possuem os UAS (Unman-
ned Aircraft Systems), que são componentes do 
conceito de ISTAR. Eles representam o SARP, se-
gundo a doutrina brasileira. Essas aeronaves são 
utilizadas por todos os segmentos do exército es-
tadunidense, em diversos tipos de missões e com 
variadas capacidades, especificadas por catego-
rias que variam de I a V. As categorias acima de 
II, normalmente, são empregadas em unidades 
de aviação e batalhões de inteligência (S; C; e M, 
2014d, pp. 14 a 16). 

Quanto à contrabateria, nos EUA existem vá-
rias opções para a realização dessa atividade, em 
todos os escalões. A contrabateria pode ser direta, 
sob a forma de um contra-ataque centralizado, 
quando o comandante do maior escalão de uma 
operação (TO) a executa valendo-se de um único 
órgão de coordenação, que possui divisões ou bri-
gadas de artilharia disponíveis para a execução da 
missão. Também pode ser indireta, sob a forma de 
um contra-ataque descentralizado, com cada ação 
sendo executada pelos apoios de artilharia direta-
mente subordinados à unidade que realiza indi-
vidualmente a contrabateria (EUA, 2015, p. 2-5). 

Nesse contexto, os EUA combinam a inteli-
gência e a busca de alvos, a fim de fornecerem ao 
comandante a consciência situacional necessária 
às decisões sobre emprego dos meios disponíveis. 

Assim, realizam o esforço conjunto para a obten-
ção de dados sobre alvos inimigos, em especial 
através do ISRA (intelligence, surveillance, recon-
naissance, acquisition), cujo

objetivo é direcionar o esforço de busca de alvos, 
a fim de que o comandante possa aproveitar to-
das os meios e oportunidades para melhorar o 
seu conhecimento sobre o inimigo e o terreno. 
Desta forma, os comandantes dos vários meios 
empregados na operação integram os conheci-
mentos resultantes de seus reconhecimentos e 
suas vigilâncias para formar um plano de ISRA 
(intelligence, surveillance, reconnaissance, acquisi-
tion) aproveitando, assim, as suas diferentes ca-
pacidades. (S; C; e M, 2014d, p. 31)

No Brasil, o mais alto escalão enquadrante 
de artilharia presente nas operações é o CAFTC 
(BRASIL, 2018a) ou Cmdo Art Ex (no caso de 
ativação do C Ex), tendo ambos uma estrutura 
modular. Esse comando possui unidades e/ou su-
bunidades de artilharia de campanha e busca de 
alvos (exemplos são o GMF e a Bia BA) – (BRA-
SIL, 2014c, p. 5-3). 

Assim, o CAFTC é responsável por: 

comandar e coordenar as operações das unida-
des de artilharia; ampliar o apoio de fogo dis-
ponível nos escalões subordinados; planejar e 
coordenar a execução do apoio de fogo à FTC; 
empregar, sob seu controle operacional, os ele-
mentos de artilharia que atuam em proveito 
dos escalões subordinados; e realizar fogos de 
contrabateria, dentro do alcance do seu mate-
rial. (BRASIL, 2014c, p. 5-3)

E, para executar essas atividades, deve pos-
suir as seguintes capacidades: 

concentrar unidades para proporcionar maior 
poder de fogo em regiões específicas; refor-
çar com meios de artilharia os elementos que 
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integram a FTC; reforçar os fogos dos elemen-
tos subordinados, conforme a situação o permi-
ta; realizar a saturação de área e destruir alvos-
-ponto em proveito da FTC ou do comando 
do TO/A Op, caso necessário (observe-se que 
nesse caso permanece sob o comando da FTC, 
aumentando apenas as necessidades de coor-
denação e controle para a confecção e atualiza-
ção das listas de alvos, já que estas continuam 
sendo difundidas no modelo top-down); realizar 
fogos de contrabateria; (…); planejar, coorde-
nar e executar a atividade de busca de alvos 
no âmbito da FTC (devendo possuir meios de 
busca de alvos capazes de realizar essa tarefa; 
(…) (BRASIL, 2014c, p. 5-4) 

Valendo-se dos conceitos tratados, observa-se 
que a FTC e o CCj são os grandes clientes do 
GMF. E, da mesma forma, por consequência, ele 
é um dos principais clientes dos meios de busca 
de alvos da F Ter, particularmente os meios de 
BA do CAFTC.

Nesse sentido, a Bateria de Busca de Alvos 
(Bia BA) deve ser empregada normalmente cen-
tralizada pelo CAFTC. Em função disso, a missão 
tática normalmente a ela atribuída é a de ação 
de conjunto (Aç Cj), que garantirá, em melhores 
condições, flexibilidade, melhor capacidade de 
comando e controle. 

Para atingir esse objetivo, é imperativa a exis-
tência de estrutura compatível. O levantamento de 
possíveis alvos para mísseis e foguetes, em toda a 
zona de ação da FTC ou do C Ex, requer a existên-
cia de diferenciadas seções com variados materiais.

Dessa forma, a Bia BA do CAFTC deve ser 
dotada de sistemas e materiais que proporcio-
nem efetividade na capacidade de detecção e 
localização de trajetórias de fogos de obuses e, 
particularmente, de foguetes; a detecção e loca-
lização de meios de artilharia e arrebentamentos 

de explosivos, atuando sob quaisquer condições 
meteorológicas e de visibilidade; a identificação 
e localização alvos, principalmente nas zonas 
profundas da área de operações, com possibili-
dade, em grandes profundidades, de realizar a 
análise de efeitos e avaliação de danos, por meio 
de SARP; e a segurança, propiciada pela baixa 
assinatura eletrônica e visual dos equipamentos.

Ademais, a Bia BA em apoio à condução de fo-
gos do GMF, especificamente com foguetes, deve-
rá ser capaz de aferir o resultado de engajamento 
do alvo (taxa de danos da batalha), realimentar o 
comando e comparar os resultados desejados com 
os resultados obtidos. Em função da longa distân-
cia, o meio da Bia BA com capacidade de realizar 
essa tarefa é o SARP. Em se tratando das possibi-
lidades da Bia BA do Cmdo de Art Ex, os radares 
de contrabateria e o SARP são meios apropriados 
para integrar tal estrutura.

A artilharia de campanha emprega três tipos 
de radares: contra morteiro, contrabateria e vi-
gilância terrestre. Todos são equipamentos ele-
trônicos ativos e, por conseguinte, sujeitos a con-
tramedidas eletrônicas (BRASIL, 1978, p. 3-4). 
A nova tendência mundial é a reunião de várias 
capacidades em um mesmo equipamento: radar 
multifunção. Para fins de emprego do sistema de 
mísseis e foguetes, o foco será dado nos radares 
de contrabateria e de vigilância terrestre.

O radar de contrabateria localiza as peças de 
artilharia e os arrebentamentos de granadas, 
pela determinação da origem ou término da tra-
jetória de um projetil por intermédio de cálculos 
e gráficos baseados nas informações obtidas pelo 
radar sobre a trajetória do projetil no espaço 
(BRASIL, 1978, p. 3-7). 

Já os radares de vigilância detectam alvos ter-
restres em movimento, propiciando um excelente 
meio de determinar a atividade inimiga à frente da 
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zona de ação, sendo que o grupo possui uma turma 
de radar de vigilância (BRASIL, 1978, p. 3-8). 

Os radares de contrabateria são equipamen-
tos que realizam as atividades básicas de busca 
de alvos, complementando os dados oriundos 
do Sistema de Aeronave Remotamente Pilotado 
(SARP) e radares de vigilância terrestre. 

Para as atividades de BA, os sistemas de ra-
dar deverão ter as seguintes características gerais 
obrigatórias (BRASIL, 2017b, p. 7):

a. possuir mobilidade tática compatível em 
qualquer tipo de terreno;

b. ser de fácil transportabilidade;
c. reação rápida e eficiente: realizar a busca de 

alvos em tempo adequado para o planejamento 
dos fogos de contrabateria;

d. cobertura e precisão: ter a capacidade de 
detectar alvos com precisão suficiente para o en-
gajamento pelos meios de apoio de fogo;

e. ser imune a transferências;
f. possuir baixa assinatura eletrônica e térmica; e
g. flexibilidade de emprego: ter a capacidade 

de possuir um sistema de comunicações com a 
possibilidade de atender às necessidades do pró-
prio subsistema e, em particular, com o subsis-
tema Direção de Tiro e Coordenação de Fogos.

A seguir, serão citados, de forma sumária, al-
guns modelos de radares que podem servir de 
parâmetro para subsidiar futuras aquisições:

1) AN/TPQ-53

Este radar de contrabateria possui alcance de 
até 20km para cobertura em 360º e 60km para co-
bertura radar em 90º. É fabricado pela empresa 
norte-americana Lockhead Martin. É operado por 
uma equipe de quatro militares. O custo estima-
do desse radar é de US$ 179 milhões.

2) AN/TPQ-37

Este radar múltiplo de contrabateria possui 
alcance de até 50km, sendo fabricado pela em-
presa norte-americana Thales Raytheon. É opera-
do por uma equipe de 12 militares, possuindo 
cobertura radar em 90º. O custo estimado desse 
material está entre US$ 113 – 282 milhões).

Figura 1 – Radar AN/TPQ 53 
Fonte: asc.army.mil (acesso em: 26 jul 2019)

3) Arthur modelo C

Este radar de contrabateria possui alcance 
de até 50km para morteiro e 60km para arti-
lharia e foguetes, sendo fabricado pela empresa 
sueca SAAB. É operado por uma equipe de dois 

Figura 2 – Radar AN/TPQ-37
Fonte: Defense update (acesso em: 26 jul 2019)
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militares, possuindo cobertura radar otimizada 
em 120 graus, podendo realizar varreduras em 
até 360 graus.

ainda que alguns sistemas modernos possam re-
alizar missões automatizadas, existirá sempre a 
ação de controle externa, em que o homem é o 
elemento fundamental, dando consistência às ope-
rações sob vários pontos de vista, inclusive o jurídi-
co. Todavia a F Ter, ainda, não possui doutrina de 
emprego de SARP, embora hoje exista o manual 
EB20-MC-10.214 – Vetores Aéreos da Força Terrestre. 
Esse vade-mécum apresenta apenas a concepção ge-
ral e os princípios de emprego dos vetores aéreos 
da Força Terrestre (COUTO JUNIOR, 2017d).

O Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada 
(SARP) é composto de três elementos essenciais: o 
módulo de voo (ARP – Material de Emprego Mili-
tar), o módulo de controle em solo e o módulo de 
comando e controle. Inclui, ainda, a infraestrutu-
ra de apoio e os recursos humanos necessários à 
sua operação (BRASIL, 2014a, p. 4-2).

As aplicações típicas para emprego dos SARP 
na F Ter estão, entre outras, relacionadas à obten-
ção de informações e aquisição de objetivos além 
da visada direta e em profundidade, dada sua 
capacidade de sobrevoar zonas hostis, segundo a 
ótica dos beligerantes ou das condições ambien-
tais (BRASIL, 2014a, p. 1-2). 

Em situação de não guerra, dentro do terri-
tório nacional, os SARP poderão ampliar as ca-
pacidades empregadas por outros órgãos do Es-
tado e sistemas de defesa, tais como na vigilância 
da faixa de fronteira, na proteção de estruturas 
estratégicas e em uma série de ações típicas das 
Operações de Cooperação e Coordenação com 
Agências, caracterizando seu uso dual (BRASIL, 
2014a, p. 1-2). 

Segundo a NCD do Comando da Artilharia 
do Exército, no nível operacional, as demandas 
por apoio de fogo ocorrerão além dos limites de 

Por fim, a Portaria nº 059-EME, de 13 de mar-
ço de 2019, aprovou os Requisitos Operacionais 
do Radar Multifunção do SAC. Dentre eles, está a 
tarefa de detectar os seguintes tipos de alvos: gra-
nadas de morteiros de calibre de 60mm; obuses de 
calibres 105mm; foguetes; vetores aéreos; e outros. 
Além disso, deve possuir o alcance de até 60km e a 
capacidade de exibir para o operador as coordena-
das absolutas da posição estimada do meio de lan-
çamento em até dois segundos após a detecção do 
fogo de artilharia, dentre outros (BRASIL, 2019c).

O emprego de aeronaves remotamente pilo-
tadas (ARP/UAS) já está consagrado no cenário 
atual na situação de guerra e não guerra. É em-
pregado principalmente por serviços de inteli-
gência, controle de danos e até para atacar alvos 
onde haja elevado risco de emprego do homem. 
Dessa forma, a ARP constitui um material de em-
prego militar (BRASIL, 2018b).

Os estudos doutrinários conduziram à mu-
dança de nomenclatura, abandonando o conceito 
de veículo aéreo não tripulado (VANT), conside-
rando-o um veículo remotamente pilotado, pois, 

Figura 3 – Arthur Model C
Fonte: Army Technology (acesso em: 23 jul 2019)
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retaguarda da zona de combate oponente, em dis-
tâncias que podem ultrapassar 80km, o que indica 
à Art Cmp a utilização preferencial de foguetes de 
longo alcance e mísseis (BRASIL, 2018a). Essa ca-
pacidade ampliada em termos de alcance enseja 
reflexos inequívocos ao subsistema de busca de al-
vos e a capacidade em alcance de seus SARP.

Nesse contexto, os SARP de categoria 0 a 
III são empregados no nível tático, fornecendo 
informações em tempo real à tropa apoiada e 
proporcionando suporte contínuo nas áreas de 
interesse para o planejamento e condução das 
operações (BRASIL, 2014a, p. 4-5).

Normalmente, os SARP das categorias 0 a 
II são operados por uma ou duas pessoas, que 
compartilham o transporte dos diversos módulos 
e a operação do sistema. Nessas categorias, o 
apoio logístico pode ser inexistente ou realiza-
do pelos próprios operadores, sendo as ações 
de maior complexidade conduzidas por espe-
cialistas nesses equipamentos (BRASIL, 2014a, 
p. 4-6). Para tanto, as principais características 
operativas a serem alcançadas com o emprego de 
SARP são as seguintes (BRASIL, 2014f):

a. contribuir para obtenção de informações 
confiáveis, diuturnamente;

b. levantar ameaças em extensas áreas do ter-
reno, cobrindo áreas não vigiadas por forças de 
superfície, aumentando a proteção às forças desdo-
bradas e negando às forças oponentes a surpresa;

c. permanecer em voo por longo período, 
permitindo monitorar em tempo real as mudan-
ças no dispositivo da força oponente;

d. atuar sobre zonas hostis ou em missões aé-
reas de alto risco, preservando os recursos hu-
manos e materiais de difícil reposição;

e. realizar operações continuadas, de modo com-
patível com o elemento de emprego considerável; e

f. atuar como plataforma de armas de alto de-
sempenho. 

Sobre o alcance desse MEM, um SARP de ca-
tegoria II, com alcance de até 150km, seu em-
prego seria adequado junto ao Sistema Astros, 
englobando os foguetes SS-30, SS-40, SS-60, SS-80, 
SS-40G e SS-150, com alcance máximo que varia 
entre 10,1km e 150km. 

A seguir, alguns modelos de categoria II serão 
elencados para servir de parâmetro para subsi-
diar futuras aquisições de SARP:

a) Hermes 90

Fabricado pela empresa israelense Elbit Sys-
tems, possui alcance de 100km, operando a 15 
mil pés e autonomia de 15 horas. Com 5m de 
envergadura, é lançado por catapulta, e realiza 
seu pouso por meio de paraquedas.

b) Scan Eagle

Fabricado pela empresa Insitsu, subsidiária 
da empresa norte-americana Boeing, possui al-
cance de 100km, operando a 19 mil pés e auto-
nomia de 24 horas. Com 3,1m de envergadura, 
é lançado por catapulta, e realiza seu pouso por 
meio de paraquedas. Esse SARP foi utilizado na 
Guerra do Iraque a partir de 2005.

Figura 4 – Hermes 90
Fonte: Elbit Systems (acesso em: 26 jul 2019)
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c) Orbiter 3

Fabricado pela empresa israelense Aeronau-
tics, possui alcance de 150km, operando a 18 mil 
pés e autonomia de 9 horas. Com 4,4m de en-
vergadura, é lançado por catapulta e realiza seu 
pouso por meio de paraquedas.

testado ainda em missões de ajustagem de tiro, 
além de reconhecimento de áreas e itinerários.

Conclusão
O subsistema de busca de alvos tem grande 

relevância para a artilharia de campanha, por 
ser considerado os seus “olhos”, visando não só o 
levantamento de alvos, mas também a avaliação 
dos efeitos do tiro no campo de batalha.  

A ativação do núcleo de busca de alvos no 
Comando de Artilharia de Exército (Forte San-
ta Bárbara) será fundamental para fomentar a 
função de combate “fogos” (BRASIL, 2019c), 
permitindo à Art Cmp sair do estado de letargia 
e defasagem doutrinária em relação aos outros 
exércitos modernos. 

O conceito STA (surveillance and target acqui-
sition) na Art Cmp, adotado pelos países com 
expertise em combate, desempenha o papel de 
localizar, rastrear, avaliar e detectar o ataque da 
artilharia inimiga, por meio de radares de tiro 
e ARP, permitirá a atualização doutrinária do 
manual de BA da Art Cmp (C6-121), bem como 
contribuirá para o aperfeiçoamento da doutrina 
de mísseis e foguetes.    

Outro ponto relevante será a formação e espe-
cialização de recursos humanos capacitados para 
o manuseio dos equipamentos de alto valor agre-
gado, aportando conhecimento e habilidades de 
forma continuada em proveito da Força Terrestre.

Por fim, pode-se sumarizar que a Bia BA, estru-
turada e organizada junto ao Cmdo Art Ex (para 
fins de preparo) e adjudicada à FTC (para o CA-
FTC) – (para fins de emprego), irá suprimir uma 
lacuna de capacidade da artilharia de campanha, 
projetando a arma dos fogos densos e profundos 
no rol seleto de países com essa capacidade de em-
prego, colaborando para maximizar o poder de 
combate da Força Terrestre brasileira. 

Figura 5 – Scan Eagle
Fonte: US Air Force (acesso em: 20 jul 2019)

Figura 6 – Orbiter 3
Fonte: Defense Update (acesso em: 26 jul 2019)

Esse SARP já foi testado no Campo de Ins-
trução de Formosa, em novembro de 2017, ob-
tendo bom desempenho em Problemas Militares 
Simulados relacionados à detecção, identifica-
ção, localização de alvos e controle de danos. Foi 
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Apoio logístico ao Brigade Combat Team em 
operações semi-independentes – perspectivas 
e desafios sob a ótica do exército dos Estados 

Unidos da América (EUA)

Ulysses Pereira Braga*

“O cerne da guerra está no combate, mas a fonte da vitó-
ria apoia-se na Logística” (Slogan do Comando Logístico)

Introdução

O ambiente operacional é balizado pela 
conjunção de fatores adversos que exi-
girão dos líderes militares capacidade 

de tomar decisões em situações voláteis, incertas, 
complexas e ambíguas (VUCA, na sigla em in-
glês), visando alcançar o Estado Final Desejado 
(EFD) planejado para as operações. O manual 
ADP 3-0 Operations, do exército dos Estados Uni-
dos da América (EUA), descreve que o ambiente 
operacional é composto por condições, circuns-
tâncias e influências que afetam o emprego de 
capacidades com consequências diretas nas deci-
sões dos comandantes. O ambiente operacional 
para qualquer operação específica compreende 
mais do que as variáveis de interação que exis-
tem dentro de uma área física específica.

O futuro campo de batalha será mais ativo, 
letal e todos os domínios – terra, ar, ciberespaço, 

espaço e marítimo – serão contestados. Assim, o 
exército deverá operar disperso para evitar forças 
inimigas, mantendo a liberdade de ação para con-
centrar o poder de combate rapidamente visando 
derrotar o inimigo (EDWARDS, 2018). O plane-
jamento e o emprego do exército para vencer as 
ameaças no futuro campo de batalha trazem im-
plicações para todas as funções de combate. Com-
preende-se que ocorrerá um grande incremento 
das necessidades de apoio, com reflexos diretos 
para a logística, que deverá ser capaz de sustentar 
as tropas por períodos de tempo maiores do que 
ocorrem em operações convencionais. 

Assim, o exército enfrentará desafios para 
se adequar às futuras demandas do ambien-
te operacional moderno, no contexto do Mul-
ti-Domain Battle (MDB), devendo possuir a ca-
pacidade de operar com rapidez e efetividade, 
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empregando mobilidade, poder de fogo, prote-
ção, inteligência, comando e controle e logística, 
mantendo o domínio do campo de batalha. De-
verá, ainda, conduzir operações semi-indepen-
dentes1, quando necessário, de maneira a esten-
der sua distância de apoio por até sete dias, para 
atingir seus objetivos operacionais. 

Desenvolvimento

Brigade Combat Team (BCT) em operações 
semi-independentes

O Brigade Combat Team é escalão de manobra 
tática do exército dos EUA, que engloba unida-
des de armas combinadas, projetadas para con-
duzir operações ofensivas, defensivas e de esta-
bilidade; possui a flexibilidade necessária para 
cumprir missões de forma precisa e indepen-
dente (FM 3-96 Brigade Combat Team, US Army). 
A figura 1 apresenta um exemplo de BCT do 
exército dos EUA.

Sobre as operações conduzidas por BCT, Ed-
wards (2018) relata que

o Brigade Combat Team (BCT) deverá possuir a 
capacidade de operar semi-independente por 
até sete dias, sem depender de ressuprimen-
tos e linhas de comunicação por terra, possi-
bilitando tempo para aumentar seu poder de 
combate, mover-se rapidamente para áreas 
planejadas, concentrar-se e atacar o inimigo 
em seu ponto mais fraco. Esse tipo de operação 
cria grandes desafios para a logística, uma vez 
que exige o desenvolvimento de novas técnicas 
e ferramentas para a sustentação das tropas.

Como organização principal de apoio logístico 
ao BCT, o Brigade Support Battalion (BSB)2 é proje-
tado para fornecer suporte de serviços de saúde e 
logística, garantindo a liberdade de ação e prolon-
gando a resistência das tropas, para que possam 
vencer as operações militares. Normalmente, o 
BSB possui seis Forward Support Company, uma Dis-
tribution Company, uma Field Maintenance Company 
e uma Brigade Support Medical Company, que pres-
tam o apoio logístico para os batalhões do BCT 
(ATP 4-90 Brigade Support Battalion, US Army).

O BCT atuando de forma semi-independente 
é um elemento-chave do conceito Multi-Domain 
Battle, voltado para formações resilientes em que 
o BCT é capaz de operar de forma semi-indepen-
dente por até uma semana sem reabastecimento 
contínuo. No novo ambiente MDB, o BCT de-
verá operar de forma mais independente e com 
menos restrições de logística. A fim de atingir a 
meta de sete dias de suprimento, o exército de-
verá triplicar a capacidade do BSB ou mudar a 
maneira como os elementos de apoio logístico 
fornecem o suporte (HURLEY, 2018).

Figura 1 – Exemplo de Infantry Brigade Combat Team
Fonte: Manual FM 3-96 Brigade Combat Team US Army
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O BCT deverá se preparar para ter a capaci-
dade de se mover rapidamente, visando capitalizar 
oportunidades do campo de batalha, sem estar 
preso a uma limitação logística. Para cumprir esse 
objetivo, o exército deverá estudar mudanças na 
cadeia de suprimentos. Inicialmente, o BCT e suas 
estruturas devem planejar a redução de suas de-
mandas logísticas. Simultaneamente, os elementos 
de apoio logístico devem melhorar sua capacidade 
de suporte no moderno campo de batalha.

Perspectivas e desafios logísticos para 
apoiar um BCT em operações 
semi-independentes

As operações semi-independentes requerem 
redução nas demandas logísticas, levando em 
conta que água, alimentação, combustível e mu-
nição representam as maiores necessidades de 
apoio. A solução para atendimento das deman-
das do BCT está atrelada ao consumo disciplina-
do dos suprimentos e à utilização de plataformas 
e sistemas logísticos mais eficientes.

O BCT é organizado para armazenar e trans-
portar três dias de suprimento, “cauda logísti-
ca” que exige poder de combate suficiente para 
mantê-la e protegê-la contra ameaças, reduzindo 
a liberdade de ação do BCT. Considerando um 
BCT blindado conduzindo operações ofensivas, 
é necessária uma coluna logística de 16km de ex-
tensão, com mais de 98 sistemas de caminhões e 
reboques para transporte das classes I (subsistên-
cia), III (petróleo, óleos e lubrificantes), V (mu-
nições) e IX (peças de reparo).

Edwards (2018) relata que, quando um BCT 
opera de forma semi-independente por até sete 
dias, a cauda logística cresce significativamente. 
Esse fato aumenta a resistência, mas sacrifica a 

agilidade e a capacidade do BCT de responder 
rapidamente às oportunidades que surgem no 
contexto das operações. É possível identificar a 
diferença nas necessidades do BCT para operar 
por três dias e por sete dias na figura 2, com a 
apresentação dos reflexos nos vários itens de su-
primento. O desafio para a logística é aumentar 
a resistência do BCT, mantendo ou melhorando 
a agilidade e a flexibilidade no apoio.

Desafios na gestão da cadeia
de suprimentos

A gestão da cadeia de suprimentos é complexa 
e exige planejamento detalhado, visando manter 
o fluxo constante para que o BCT possa cum-
prir sua missão sem comprometer o estado final 
desejado da operação. Assim sendo, alguns itens 
de suprimentos apresentam grande demanda no 
campo de batalha, particularmente em opera-
ções ofensivas, conforme relata Edwards (2018), 
a seguir detalhados.

a) Água e combustível
A maioria das necessidades logísticas para sus-

tentação do BCT está vinculada ao armazenamen-
to e transporte de líquidos. Verifica-se ser impro-
vável que os soldados reduzam suas necessidades 
de água. O exército, no entanto, poderá investir 
em recursos inovadores de geração e purificação 

Figura 2: Demandas logísticas para um BCT blindado
Fonte: Army Sustainment Magazine (January-February 2018)
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de água, que pode ser captada no ar (chuvas), na 
superfície ou abaixo dela. Ao mesmo tempo, es-
sas soluções devem ser eficientes em termos de 
consumo de combustível, para evitar trocar um 
líquido por outro na cadeia de suprimentos.

Reduzir a demanda de combustível é uma 
óbvia solução que vai exigir significativo inves-
timento. Primeiro, o exército deve planejar a 
aquisição de veículos com maior eficiência, cujos 
motores possibilitem baixo consumo de combus-
tível. Esses veículos devem permitir a utilização 
de vários tipos de combustíveis, facilitando a 
aquisição localmente, reduzindo, assim, as neces-
sidades de transporte.

Dado que motores elétricos híbridos não pro-
duzem o torque necessário para mover veículos 
de combate pesados, o planejamento para cons-
trução de veículos de combate mais leves e mais 
eficientes em termos de consumo de combustí-
vel, com blindagem aprimorada e sistemas de 
proteção ativos, contribuirá com a solução.

O exército também deverá estudar todas as 
necessidades de geração de energia no BCT 
e seus elementos de apoio, visando encontrar 
oportunidades de economia de combustível. Os 
postos de comando devem simplificar as neces-
sidades de energia dos sistemas de comando e 
controle e utilizar equipamentos de geração de 
energia com baixo consumo de combustível.

b) Munição
As necessidades de munição do BCT são signi-

ficativas e normalmente há desperdício de espaço 
nas viaturas, pois esse tipo de suprimento é pesa-
do para transportar, particularmente a munição 
de artilharia, não permitindo a utilização de todo 
o volume disponível. O manuseio de munição 

pesada requer equipamentos especializados, que 
demandam manutenção e combustível.

O exército deve investir em capacidades le-
ves, que aumentem a letalidade e sejam mais fá-
ceis de transportar. A munição sem caixa pode 
ser uma solução potencial que reduza o peso da 
munição. Outra solução que pode ser considera-
da é o desenvolvimento de armas com requisitos 
de energia leves, confiáveis e eficientes.

c) Peças de reparação
A classe IX constitui a segunda maior classe 

de suprimento para o BCT armazenar e trans-
portar. Reduzir essa demanda exigirá, portan-
to, uma abordagem dupla para reduzir esto-
ques e manutenção.

O exército necessita buscar soluções de mo-
tores, transmissões e componentes de suspensão 
comuns para todos os veículos, visando reduzir o 
número de itens em estoque. Da mesma forma, 
deverá projetar veículos e sistemas mais confiá-
veis e de fácil manutenção, que exijam menos 
peças de reparo.

d) Baterias
O desenvolvimento de baterias mais leves que 

forneçam melhor desempenho poderá ser uma 
solução viável, pois aumentará, principalmente, 
o tempo que o Infantry BCT e as formações de 
reconhecimento podem operar de forma semi-
-independente.

e) Demandas das organizações de apoio logístico
O exército deve estudar formas de reduzir as 

demandas das organizações de apoio logístico do 
BCT durante operações semi-independentes, o 
que exigirá a operacionalização de métodos ino-
vadores de reabastecimento, capazes de modifi-
car o atual modelo centrado na distribuição.
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Desafios na gestão de outras
atividades logísticas

O BCT deverá possuir capacidade de susten-
tação móvel, que possibilite o maior alcance ope-
racional possível em uma operação semi-inde-
pendente. Assim, os elementos de apoio logístico 
devem ser capazes de dar a sustentação neces-
sária, usando múltiplas rotas, modais, nós e for-
necedores, proporcionando liberdade de ação ao 
comando apoiado, além de melhorar o suporte 
na área médica.

a) Suporte médico
Operações semi-independentes de BCT ge-

ram a necessidade de melhoria orgânica do su-
porte médico, de forma a facilitar os atendimen-
tos o mais à frente possível no campo de batalha. 
As unidades devem planejar que a evacuação aé-
rea poderá não ser viável e que a evacuação em 
terra poderá também não ser possível.

O BCT está atualmente limitado a 72 horas 
de suprimentos médicos, além de carecer de ca-
pacidade de assuntos mortuários. Nesse sentido, 
o BCT não poderá manter os pacientes por lon-
gos períodos de tempo durante operações ofen-
sivas. Torna-se necessário, portanto, projetar or-
ganizações médicas capazes de apoiar operações 
semi-independentes do BCT por um período de 
tempo maior, sem comprometer o atingimento 
dos objetivos operacionais planejados.

Uma solução que poderá ser viável é a utili-
zação de módulo avançado de gerenciamento de 
traumas. Igualmente, o exército deverá treinar 
médicos para sustentar uma grande carga de pa-
cientes por até sete dias nas instalações médicas. 
Dessa maneira, deverão ser analisados os con-
juntos de equipamentos médicos necessários e os 

níveis de estocagem de suprimento classe VIII 
(materiais de saúde) para apoiar o BCT em ope-
rações semi-independentes nessas condições. 

b) Sistema de informações logísticas
A liberdade de ação requer disciplina no con-

sumo de recursos e gerenciamento de materiais. 
O exército deverá, portanto, desenvolver e for-
necer um sistema de informações logísticas que 
possibilite o fluxo de relatórios precisos e permi-
ta que os elementos de apoio logístico, em todos 
os níveis, planejem as necessidades de apoio para 
o BCT com a maior precisão possível.

Atualmente, verifica-se que as unidades táti-
cas carregam suprimentos desnecessários quando 
não confiam nos sistemas de informações logís-
ticas. Nesse sentido, ocorrem problemas por tais 
colapsos sistêmicos em todos os níveis, desde o pe-
lotão de manobra até o mais alto nível, e o exér-
cito deve evitar esse fardo adicional, que reduz a 
agilidade e a mobilidade do BCT.

O BCT precisa carregar apenas o que utiliza 
durante as operações semi-independentes, evi-
tando dedicar espaço e peso a itens desneces-
sários. Assim, deve revisar seus planos de carga 
e suprimir o que não for útil, utilizando todo 
o espaço disponível apenas para armazenar su-
primentos essenciais.

O BCT deverá possuir um Centro de Ope-
rações (COp) capaz de garantir relatórios pre-
cisos e visibilidade oportuna do status logístico, 
para que os elementos de apoio logístico possam 
prever as necessidades e planejar as operações 
de reabastecimento. Além disso, o COp deverá 
ser capaz de transmitir grandes quantidades de 
dados rapidamente, durante janelas limitadas de 
conectividade, enquanto a rede do BCT permita, 
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d) Incremento na capacidade de sobrevivên-
cia (durar na ação)

Ameaças futuras representam riscos signi-
ficativos para os elementos de apoio logístico, 
que devem mudar como pensam, funcionam 
e operam. Os logísticos que apoiam o BCT 
em operações semi-independentes devem ser 
capazes de operar em território inimigo, em 
um ambiente cada vez mais letal do campo de 
batalha. Trafegar em rotas de abastecimento 
sempre envolve riscos. Os riscos, no entanto, 
aumentam durante operações semi-indepen-
dentes contra uma ameaça blindada, espe-
cialmente se o BCT não estiver realizando a 

proteção adequada contra essa ameaça inimiga 
ao longo das linhas de suprimento.

Os elementos de apoio logístico devem au-
mentar suas capacidades internas de proteção, a 
fim de percorrer longas linhas de suprimento, 
incorporando proteção blindada, sem sacrificar a 
carga útil, a mobilidade e a economia de combus-
tível. Igualmente, verifica-se que os elementos de 
apoio logístico devem possuir capacidade para 
desabilitar ou destruir sistemas aéreos não tri-
pulados que fornecem direcionamento de dados 
para sistemas de artilharia do inimigo e devem 
possuir armas e treinamento necessário para eli-
minar essas ameaças.

Reduzir o tamanho e aumentar a mobilidade 
da Brigade Support Area (BSA)3 e outros nós da 
logística contribuem para manobra rápida e au-
mentam a capacidade de sobrevivência, pois as 
forças inimigas são capazes de localizar facilmen-
te e destruir grandes ativos estáticos. A diminui-
ção das demandas logísticas e o uso de métodos 
alternativos de distribuição de suprimentos con-
tribuirão para isso.

Para garantir a capacidade de sobrevivência e 
permitir operações semi-independentes de BCT 
em melhores condições, os elementos de apoio 
logístico devem estar equipados e treinados para 
operar à noite, uma vez que, nesse período, re-
duz-se o risco durante o trânsito de viaturas atra-
vés das linhas de abastecimento, permitindo rea-
lizar o reabastecimento das tropas rapidamente 
e com segurança. 

Conclusão

As operações semi-independentes serão ampla-
mente utilizadas em futuros cenários de conflitos 

Figura 3: Exemplo de sistema aéreo não tripulado
Fonte: Army Sustainment Magazine (January-February 2018)

adotando medidas de proteção contra ataques ci-
bernéticos e de guerra eletrônica.

c) Inovação na distribuição de suprimentos
Os elementos de apoio logístico devem en-

contrar formas inovadoras de melhorar o apoio 
ao BCT. A utilização de sistemas aéreos não tri-
pulados para entregar suprimentos no campo 
de batalha tem se mostrado como uma solução 
viável, em virtude da flexibilidade e praticidade.
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armados, em virtude da flexibilidade nas ações 
e da possibilidade de cumprimento de missões 
específicas por um BCT. Assim, vislumbram-se 
grandes desafios para que o BCT possa durar na 
ação por períodos de tempo maiores que os con-
vencionais, projetando-se, no mínimo, a perma-
nência na ação por sete dias sem ressuprimento 
ou com apoio logístico limitado.

Nesse escopo, torna-se necessário desenvolver 
soluções factíveis e práticas, no tocante à logística, 
que possibilitem ao BCT aumentar seu alcance 
operacional e cumprir suas missões em áreas con-
testadas por forças inimigas, sem comprometer o 
Estado Final Desejado da operação.

Estudos elaborados pelo exército dos EUA apon-
tam para mudanças de paradigmas e necessidade 

de desenvolvimento de tecnologias em prol da lo-
gística, proporcionando a sustentação necessária 
para as tropas, contribuindo para aumentar a li-
berdade de ação e o alcance operacional do BCT, 
tornando-o capaz de explorar as oportunidades do 
campo de batalha.

Por fim, verifica-se a importância da função 
de combate logística no moderno ambiente ope-
racional, que deverá possuir capacidade de sus-
tentar tropas de naturezas distintas, em situações 
complexas, desafiadoras e difusas, contribuindo 
para a geração do poder de combate necessário 
para que a Força Terrestre possa cumprir sua 
missão com efetividade e com o menor número 
de perdas possível.
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Introdução

A Grande Guerra foi um conflito que se es-
palhou pelo mundo no período de 1914 
a 1918. O conflito envolveu grandes po-

tências que se aliaram em lados opostos: a Tríplice 
Entente, inicialmente composta por Inglaterra, 
França e Rússia, depois pela Itália; e os Impérios 
Centrais, que agrupavam o Império Alemão, a 
Áustria-Hungria e o Império Otomano. Os Es-
tados Unidos entraram na guerra somente em 
1917, ao lado da Entente. 

O conceito de Guerra Total, cunhado por 
Clausewitz em sua obra Vom Kriege, levou aos 
países o entendimento sobre o engajamento no 
esforço de guerra de toda a sociedade, das in-
dústrias, da riqueza nacional, do trabalho, da 
ciência, da tecnologia e até das artes (MACMIL-
LAN, 2013; RODRIGUES, 1994; LEONARD, 
1988). Outro conceito elaborado por esse autor 
foi o princípio da massa, que ajudou a transfor-
mar o Estado Moderno em uma máquina bélica, 
influenciando diretamente na formação de pesa-
díssimos exércitos, compostos por uma enorme 

massa de conscritos. Aliado a isso, os exércitos 
de grandes potências desenvolveram armamen-
tos poderosos, como o submarino, o avião, os ga-
ses tóxicos e os blindados (GOLDONI, 2012; LE 
COUTEUR e BURRESON, 2006; PHILBIN, 
2006; KEEGAN, 2003; LEONARD, 1988).

A tecnologia desenvolvida no período pro-
porcionou aos trens e navios a vapor uma grande 
velocidade, e os exércitos não precisavam mais 
de semanas para transportar regimentos intei-
ros até uma frente de batalha. Isso permitiu que 
soldados de todo o mundo chegassem à Europa, 
vindos da Índia, do Canadá, dos Estados Uni-
dos, da Nova Zelândia, da Austrália, da Argélia e 
até da África subsaariana (MACMILLAN, 2013). 
Os enormes recursos disponíveis prolongaram a 
duração do conflito, e os exércitos descobriram 
que o sucesso ou o fracasso de suas campanhas 
dependia cada vez mais de um apoio logístico efi-
ciente, contando com um sistema de transporte 
que garantisse a reposição de pessoal e de supri-
mentos (MACMILLAN, 2013; DA SILVA e MU-
SETTI, 2013; SONDHAUS, 2013).
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Sob essa ótica, este artigo buscará apresen-
tar alguns acontecimentos da Primeira Guerra 
Mundial que repercutiram nas funções logísticas 
de suprimento e transporte, e que, por conseguin-
te, ajudaram a desenvolver os fundamentos da 
logística moderna. 

Desenvolvimento

Os exércitos na Primeira Guerra Mundial 
Em 1914, os efetivos de soldados dos exércitos 

europeus eram enormes, resultado da adoção do 
levée en masse, conceito introduzido pela Revolu-
ção Francesa e que mudou a face da guerra no 
mundo (MURRAY, 1997). A França possuía 2,9 
milhões de conscritos, a Alemanha 5,1 milhões, 
a Rússia 18 milhões, a Itália 800 mil. A Inglater-
ra não possuía um grande exército, mas contava 
com os soldados de suas colônias, como Índia, 
Austrália e Nova Zelândia, que cederam cerca de 
60 mil soldados. Em 1917, o exército dos Estados 
Unidos contava com 128 mil homens, chegando 
a um milhão e 300 mil em 1918 (SONDHAUS, 

2013; DURSCHMIED, 2004; KEEGAN, 2003; 
RODRIGUES, 1994).  

Os exércitos ainda permaneciam napoleônicos 
na sua dependência de cavalos e mulas. Os ani-
mais eram usados para montaria das unidades de 
cavalaria, como animais de carga para a artilha-
ria e no transporte logístico das divisões. Por esse 
motivo, as mobilizações de cavalos pelos exércitos 
chegaram a números expressivos, como exemplo, 
o britânico, que requisitou 165 mil, o austríaco, 
que mobilizou 600 mil, o alemão com 715 mil, o 
americano com 243 mil, e o russo com mais de 1 
milhão de equinos em suas 24 divisões montadas 
(KEEGAN, 2003; KING e BIGGS, 2001).

Com exércitos enormes, o maior desafio do 
apoio logístico era sustentar as operações. Os 
efetivos precisavam ser abastecidos com todos 
os tipos de suprimento, que, depois, necessita-
vam ser distribuídos pelos meios de transporte 
existentes, um enorme desafio para as unidades 
logísticas durante a Grande Guerra. O quadro 1 
permite melhor visualizar esse fato, mostrando 
as campanhas da Primeira Guerra Mundial, com 
suas respectivas batalhas.

Teatro de 
Operações 
Europeu

Frente 
Ocidental

Império Britânico, França, EUA em oposição ao Império Alemão. Guerra de 
trincheiras. Primeira Batalha do Marne, Batalha de Ypres, Batalha do Somme, 
Batalha de Verdun

Frente 
Meridional

Guerra nos Bálcãs Império Austro-Húngaro e Bulgária em oposição à Sérvia, 
que era aliada do Império Russo

Campanha Italiana 
(Frente Alpina)

Reino da Itália em oposição ao Império Austro-Húngaro pela 
posse do Trento, Tirol do Sul, das províncias de Bolzano-
Bolzen, Ístria e Dalmácia

Frente 
Oriental

Império Alemão em oposição ao Império Russo devido às invasões na Galícia 
Austríaca e Prússia Oriental – Batalha de Tannenberg; e ofensiva Gorlice-Tarnow

Teatro de 
Operações do 
Oriente Médio

Campanha de 
Galípoli

Império Britânico (tropas australianas e Nova Zelândia – ANZAC) e a França 
contra o Império Otomano pelo estreito de Dardanelos

Frente do 
Cáucaso

Império Otomano em oposição ao Império Russo – Campanha do Cáucaso

Quadro 1 – Campanhas da 1ª Guerra Mundial
Fonte: o autor, com base em KEEGAN (2003); DURSCHMIED (2004) e SONDHAUS (2013) 
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A logística na Primeira Guerra Mundial 

A doutrina logística do exército alemão foi 
desenvolvida durante a guerra austro-prussiana, 
em 1866, e a guerra franco-prussiana, em 1870, 
criando o princípio do reabastecimento contínuo. 
Esse sistema era baseado no deslocamento con-
tínuo dos depósitos militares, que se estendiam 
da retaguarda até a linha de frente do exército. 
Dessa forma, o exército alemão conseguia man-
ter um fluxo ininterrupto dos suprimentos que 
provinham da retaguarda, permitindo o avanço 
contínuo do exército (KING e BIGGS, 2001).

A experiência da logística do exército alemão, 
vivenciada nas guerras citadas, influenciou a 
doutrina logística e de transporte do exército dos 
Estados Unidos da América (EUA), que era mi-
nistrada em Fort Leavenworth. A logística ameri-
cana era baseada nas quantidades e nos recursos 
de melhor qualidade em armas, munições, víve-
res, remédios e uniformes (PARET, 2016; KING 
e BIGGS, 2001; RODRIGUES, 1994).

O exército francês desenvolveu seu apoio logís-
tico sobre a malha ferroviária existente na França, 
constituindo-se como ponto vital para o abasteci-
mento de suas tropas. A força terrestre francesa 
tinha no general Joffre um profundo conhecedor 
da logística, e sua atuação ajudou a organizar os 
transportes, os suprimentos e a dirigir os arsenais 
do exército durante a Grande Guerra (MACMIL-
LAN, 2013; LEONARD, 1985).

A função logística suprimento 

Esta função trata das atividades que envolvem 
a previsão e provisão de todas as classes de supri-
mento, com materiais de consumo ou duráveis, 
necessários às organizações militares (BRASIL, 
2018; NAVY, 2000)

a) Classes I e II
Na Batalha de Tannenberg (1914), o exército 

russo teve dificuldades para alimentar e fardar 
sua tropa. O 2º exército russo, sem pão para os 
soldados nem aveia para os cavalos, avançava so-
bre o exército alemão. Os russos, assolados pela 
fome, gastavam a maior parte do deu tempo bus-
cando alimentos, matando bois e galinhas para 
conseguir o que comer (DURSCHMIED, 2002).

As tropas russas estavam desmotivadas, avan-
çavam lentamente, com 

os pés envolvidos por trapos, pois o príncipe 
que os comandava havia tido tanta pressa ao 
ordenar o avanço das tropas que o oficial da 
intendência não teve tempo de providenciar as 
botas (DURSCHMIED, 2002, p. 217),

conforme o relato do coronel Sergei Michai-
lovich Glagolev:

Olhem para estes camponeses famintos, a 
maioria deles jamais manuseou um fuzil. É im-
possível chamar isto de exército. Os alemães 
deslocam suas unidades por trem, suas tropas, 
descansadas, podem ser mobilizadas rapida-
mente, não importa onde. Nós nos arrastamos 
sem botas e nossos soldados estão cansados 
antes de a batalha começar. (DURSCHMIED, 
2002, p. 217)

Devido à fome na Batalha de Tannenberg, 
em pouco tempo, a cavalaria de elite dos cossa-
cos não passava de um bando de saqueadores e 
incendiários (DURSCHMIED, 2002). O mesmo 
fenômeno pôde ser visto na ofensiva de primave-
ra de 1918. O exército alemão não forneceu ali-
mentação adequada para os seus soldados na linha 
de frente. Os alemães, ao penetrarem as linhas alia-
das, atrasavam a ofensiva, saqueando os depósitos 
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de comida capturados e, assim, não prosseguiam 
no êxito conquistado na ofensiva (NAVY, 1997).

b) Classe V
O armamento e a munição eram itens críti-

cos para alguns exércitos na Primeira Guerra 
Mundial, como, por exemplo, o russo, que, em 
1915, tinham uma terrível escassez de arma-
mento pesado, metralhadoras, rifles e munição, 
aliada a uma distribuição ineficiente (BLAINEY, 
2010; KEEGAN, 2003; RODRIGUES, 1994). 
Na ofensiva germânica de Gorlice-Tarnow, o 
exército russo possuía superioridade numérica, 
mas passava por severas dificuldades materiais. 
As suas divisões no front oriental receberam das 
fábricas apenas dois milhões de projéteis, em 
uma época em que os bombardeios preparató-
rios eram realizados com centenas de milhares 
deles (KEEGAN, 2003). Para essa operação, os 
alemães acumularam um estoque de 1 milhão 
de projéteis, 

quantidade disponível para os russos apenas 
em alguns poucos setores fortificados, como 
Novogeorgevisk e Kovno, onde os projéteis 
eram estocados em quantidades não reveladas 
pelos comandantes dos fortes ao alto-comando. 
(KEEGAN, 2003, p. 255) 

Os alemães e austro-húngaros saíram-se vito-
riosos. 

A função logística transporte

O transporte era o problema logístico mais 
grave na Primeira Guerra Mundial, devido a 
sua dependência da infraestrutura existente e 
às condições geográficas e meteorológicas, que 
limitavam fortemente o alcance operativo e a li-
berdade de ação dos exércitos (BRASIL, 2018; 
KEEGAN, 2003; KING e BIGGS, 2001).

a) O modal ferroviário
O modal ferroviário transportou milhões de 

combatentes e milhares de toneladas de cargas 
para as frentes de combate, embora fosse limi-
tado pela rigidez dos itinerários, tornando-o 
vulnerável à ação inimiga, e pelas diferenças 
de bitola na malha ferroviária (BRASIL, 2018; 
GOLDONI, 2012; KING e BIGGS, 2001).

Figura 1 – Transporte Ferroviário
Fonte: ALAMY STOCK PHOTO (2019)

Na Batalha de Tannenberg, em agosto de 
1914, o sistema de provisões do 1º exército rus-
so colapsou, e uma das causas foi a diversidade 
de bitola dos trilhos, dado que a bitola russa era 
mais larga que a alemã. Dessa forma, os russos 
não conseguiam prover seu exército com uma 
suficiente quantidade de suprimentos (DURS-
CHMIED, 2002). Por outro lado, na Alemanha, 
o 8º exército do Kaiser contava com 

o sistema de ramais ferroviários usado no in-
terior da Prússia oriental, que permitia que 
uma tropa pequena se movesse com facilidade. 
(DURSCHMIED, 2002, p. 222)

Outro impasse ocorreu durante a Campanha 
do Cáucaso, iniciada em 1914. Quando o Império 
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Otomano avançava sobre o Cáucaso russo, os 
turcos contavam com a superioridade numérica, 
cerca de 150 mil homens do 3º Exército contra 
100 mil russos. A linha de abastecimento dos tur-
cos era, porém, imperfeita, contando com uma 
única ferrovia, e as 

tropas dependiam de estradas, que eram co-
bertas de neve e poucas demais para suportar 
o peso do tráfego necessário ao abastecimento. 
(KEEGAN, 2003, p. 250)

 Ao final da campanha, os turcos foram derrota-
dos, e apenas 18 mil dos 95 mil turcos que participa-
ram da campanha sobreviveram (KEEGAN, 2003).

b) O modal rodoviário
Durante a Grande Guerra, o principal meio 

de transporte terrestre dos exércitos eram as 
carroças tracionadas por cavalos e mulas. Em-
bora parecesse um dispositivo simples, elas 
apresentavam problemas, como a falta de ani-
mais, e necessitavam das habilidades de repa-
radores de rodas, ferradores, ferreiros e fabri-
cantes de chicotes para se manter funcionando 
(KING e BIGGS, 2001).

Ainda durante a Primeira Guerra Mundial, 
o uso do transporte a motor era incipiente, sen-
do complementado por cavalos e carroças para 
o transporte local e por meio de ferrovias para 
transportes de longa distância. Os caminhões for-
neceram maior flexibilidade, capilaridade e segu-
rança ao apoio logístico, porém as condições das 
estradas em que os veículos trafegavam, além de 
ruins, eram quase intransitáveis para veículos de 
qualquer tipo, pois as rotas tinham sido bombar-
deadas incessantemente durante anos (BRASIL, 
2018; KEEGAN, 2003; KING e BIGGS, 2001). 

Figura 2 – Transporte Rodoviário
Fonte: ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA (2019)

Um famoso exemplo histórico do uso do 
modal rodoviário ocorreu na primeira Batalha 
do Marne, em 1914. A Alemanha realizou uma 
ofensiva contra a França, conseguindo chegar 
a 40km de Paris. Devido a esse rápido avanço, 
a linha de frente alemã ficou distante cerca de 
130km dos terminais ferroviários que abasteciam 
as suas tropas. Para garantir o fluxo dos supri-
mentos, o exército utilizou milhares de carroças 
tracionadas por cavalo, porque “mais da metade 
dos quatro mil caminhões do exército tinha que-
brado” (SONDHAUS, 2013, pp. 94 e 95).

Figura 3 – Estrada de Val Dogna
Fonte: ITÁLIA (2019)
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Apesar das dificuldades logísticas enfrenta-
das, os germânicos avançavam sobre o território 
francês. Essa ofensiva levou o governador militar 
da capital francesa, general Joseph Gallieni, a re-
unir ônibus e 600 táxis para levar tropas de re-
forço para as linhas de frente a fim de interrom-
per o avanço alemão. O episódio entrou para a 
história como os táxis de Marne (KEEGAN, 2003; 
KING e BIGGS, 2001).

Outro fato marcante ocorreu em 1916, na ba-
talha pela Fortaleza de Verdun, que fora isolada 
durante as operações de 1914. O general fran-
cês Philippe Pétain reconheceu, como elemento 
decisivo, a presença de tropas renovadas e bem 
supridas. Para garantir o apoio logístico da ope-
ração, a opção escolhida foi o modal rodoviário 
com o emprego de caminhões, inicialmente com 
3.500 viaturas, mas que alcançaram 12 mil veícu-
los em uso, transportando duas mil toneladas de 
suprimentos por dia para Verdun. Os caminhões 
circulavam pela estrada de Bar-le-Duc a Verdun, 
que constituía a principal rota de suprimentos, 
ficando conhecida como la Voie Sacrée (via sacra) 
– (SONDHAUS, 2013; KEEGAN, 2003). Graças 
a essa manobra logística concebida pelo general 
Pétain, em “um período crucial de oito dias, de 
27 de fevereiro a 6 de março, o 2º Exército re-
cebeu 190 mil soldados em reforço e 23 mil to-
neladas de munição por essa rota”, permitindo 
que a guarnição de Verdun resistisse aos ataques 
alemães (SONDHAUS, 2013, p. 235).

c) Os carregadores
Os carregadores foram amplamente utilizados 

durante a guerra nas montanhas entre a Itália e a 
Áustria, no período de 1915 a 1918. Isso ocorreu 
porque as dificuldades para abastecer as tropas 
eram enormes, primeiramente devido às condi-
ções geográficas e meteorológicas, dificultadas pe-
las tempestades e pela neve, e, depois, pela falta 

de infraestrutura: não existiam estradas e nem 
ferrovias nos Alpes. Na região dos Montes Ortler 
e Marmolada, as trilhas eram íngremes e rocho-
sas. Somente as mulas e a força braçal conseguiam 
transportar o armamento, a munição, o arame far-
pado e os mantimentos (DURSCHMIED, 2004).

Os soldados escalavam as rochas dos Alpes 
com uma carga de quase trinta quilos às costas. 
Devido às enormes dificuldades apresentadas, 
eram necessários dez carregadores para alimen-
tar e municiar cada soldado da linha de frente 
(DURSCHMIED, 2004). Para isso, 

eles esticavam cabos de um paredão a outro e 
içavam as cargas com as mãos, ou usavam uma 
rede regular de elevadores por cabos motoriza-
dos. Qualquer que fosse o sistema, as provisões 
tinham de chegar. E os feridos tinham de bai-
xar. (DURSCHMIED, 2004, p. 169)

Figura 4 – Carregadores
Fonte: ITÁLIA (2019)

Conclusão

A logística militar mostrou-se um fator crucial 
para as operações na Primeira Guerra Mundial. 
A importância desse processo já havia sido des-
tacada por pensadores de grande relevância das 
ciências militares, como o Barão Jomini e Carl 
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von Clausewitz. Portanto o crescimento exponen-
cial dos números envolvidos nesse conflito tornou 
a capacidade de um país de mobilizar recursos e 
fazê-los chegar à linha de frente um fator decisivo 
para o sucesso das campanhas militares.

Independente da estratégia adotada pelos 
exércitos dos países europeus envolvidos no con-
flito, é notável que eles não estavam preparados 
para as dificuldades logísticas enfrentadas nas 
guerras totais e as cifras resultantes do levée en 
masse provocado pela Revolução Francesa, que se 
mostraram em sua forma plena durante a Pri-
meira Guerra Mundial. O abastecimento de su-
primentos, planejado para uma guerra de curta 
duração, levou a uma imediata e severa escassez 
de suprimentos em alguns depósitos militares, 
principalmente de munições. Por outro lado, a 
precária infraestrutura não foi capaz de fazer 
chegar o apoio necessário, de forma eficiente, às 
frentes de combate.

A falta de uma logística adequada e severos 
problemas de abastecimento, algumas vezes, 
transformaram unidades de elite em saqueado-
res e incendiários. Ademais, pode-se observar 

que o princípio da massa passou a ser influencia-
do mais pela qualidade da tropa (homens bem 
armados, alimentados e descansados) do que 
pelas simples quantidades de almas presentes 
no campo de batalha. Sob esse prisma, a logística 
passou a fazer toda a diferença.

As lições aprendidas na Primeira Guerra Mun-
dial tiveram reflexos profundos na arte da guer-
ra do século XX, que se fazem sentir até os dias 
atuais, e esse fato foi marcante para o campo da 
logística. A Guerra Relâmpago alemã só pôde ser 
empreendida por contar com um eficiente siste-
ma logístico, que permitiu o rápido avanço das 
tropas blindadas germânicas. Da mesma forma, as 
operações ofensivas da Primeira Guerra do Golfo 
só foram iniciadas após um gigantesco esforço lo-
gístico por parte dos países da coalizão encabeça-
da pelos norte-americanos e o estabelecimento de 
uma infraestrutura de transportes adequada. Seja 
nos campos de batalhas do início do século XX ou 
nos complexos ambientes operacionais do século 
XXI, o dito napoleônico “os exércitos marcham 
sobre seus estômagos” continua sendo uma ver-
dade irrefutável para a Arte da Guerra.
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Transposição de curso d’água: pontes 
demoradas demais?

Ígor Berta Pitz*

Introdução

Operações de transposição de curso 
d’água (Op Trsp C Agu) são importan-
tes no contexto de emprego convencio-

nal das Forças Armadas. No âmbito do exército, 
o manual C-31-60 (Operações de Transposição de 
Curso D’água) define a doutrina para esse tipo de 
operação na Força Terrestre. A engenharia é a 
arma protagonista dessa operação. Os meios em-
pregados pertencem à companhia de engenha-
ria de pontes (Cia E Pnt), orgânica dos batalhões 
de engenharia de combate (BE Cmb).

O principal objetivo da Op Trsp C Agu é le-
var o poder de combate para a segunda margem 
do curso d’água obstáculo, estabelecendo-se uma 
ponte ligando as duas margens. Normalmente, 
ela é construída pelo pessoal de engenharia com 
urgência e sob fogo inimigo. As primeiras pontes 
construídas para fins militares utilizavam pon-
tões, e foram usadas ainda na antiguidade por 
persas, gregos e romanos. Os casos mais famosos 
na antiguidade foram a construção pelos persas 
de uma ponte de 3km sobre o estreito de Dar-
danelos, ligando a Ásia à Europa, bem como a 

utilizada pelo imperador Júlio César sobre o rio 
Reno durante sua campanha na Gália.

No século XVII, exércitos de países europeus 
e da Turquia já utilizavam essa técnica de forma 
regular, com material e organização próprios, em-
pregando pontões de madeira, couro, bronze ou 
latão. No século XIX, surgiram as pontes sobre 
cavaletes, com destaque para a ponte de 120m 
sobre o rio Potomac, utilizada pela Federação du-
rante a Guerra de Secessão dos Estados Unidos.

Botes pneumáticos foram largamente empre-
gados durante a Segunda Guerra Mundial. Foi 
também nesse conflito que surgiu o tipo moderno 
de ponte biapoiada, a de treliças, sendo a Bailey 
o tipo mais conhecido. Durante a Guerra da Co-
reia, surgiram pontes de alumínio. Desde então, 
diversos tipos de pontes modernas têm sido aper-
feiçoados, com destaque para as flutuantes, como 
as do tipo Ribbon, equipagem anfíbia (amphibious 
rig) e de pequenas brechas, lançadas por veículos. 

Alguns avanços tecnológicos recentes insi-
nuam que a doutrina atual do Exército Brasilei-
ro nesse quesito encontra-se defasada em relação 
à de outros países. O objetivo deste artigo é apre-
sentar considerações sobre a atual doutrina de 
transposição de cursos d’água em uso no Brasil no 
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tocante à atuação da companhia de engenharia de 
pontes (Cia E Pnt), mostrando princípios a serem 
considerados e sugestões para a sua atualização.

Este artigo aborda esse tipo de operação como 
uma capacidade operativa da Cia E Pnt, com base 
no que prescreve o manual EB20-MF-10.102 
(Manual de Fundamentos Doutrina Militar Terrestre). 
Nesse contexto, alguns fatores determinantes se-
rão abordados: doutrina, organização e material. 
Será apresentada a doutrina e materiais corren-
temente utilizados no Brasil, bem como aqueles 
em uso na Alemanha e nos Estados Unidos.

Desenvolvimento

Doutrina corrente de operações de 
transposição de cursos d’água

Os cursos d’água não vadeáveis são conside-
rados obstáculos para transposição de qualquer 
tipo de tropa. Eles são classificados em cursos 
d’água obstáculo (menos de 100m de largura), de 
vulto (entre 100 e 300m de largura) e de gran-
de vulto (acima de 300m de largura). O escalão 
mais adequado para conduzir uma transposição 
é a divisão de exército (DE). Em alguns casos, 
a brigada pode executar essa operação, com as 
devidas limitações (C-31-60, 1996).

O grupamento de engenharia orgânico da DE 
não tem uma composição fixa. Todavia é o esca-
lão de engenharia que executa a transposição de 
curso d’água obstáculo e de vulto (EB70-MC-10.245, 
2020). Considerando que a DE possui flexibilida-
de na composição de seus meios, deve receber ele-
mentos específicos de engenharia para conduzir 
essa operação (EB70-MC-10.243, 2020).

Quanto ao tipo, as transposições são classifica-
das em imediata e preparada. As travessias devem 
ser rápidas, oportunas e sigilosas, sem perda 
de tempo. A execução da operação engloba: o 

avanço para o curso d’água, a reunião e a prepa-
ração para a travessia, o assalto, o avanço para a 
segunda margem, o estabelecimento e manuten-
ção da cabeça de ponte (C-31-60, 1996).

Os meios de engenharia são concentrados em 
diferentes locais, denominados Zona de Reu-
nião Inicial de Material de Engenharia (ZRIME) 
e Zona de Reunião Final de Material de Enge-
nharia (ZRFME). A primeira reúne os meios de 
transposição, em locais centrais e afastados dos 
locais de travessia, enquanto a outra está mais 
próxima dos locais de travessia (C-31-60, 1996).

O manual EB 70-MC-10.237 Engenharia nas 
Operações (2018) traz alguns aspectos não men-
cionados no manual C31-60. Entre eles, que cabe 
à tropa de engenharia realizar os reconhecimen-
tos técnicos, levantando os locais mais propícios 
para desdobrar os meios de engenharia e, tam-
bém, que são os comandantes da tropa de enge-
nharia que escolhem os locais de travessia.

Os meios de travessia são classificados em: 
utilizados pela força de assalto (que compreendem 
viaturas anfíbias, helicópteros, botes de assalto 
ou passadeiras), passadeiras, portadas (leves e pe-
sadas) e pontes de equipagem. Os locais de travessia 
compreendem a localização para o desdobra-
mento dos meios de travessia. Os meios de tra-
vessia de assalto são utilizados na primeira fase 
técnica (C-31-60, 1996). 

O uso de motores de popa é mais recomen-
dável do que a utilização de remos, uma vez que 
a transposição é significativamente mais rápida, 
permite aos fuzileiros o emprego do armamento, 
evita o desgaste físico dos ocupantes e o nível de 
ruído dos motores não compromete o sigilo da 
operação (CARDOSO, 2019).

As portadas, classificadas em leves e pesadas, as-
sociadas às passadeiras, são utilizadas na segunda 
fase técnica. Atualmente, o exército utiliza, como 
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passadeira e portada leve padrão, equipagens de 
alumínio. As portadas pesadas podem ser do tipo 
fita (uniflote), M4T6 ou PMP 45 (Ribbon). Cada 
portada leve, passadeira, portada fita ou M4T6 é 
montada por um pelotão de engenharia de comba-
te (Pel E Cmb), enquanto a do tipo Ribbon é lançada 
por militares da Cia E Pnt (C-31-60, 1996). 

As pontes são utilizadas na terceira fase técni-
ca. Elas podem ser classificadas em fixas (biapoia-
das) ou flutuantes. Como pontes fixas, o exército 
conta com equipagens Bailey, M4T6, Compact 200 
e LSB (Logistic Support Bridge). Com relação às 
flutuantes, a Força dispõe de equipagens Bailey 
e M4T6. Dependendo do vão, a tarefa da mon-
tagem pode ser realizada por um Pel E Cmb ou, 
ainda, por até duas companhias de engenharia 
de combate (Cia E Cmb).

Os tempos de montagem, bem como o efetivo, 
variam conforme a largura do curso d’água. A ta-
bela 1 apresenta um resumo com a capacidade, o 
tempo necessário para a montagem e o efetivo em-
pregado para as equipagens utilizadas pelo exército.

Evolução das equipagens de pontes

As pontes são as protagonistas das Op Trsp 
C Agu, pois é através delas que a força atacan-
te conseguirá projetar a totalidade do seu poder 
de combate na segunda margem. Elas podem 
ser classificadas de diferentes maneiras, confor-
me a literatura consultada: biapoiadas (fixas) ou 
flutuantes, de assalto, de apoio, logísticas, de pe-
quenas brechas etc.

As pontes biapoiadas são aquelas que se 
apoiam em ambas as margens. Existem diver-
sos tipos de equipagens, que podem ou não 
utilizar suportes intermediários. Este artigo 
abordará as principais existentes hoje, levando 
em conta vãos superiores a trinta metros, sem 
a necessidade de suportes intermediários. O 
Exército Brasileiro possui as equipagens Bai-
ley, Compact 200 e LSB (Logistic Support Bridge). 
Entre as equipagens de destaque internacio-
nal, estão a DSB (Dry Support Bridge) e MGB 
(Medium Girder Bridge). A tabela 2 apresenta as 
informações sobre tempo, efetivo, vão máximo 
e classe dessas equipagens.

Equipagem Capacidade Tempo de 
montagem

Efetivo 
montagem

Passadeira Tropa a pé 4,5m/min 1 Pel E Cmb
Portada 

leve Classe 16 35/45min 1 Pel E Cmb

Portada 
M4T6 

reforçada
Classe 65 100min 1 Pel E Cmb

Portada 
Ribbon Classe 70 25min 16 H

Ponte 
Bailey 

uniflote
Classe 35 0,16m/

min 2 Cia E Cmb

M4T6 Classe 75 0,4m/min 2 Cia E Cmb

Observação Exclui tempos de carregamento, 
preparo das margens e ancoragem

Tabela 1: Informações das equipagens de transposição do 
Exército Brasileiro
Fonte: C5-34 (1996) e C31-60 (1996)

Ponte Tempo Efetivo Vão 
máximo

Classe

Bailey variável Cia E 
Cmb

64m 34

Compact 
200

variável Cia E 
Cmb

61m 60

LSB variável Cia E 
Cmb

61m 80

MGB 4h 43 H 76m 60
DSB 90min 8 H 46m 96L/80R

Tabela 2: Informações de tempo, efetivo, vão máximo e classe 
das principais pontes fixas
Fonte: WFEL e Pitz (2018)
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Diante da constante evolução dos meios de 
combate desde a Segunda Guerra Mundial, 
este artigo propõe uma classificação nova para 
os meios flutuantes. Estes são os tipos mais in-
dicados para as Op Trsp C Agu, haja vista co-
brirem vãos maiores e, historicamente, serem 
empregados nesse tipo de operação. Essa classi-
ficação dividirá os equipamentos hoje existentes 
em três gerações. Ela não leva em consideração a 
capacidade das pontes, mas, sim, outros critérios, 
como os mecanismos, tempo e efetivo emprega-
do na montagem da equipagem. 

•	 Pontes de primeira geração: caracterizam-
-se por serem manuais, terem a necessidade de ser 
montadas próximas à margem, utilizarem embarca-
ções de manobra acopladas (ou motores de popa) 
para transportar as portadas ou a necessidade de 
um cabo guia para ancoragem da ponte. São exem-
plos dessa geração as equipagens: ponte (portada) 

leve, M4T6, Fita e B4A1, mostrados nas figuras 1, 
2, 3 e 4. Normalmente, requerem grandes efeti-
vos (equivalentes ou superiores a Cia E Cmb) e sua 
montagem leva muitas horas para ser concluída.

•	 Pontes de segunda geração: caracterizam-
-se por não ser necessária a montagem, mas so-
mente acoplagem dos módulos da equipagem. 
Veículos colocam no curso d’água os módulos 
e embarcações de manobra, que vão sendo aco-
plados enquanto são afastados da margem para 
formar a portada ou ponte. Também dispen-
sam a instalação de um cabo guia para ancora-
gem da ponte. São exemplos dessa geração: FSB 
(Faltschwimmbrücke), IRB (Improved Ribbon Bridge), 
Ribbon e HZ PPB (Power Pontoon Bridge), mostra-
dos nas figuras 5, 6, 7 e 8. Normalmente, reque-
rem efetivos medianos (inferiores a Cia E Cmb, 
mas superiores a Pel E Cmb) e poucas horas (ou 
mesmo minutos) para serem concluídas.

Figuras 1, 2, 3 e 4 – Pontes de primeira geração: ponte (portada) leve, M4T6, fita e B4A1
Fonte: PAOLI (2009)
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Figuras 5, 6, 7 e 8 – Pontes de segunda geração: FSB , IRB, Ribbon e PPB
Fonte: Alemanha (2011), Army Technology (2018), PAOLI (2009) e Jane’s 360 (2018)

•	 Pontes de terceira geração: caracterizam-se 
por não ser necessária a montagem, mas apenas a 
acoplagem dos módulos da equipagem. A diferen-
ça em relação às de segunda geração é 
que o módulo flutuante, veículo e em-
barcação de manobra formam um único 
componente. A acoplagem é realizada 
afastada da margem, e dispensa a insta-
lação de um cabo guia para ancoragem 
da ponte. São exemplos dessa geração: 
M3 Amphibious Rig, EFA (Engin de Fran-
chissement de l’Avant), PFM (Pont Flottant 
Motorisé) e Samur Amphibious Rig, mostra-
dos nas figuras 9, 10, 11 e 12. Normal-
mente, requerem pequenos efetivos (Pel 
E Cmb ou menores) e menos de uma 
hora para serem concluídas.

A tabela 3 apresenta as principais 
equipagens flutuantes existentes hoje, 

Ponte Tempo Efetivo Viaturas Classe Geração
M4T6 250min 246 H 36 75 Primeira
Ribbon 60min 72 H 20 60

Segunda
FSB 80min 64 H 20 70ton
IRB 30min 60 H 20 80 L/96R
HZ 
PPB 15min 40 H 13 72ton

PTM 30min 44 H 11 80L/70R

Terceira
M3 15min 24 H 8 85L/132R
EFA 10min 16 H 4 70ton

Samur – 24 H 8 70L/100R

Tabela 3: Informações de tempo, efetivo e viaturas necessárias para a 
construção de 100m de ponte
Fonte: Army Technology, Asian Products, Jane’s, Military Today, CNIM 
(2018), PiS/FSHBauT (2011), C5-34 (1996) e C31-60 (1996)

considerando as informações sobre tempo, efe-
tivo e viaturas necessárias para a construção de 
100m de ponte.
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Figuras 9, 10, 11 e 12 – Pontes de terceira geração: M3, EFA, PTM e Samur
Fonte: Military Today, CNIM e Army Recognition

 Analisando sumariamente as informações da 
tabela 3, temos que os equipamentos de primeira 
geração requerem maior tempo, efetivo e viatu-
ras para o lançamento de pontes. As pontes de 
segunda geração já trazem uma redução subs-
tancial nesses parâmetros, enquanto as de tercei-
ra geração os simplificam ainda mais, todavia a 
redução desses parâmetros não é tão tangível.

Doutrina de operações de transposição de 
curso d’água utilizadas em outros países

Esta seção apresenta uma revisão da literatu-
ra, com contribuições de diversos autores sobre 
operações de transposição de curso d’água. Tam-
bém serão apresentadas as doutrinas emprega-
das pelos exércitos alemão e estadunidense.

Revisão da literatura

Morris (1997) analisa, historicamente, fatores 
que levam ao sucesso de uma tropa em Op Trsp 
C Agu: obter surpresa, ter apoio de fogo abun-
dante, possuir superioridade aérea, dispor de 
grandes efetivos de infantaria, construir pontes 
rapidamente, sofrer poucos contra-ataques ini-
migos, realizar treinamento combinado e possuir 
abundância de meios de transposição próximos 
ao curso d’água.

Kadel e Opata (2016) relatam a participação 
de tropas de engenharia de diferentes países no 
exercício Anakonda 16, ocorrido na Polônia em 
2016. Nessa ocasião, foram concentrados 370m 
de material M3 (oriundos da Inglaterra e Ale-
manha) e 400m de material Ribbon (oriundos da 
Alemanha, Estados Unidos e Holanda). Cada 
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país possuía uma doutrina de emprego, e di-
versas coordenações foram realizadas, a fim de 
permitir a montagem das pontes. Os autores re-
latam que a doutrina da OTAN é compatível com 
a estadunidense.

Para Dahle (2011), as mudanças na doutrina de 
Op Trsp C Agu não são suaves, mas se encaixam 
nas necessidades correntes dos exércitos. A evolu-
ção não se resume apenas a questões táticas, mas a 
um complexo número de fatores. Nesse contexto, 
o exército estadunidense possui atualmente uma 
doutrina detalhada para transformar a transposi-
ção em uma operação de mobilidade.

Ordonio (2013) afirma que o sucesso norte-
-americano em Op Trsp C Agu, desde a Guerra da 
Secessão até o conflito no Iraque, ocorreu graças 
à doutrina, organização e material empregados. 
Esses fatores foram sempre constantemente atu-
alizados e regulados em manuais de campanha.

De acordo com Sukhdeo (2018), um aspec-
to fundamental a ser considerado na escolha de 
um material é sua interoperabilidade. Em um 
contexto em que diversos países reduziram sua 
capacidade de transposição após a Guerra Fria, 
e dada a tendência de emprego conjunto, a es-
colha de um material que se conecte a outros si-
milares é tão importante quanto a capacidade de 
transpor viaturas pesadas. 

Estevam (2018) estudou os materiais de por-
tadas em uso em outros países, com o objetivo 
de estabelecer parâmetros para a criação de re-
quisitos operacionais visando a obtenção de um 
novo sistema de portada. Entre os parâmetros 
analisados, o autor considerou como máximo 
admissível o tempo de vinte minutos para o lan-
çamento da equipagem e, como capacidade, a 

classe 70. Ele recomendou a adoção de portadas 
desse tipo pelo Exército Brasileiro, concluindo 
ser inevitável a necessidade de um aperfeiçoa-
mento doutrinário, fruto da evolução tecnológica 
nesse quesito.

O caso alemão

Na Alemanha, a doutrina de Op Trsp C Agu 
é diferente da brasileira. No que tange à atua-
ção da engenharia, foco deste artigo, a fase de 
assalto emprega apenas botes pneumáticos com 
motores de popa, apoiados por viaturas blinda-
das de combate (carros de combate e fuzileiros) 
na primeira margem. Os botes são trazidos à 
primeira margem rebocados em estruturas de 
madeira (feitas por recursos locais, como ma-
deira, bambu etc.) pelos blindados. Na sequên-
cia, empregam-se viaturas blindadas de trans-
porte de pessoal para a transposição do curso 
d’água, até que se decida empregar as equipa-
gens de assalto: portadas M3, que rapidamente 
se transformam em ponte. Não se empregam 
passadeiras. Após a transposição do obstáculo 
pelas tropas em primeiro escalão, a ponte M3 
é recolhida, dando lugar à instalação de pontes 
de apoio (FSB ou DSB), a serem utilizadas por 
elementos de reserva, logística e outras tropas. 
Numa terceira fase, essas pontes são substituí-
das por pontes logísticas (LSB, MGB e a Hollow 
Deck Bridge, um modelo flutuante de primeira 
geração) – (ALEMANHA, 2011).

Em 2015, terminou um processo de reorga-
nização das Forças de Defesa da Alemanha (Bun-
deswehr), que, em relação à engenharia, concen-
trou os principais tipos de ponte em apenas um 
batalhão. Essa OM, localizada em Minden, possui 
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cinco companhias, sendo quatro delas equipadas 
com os seguintes materiais de pontes: M3 (duas 
equipagens, cada uma podendo formar três 
portadas ou uma ponte de até 157m, possuin-
do quinze módulos), FSB (uma equipagem, po-
dendo formar quatro portadas classe 70 ou uma 
ponte de até 150m, possuindo oito módulos de 
rampa e vinte módulos interiores) e DSB (qua-
tro equipagens).  Esse batalhão (sPiBtl 130) não é 
composto por frações de engenharia de comba-
te, mas tem capacidade de montar todas as equi-
pagens que possui (ALEMANHA, 2000).

Na engenharia da brigada, existem viaturas 
lança pontes na organização dos BE Cmb blin-
dados. Todavia não há equipagens de pontes, 
portadas ou passadeiras dentro das brigadas de 
armas-base.

Embora o manual  Arbeitshilfe der Pionier-
truppe (2011) preveja o tempo de montagem de 
uma ponte M3 de 100m em até 45min e da FSB 
em até 90min, este autor já observou a montagem 
da primeira em 10min e da segunda em 60min, 
durante a realização de um exercício de Op Trsp C 
Agu em Minden, ocorrido em setembro de 2013.

O caso estadunidense

	 O exército estadunidense utiliza um 
novo conceito para Op Trsp C Agu, descrito no 
manual FM 90-13 (Combined Arms Gap-Crossing 
Operations, 2008). Entre as necessidades para a 
evolução da doutrina de Op Trsp C Agu, esse 
manual elenca: funções de combate, garantia de 
mobilidade, revisão de termos e definições de 
tipos de pontes (assalto, apoio e linha de comu-
nicações), espectro dos conflitos, modularidade, 
georreferenciamento e criação de grupos de re-
conhecimento de engenharia.

A nova doutrina classifica a transposição de 
obstáculos em com ou sem água (wet or dry, res-
pectivamente), também denominada brecha ou 
curso d’água. Esse tipo de operação possui seis 
fundamentos básicos: surpresa, preparação ex-
tensiva, planejamento flexível, controle de trá-
fego, organização e velocidade. Nesse contexto, 
existem cinco tipos possíveis de transposição: 
imediata (de brecha ou de curso d’água), plane-
jada (de brecha ou de curso d’água) e camuflada. 
O último tipo, diferente da nossa doutrina, refe-
re-se à situação da tropa executante não detecta-
da pelo inimigo (FM 90-13, 2008). 

A operação possui cinco fases: avanço para o 
vão, assalto, avanço da segunda margem, estabeleci-
mento da cabeça de ponte e continuação do ataque. O 
avanço para o vão diz respeito ao controle da pri-
meira margem. O assalto consiste no transporte 
de tropas a pé (ou aerotransportadas) para a se-
gunda margem, apoiado por viaturas blindadas 
de combate (carros de combate e fuzileiros) lo-
calizadas na primeira, seguido da construção de 
portadas pesadas. Não se utilizam passadeiras. 
Após o transporte de blindados para a segunda 
margem, as tropas avançam até conseguir esta-
belecer a cabeça de ponte. Na quarta fase, são 
construídas pontes de apoio. Quando estas estão 
prontas, inicia-se a última fase, que é a passagem 
das tropas pela ponte (FM 90-13, 2008). 

As pontes de assalto são empregadas para a 
mobilidade imediata e sob a ameaça de fogos ini-
migos. As equipagens devem ser fáceis e rápidas 
de montar, estando as pontes lançadas por viatu-
ras (pontes de pequenas brechas) enquadradas 
nessa categoria. As pontes de apoio servem para 
substituir as pontes de assalto, liberando-as para 
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seguir com a tropa em primeiro escalão. DSB, 
IRB, FSB, Ribbon, Bailey e MGB são exemplos 
delas. As pontes de “linha de comunicações”, 
ou logísticas, são construídas em áreas livres de 
ameaças inimigas, possuem grande capacidade 
de carga e sua montagem não precisa ser rápi-
da. LSB, Compact 200 e Bailey estão enquadradas 
nessa categoria (FM 90-13, 2008).

O exército estadunidense conta com uma 
Companhia de Pontes Multipropósito (Multi-Role 
Bridge Company), ou MRBC. Sua missão é prover 
pessoal e equipamentos para transportar, montar, 
desmontar, recuperar e manter todos os tipos de 
pontes empregáveis pelo exército. Possui quatro 
equipagens de pontes DSB (até 48m) e material 
Ribbon para montar até 213m de ponte ou ope-
rar seis portadas separadamente. Está organizada 
com seção de comando, dois pelotões de pontes e 
pelotão de apoio, conforme mostrado na figura 4. 
Atualmente, existem quatro dessas subunidades, 
estando duas localizadas nos Estados Unidos, uma 
na Europa e outra na Ásia. Também há outras tre-
ze MRBC na composição da reserva do exército 
estadunidense (KENDALL, 2019).

O emprego dessa companhia varia conforme 
a necessidade. Seu enquadramento é no escalão 
divisão ou corpo de exército, e pode ser colocada 
sob controle operacional de uma brigada. A do-
sagem varia conforme a quantidade e caracterís-
ticas de cursos d’água obstáculos a serem trans-
postos durante uma operação. Como forma de 
planejamento, utiliza-se uma companhia para 
a transposição de uma brigada blindada, para 
cursos d’água com vão entre 106 e 213m, ou 
um de seus pelotões de pontes para os demais 
tipos de brigadas, ou ainda para cursos d’água 
com vãos inferiores a 106m (EME, 2018b). O 
exército estadunidense está adquirindo 294 no-
vas embarcações de manobra em substituição às 
atuais (EME, 2018a).

O Corpo de Fuzileiros Navais estadunidense 
utiliza os mesmos materiais do exército. Crimmins 
(2014) destaca, todavia, que, enquanto, no exérci-
to, os pontoneiros estão aptos a montar todos os 
tipos de pontes que possui, os fuzileiros navais pos-
suem frações separadas para cada tipo de ponte, 
reduzindo a adaptabilidade desses militares.

A engenharia em nível brigada conta com via-
turas lança pontes na composição das brigadas 
blindadas e stryker (infantaria mecanizada). Toda-
via não existem equipagens de pontes, portadas 
ou passadeiras.

Kendall (2019) conduziu uma análise da dou-
trina de transposição de cursos de água do exérci-
to dos Estados Unidos empregando as MRBC. Ele 
comparou casos históricos com uma situação fictí-
cia em que um corpo de exército iria transpor um 
rio obstáculo. Nesse estudo, ele propôs a transpo-
sição de uma divisão de exército com três briga-
das leves. Ele estipulou que os meios disponíveis 
no componente ativo eram insuficientes para 
a transposição de um escalão acima de divisão, 

Fig. 4: Multi-Role Bridge Company (MRBC)
Fonte: FM 90-13 (2008)
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levando em conta a doutrina, organização e ca-
pacidades atuais no exército dos Estados Unidos.

Companhias de engenharia de pontes 
existentes no Exército Brasileiro

Todos os BE Cmb possuem uma Cia E Pnt, to-
davia suas organizações são distintas. O Exército 
Brasileiro possui cinco diferentes tipos de Qua-
dro de Cargos (QC) para BE Cmb. O QC “Bata-
lhão Escola de Engenharia” (BEsE) é utilizado no 
1º BE Cmb (Es). O QC “Batalhão de Engenharia 
de Combate Blindado” (BE Cmb Bld) é utiliza-
do nos 5º e 12º BE Cmb Bld. O QC “Batalhão 
de Engenharia de Combate Reduzido Tipo III” 
(BE Cmb RT III) era utilizado no 3º BE Cmb e 
o QC “Batalhão de Engenharia de Combate” era 
utilizado nos 2º, 4º, 6º, 7º e 9º BE Cmb. Esses 
dois últimos foram substituídos e adotados nos 
respectivos BE Cmb pelo novo QC intitulado 
“Batalhão de Engenharia de Combate”. 

Todos os QC em vigor empregam, todavia, 
Cia E Pnt com organização diferente da pre-
vista no manual C5-7 (Batalhão de Engenharia 
de Combate, 2001). De acordo com esse manual, 
as missões da Cia E Pnt são: apoiar, com equi-

Fig. 5: Cia E Pnt / BE Cmb atualizado
Fonte: QC 0535.31.1 (2018)

Fig. 6: Cia E Cmb / BE Cmb Bld
Fonte: QC 0526.31.2 (2018)

pamento especializado, as Op Trsp C Agu e de 
pequenas brechas; reforçar as Cia E Cmb com 
material de transposição e, em alguns casos, 
com pessoal especializado para operação e lan-
çamento desse material; e constituir a tropa re-
serva do BE Cmb. As possibilidades da Cia E 
Pnt são: realizar o transporte, a manutenção e a 
guarda do material orgânico de transposição do 
BE Cmb; prover equipamentos de Op Trsp C 
Agu e de pequenas brechas para as Cia E Cmb; 
fornecer pessoal especializado para a operação 
de motores de popa, lançamento de pontes de 
pequenas brechas e material do tipo Ribbon; 
executar, eventualmente, trabalhos de ponta-
gem, prover sua própria segurança contra in-
cursão terrestre do inimigo; e realizar a manu-
tenção de até 3º escalão do material de pontes.

De maneira análoga, a organização, a dotação 
de material e o pessoal também variam. As figu-
ras 5 a 9 apresentam a organização de cada uma 
dessas Cia E Pnt, com seus pelotões e grupos ou 
seções orgânicos com o respectivo efetivo total 
(oficiais, subtenentes, sargentos, cabos e soldados).
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Fig. 7: Cia E Pnt / BE Cmb RT III
Fonte: QC 0514.31.3 (2009)

Fig. 8: Cia E Pnt / BE Cmb antigo
Fonte: QC 0500.31.2 (2009)

Fig. 9: Cia E Pnt / BESE
Fonte: QC 0524.31.1 (2002)

Observa-se que a quantidade de pelotões, bem 
como os tipos, varia muito entre os tipos de QC 
de BE Cmb. Em resumo, pode-se dizer que to-
dos eles possuem um pelotão de pontes (Pel Pnt), 
também chamado de pelotão de pontes flutuantes 
(Pel Pnt F) ou pelotão de pontes e portadas pesa-
das (Pel Pnt Prtd P), bem com um pelotão de equi-
pagens leves (Pel Eq L) ou pelotão de equipagens 
de assalto (Pel Eq Ass), além de uma estrutura de 
comando mínima (frações de comando, adminis-
tração e logística). A tabela 4 apresenta um quadro 
resumo, com o tipo de fração que cada QC possui.

Em todos os organogramas apresentados, ne-
nhum deles possui todas as estruturas necessárias 
para a Cia E Pnt. Da análise da tabela 4, observa-
mos que a Cia E Pnt do QC BEsE é a que possui 

a estrutura mais completa, enquanto que a do QC 
BE Cmb RT III tem um arcabouço mais deficitário.

Outro aspecto interessante a ser analisado é 
o Quadro de Distribuição de Material (QDM) de 
cada tipo de BE Cmb. Todavia os QDM de BE 
Cmb Bld e BE Cmb ainda não foram aprova-
dos ou não se encontram disponibilizados para 
consulta. A fim de aumentar o rol de informa-
ções, foi utilizado como referência o manual EB60-
ME-11.401 (Dados Médios de Planejamento Escolar, 
2017) para o BE Cmb Bld e BE Cmb. A tabela 5 
exprime a quantidade prevista de passadeiras de 
alumínio, pontes de pequenas brechas, portadas 
leves, equipagens de ponte modular pesada, por-
tadas pesadas e o total de viaturas previstas para as 
Cia E Pnt em cada tipo de QC.
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Uma observação importante diz respeito 
à equipagem de ponte modular pesada, tipo 
Ribbon. Embora os QDM e o manual EB60-
ME-11.401 prevejam que esse material seja dis-
tribuído a todos os BE Cmb, ele inexiste nos 1º e 
7º BE Cmb. Uma variável desse equipamento, a 
IRB, está sendo adquirida para distribuição aos 
BE Cmb Bld, tendo sido distribuído ao 5º BE 
Cmb Bld em 2019 e tem previsão de entrega ao 
12º BE Cmb Bld em 2020. Dada a limitada quan-
tidade de módulos desse tipo de material, ele é 
empregado como portada apenas. 

Análise

O Brasil é um país de dimensões continentais 
e, em seus diferentes teatros de operações, exis-
tem rios de todos os tipos, com destaque para os 
de grande vulto nas regiões Sul, Centro-Oeste e 
Norte. O exército possui muitas equipagens de 
transposição de primeira geração e poucas de 
segunda. Os BE Cmb ainda estão organizados 
para atuarem com os equipamentos de primeira 
geração, cabendo aos Pel E Cmb e Cia E Cmb 
a montagem das portadas, passadeiras e pontes.

Material 
previsto na Cia 

E Pnt
Psd Al Pnt P 

Bre Prtd L Eq Pnt 
Mod P Prtd P Total 

viaturas

BE Cmb antigo 2 6 6 4 4 53
BE Cmb RT III 2 3 12 4 4 48

BEsE 3 4 5 2 2 88
BE Cmb Bld 1 8 6 2 4 48

BE Cmb 2 8 6 4 6 57
Legenda: Psd Al (passadeira de alumínio), Pnt P Bre (ponte de pequenas 
brechas), Prtd L (portada leve), Eq Pnt Mod P (equipagem de ponte mo-
dular pesada) e Prtd P (portada modular pesada). 

Fração /
Cia E Pnt do 

QC
Tu 

Com
Tu 

Mnt
Gp 

Pnt P 
Bre

Pel 
Pnt F

Gp 
Anc 
Mar

Gp P 
Ct E

Gp 
Nav

Gp Mnt 
Mat Pnt

BE Cmb novo X X X X X
BE Cmb antigo X X X

BE Cmb RT 
III X X

BEsE X X X X X X X
BE Cmb Bld X X X X X

Legenda: Tu Com (turma de comunicações), Tu Mnt (turma de manutenção), Gp Pnt 
P Bre (grupo de pontes de pequenas brechas), Gp Anc Mar (grupo de ancoragem de 
margens), Gp P Ct E (grupo de posto de controle de engenharia), Gp Nav (grupo de 
navegação) e Gp Mnt Mat Pnt (grupo de manutenção de material de pontes)

Tabela 4 – Quadro comparativo entre as frações das Cia E Pnt previstas em cada tipo de QC

Tabela 5 – Distribuição das equipagens de pontes nas Cia E Pnt
Fonte: QDM BE Cmb, QDM BE Cmb RT III, QDM BEsE e EB60-ME-11.401 (2017)
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É importante que a doutrina seja atualizada, 
de forma a incorporar tanto os avanços tecnoló-
gicos quanto os conceitos doutrinários já consoli-
dados em outros países, de forma a equipar e or-
ganizar nossas frações. O uso de equipagens de 
primeira geração não seria adequado a uma Op 
Trsp C Agu nos dias atuais, em razão do eleva-
do tempo de construção dos meios de travessia, 
da exposição prolongada aos fogos inimigos, do 
grande efetivo empregado e da grande concen-
tração de material nos locais de travessia.

O fator mais premente a ser considerado na 
definição da geração de material a ser adotada 
baseia-se na redução de tempo para montagem 
da ponte, bem como na relação custo-benefício. 
Embora os equipamentos de terceira geração 
permitam a montagem da ponte em minutos, 
sua aquisição seria extremamente onerosa, com 
um investimento inicial elevado e um custo de 
manutenção alto, bem como a tecnologia empre-
gada exigiria, dentre outras implicações, a cria-
ção de cursos de especialização e de um projeto 
logístico similar ao existente para a família de 
blindados Leopard. 

Nesse contexto, os materiais de segunda ge-
ração trariam um aumento significativo na ca-
pacidade de dissuasão do Exército Brasileiro a 
um custo mais compatível. A redução temporal é 
extremamente significativa, uma vez que a  mon-
tagem de uma ponte, que exige várias horas de 
trabalho com os materiais existentes, seria redu-
zida para um tempo próximo de uma hora com 
equipagens de segunda geração, o que é muito 
significativo, sem mencionar a consequente re-
dução no emprego de pessoal e viaturas. 

Outro aspecto a ser considerado é uma atuali-
zação doutrinária para o emprego de pontes em 
relação a sua finalidade. A exemplo de outros 
exércitos, seria interessante classificar pontes em 
tipos de assalto, apoio e logísticas (linha de comuni-
cações). Outra sugestão é acrescentar, no manual 
de transposição de curso d’água, as principais 
equipagens em uso hoje no mundo. Isso serviria 
de parâmetro de comparação para que os milita-
res do exército tenham noção das capacidades de 
outros países. 

A aquisição das equipagens IRB poderia ser 
complementada com a compra, via Foreign Mi-
litary Sales, de embarcações de manobra simila-
res às que estão sendo substituídas pelo exército 
dos Estados Unidos. 

Outra sugestão seria mudar a missão da Cia 
E Pnt. A proposta seria transferir a missão de 
montar as pontes, atualmente sob responsabili-
dade dos Pel E Cmb e Cia E Cmb, para as Cia E 
Pnt. Com a adoção, ou padronização, de equipa-
mentos de segunda geração, como FSB ou IRB, 
o próprio Pel Pnt conseguiria montar suas pon-
tes e portadas. A quantidade de equipagens, bem 
como as dimensões de pontes, nos diferentes ti-
pos de BE Cmb, definiria a quantidade previs-
ta desses pelotões, que seriam as frações básicas 
de emprego nas Cia E Pnt junto aos escalões de 
transposição. Esses pelotões contariam com um 
grupo de comando e três grupos de portadas, 
levando-se em conta a previsão mínima de três 
locais de portada por brigada em primeiro esca-
lão na doutrina corrente. Da mesma forma, essa 
fração poderia reunir seus meios e formar um 
meio contínuo de transposição, embora seja re-
comendável o emprego de um segundo Pel Pnt 
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para construir a ponte, enquanto as portadas são 
operadas para a manter o fluxo de viaturas blin-
dadas de combate durante a transposição.

Outro pelotão orgânico receberia o encargo 
de manutenção do material de pontes, postos de 
controle de engenharia (P Ctr E), equipamentos 
de apoio e de pontes biapoiadas, bem como um 
grupo de reconhecimento. Deve-se prever mais 
de um P Ctr E, tendo em vista a necessidade de 
instalação de pelo menos um por local de traves-
sia. Com relação ao grupo de pontes biapoiadas, 
o P Ctr E apenas faria o transporte e manuten-
ção de primeiro escalão do material, cabendo aos 
próprios Pel Pnt a missão de montagem. O ma-
terial de dotação seria o mesmo que o exército já 
possui (LSB, Bailey e Compact 200) ou que possa 
vir a adquirir, como DSB ou MGB.

As frações responsáveis por ancoragem e na-
vegação perderiam sua finalidade, e esses encar-
gos passariam ao próprio Pel Pnt. As viaturas lan-
ça pontes, que atuam como pontes de pequenas 
brechas, não estariam previstas na organização 
dessa companhia, em razão de seu alcance limi-
tado e por serem empregado, prioritariamente, 
em apoio aos escalões valor unidade e menores.

Assim, a organização da Cia E Pnt propos-
ta está detalhada na figura 10. Essa subunida-
de teria as seguintes missões: prover pessoal e 
equipamentos especializados para transportar, 
montar, desmontar, recuperar e manter todos 
os tipos de equipagens de pontes que lhe per-
tencerem. Considerando a função de mobilida-
de, a tarefa a ser realizada pela Cia E Pnt seria 
exclusivamente a construção de meios de trans-
posição de cursos d’água empregando pessoal e 
equipamento especializados.

Suas possibilidades seriam: realizar o trans-
porte, montagem, desmontagem, recuperação e 
guarda do material orgânico de transposição de 
curso d’água do escalão de engenharia enqua-
drante; lançar, simultaneamente, até duas pontes 
flutuantes (classe 75) de até 107m, ou uma ponte 
flutuante (classe 75) de até 197m; montar e ope-
rar até seis portadas classe 75; montar  duas equi-
pagens de ponte LSB (classe 80) em vãos de até 
61m; prover assistência técnica e assistir outras 
OM de engenharia no transporte, montagem, 
desmontagem, recuperação e manutenção de to-
dos os tipos de equipagens de pontes do Exército 
Brasileiro; prover sua própria segurança contra 
incursão terrestre do inimigo; e realizar a manu-
tenção de até 3º escalão do material de pontes.

Com relação ao Pel Eq L (Pel Eq Ass), caberia 
uma nova discussão ou um artigo complementar 
sobre sua finalidade ou real necessidade. A ten-
dência de emprego de tropas leves (aerotranspor-
tadas ou paraquedistas), médias (mecanizadas) 
e pesadas (blindadas) em operações de transpo-
sição, bem como o elevado tempo de construção 
de portadas leves e passadeiras, além do fato de 
terem de ser desembarcadas e permanecerem ex-
postas, trazem à tona a dúvida sobre sua real em-

Fig. 10: Cia E Pnt proposta
Fonte: o autor
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pregabilidade no combate atual. Seu emprego nas 
organizações militares de engenharia no âmbito 
das brigadas motorizadas, todavia, pode ser con-
siderado. Sugere-se, então, a retirada dessa fração 
da organização da Cia E Pnt. 

Para o caso do BE Cmb Bld, sugere-se a redu-
ção do apoio de uma Cia E Pnt para um Pel Pnt, 
ou mesmo a supressão dessa capacidade para 
esse tipo de OM. As viaturas utilizadas pela in-
fantaria (M-113) têm capacidades anfíbias, o que 
torna dispensável o emprego de passadeiras. A 
classe das demais viaturas blindadas de combate 
ultrapassa a capacidade da portada tática leve, 
tornando seu emprego obsoleto. Por pertencer 
à engenharia da brigada, e comparando o BE 
Cmb Bld com as Cia E Cmb de outras brigadas, 
conclui-se que nenhuma brigada possui frações 
para o estabelecimento dos P Ctrl E, manutenção 
de pontes, ancoragem na margem e navegação. 
O último grupo, de botes de assalto, poderia ser 
extinto e ter seu material distribuído às Cia E 
Cmb, já que são os Pel E Cmb que conduzem a 
transposição de assalto. Cabe salientar que, nos 
QDM de BE Cmb, já existe a previsão de botes de 
assalto distribuídos às Cia E Cmb, necessitando 
apenas aumentar a quantidade. Similarmente, as 
viaturas blindadas especiais lança pontes pode-
riam ser transferidas para o Pel E Ap da CCAp.

Em relação aos materiais que o exército utiliza 
e que não seriam empregados (M4T6 e algumas 
equipagens de portadas leves), este autor apre-
senta uma sugestão pragmática. A equipagem 
M4T6 poderia ser utilizada como ponte logística 
em vãos superiores a 61m. Outra possibilidade 
seria o seu emprego como ponte de pequenas 
brechas pré-montada, que seria transportada e 
colocada por viaturas tipo Munck, no caso das 
brigadas mecanizadas. No caso das portadas 

leves, sugere-se disponibilizar os pontões das equi-
pagens como sobressalentes para adestramento 
de organizações militares que possuem lagos ou 
rios em suas áreas de instrução, ou ainda àquelas 
cujas áreas de responsabilidade englobam locais 
com histórico de enchentes, com a consequente 
necessidade de emprego de botes de alumínio.

Conclusão

A capacidade operacional de Op Trsp C Agu 
do Exército Brasileiro encontra-se defasada em 
relação à de outros países. A doutrina é uma 
ciência que está em constante atualização. A evo-
lução tecnológica, disseminação de ideias e novos 
conceitos tornam-na mutável. Levando em con-
sideração a doutrina, organização e material aqui 
apresentados, bem como o fator adestramento, 
podemos tirar algumas conclusões.

As propostas doutrinárias para as Op Trsnp C 
Agu compreendem a classificação de pontes em 
assalto, apoio e logísticas, a restrição ao emprego de 
passadeiras e portadas leves e a inserção das equi-
pagens mais modernas utilizadas por outros países 
no manual de campanha que tratar do assunto.

A organização das Cia E Pnt deve ser atuali-
zada. Sugere-se, ainda, a eliminação dos pelotões 
de equipagens leves, de frações de navegação e 
de ancoragem, bem como a inserção de grupos 
de manutenção de material de pontes, equipa-
mentos, reconhecimento e de pontes fixas. Tam-
bém oportuna uma padronização do pelotão de 
pontes como fração básica da Cia E Pnt, de forma 
que cada pelotão possa apoiar uma brigada na 
transposição de cursos d’água.

A adoção de equipagens de segunda gera-
ção, permitindo sua combinação com os ma-
teriais FSB e Ribbon já existentes ou ainda com 
os IRB que estão sendo adquiridos, traria um 
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significativo avanço para o Exército Brasileiro, 
possibilitando tanto a dissuasão regional como 
uma melhor capacidade de apoio em situações 
de calamidade. 

O adestramento dos pontoneiros com esses 
equipamentos não traria a necessidade ampla 
de cursos de extensão. Como todos os oficiais e 
sargentos de carreira têm instruções teóricas e 
práticas dos materiais Ribbon e FSB nas respec-
tivas escolas de formação, a absorção e atualiza-
ção de conhecimentos inerentes a esses mate-
riais ocorreria naturalmente.

Os esforços recentes do Exército Brasileiro 
em modernizar-se são claros. Na área da enge-
nharia de combate, todavia, o hiato tecnológico 
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